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des oO LENTE Sr. Lamartine principia a sua Historia da 
RES (b)A Russia enunciando o seguinte pensamento : um mys- 
> A terio impenetravel a historia envolve o berço dos 


SS Pspovos, como paira uma nuvem sobre as nascentes dos 
rios, que descem de suas montanhas de gelo para inundar os 
continentes: e antes do Sr. Lamartine, embora menos ele- 
gantemente que o historiador poeta já tinha dito Goldsmith 
começando tambem a sua Historia da Inglaterra: a origem 
de quast todos os povos acha-se envolvida em trevas, que os sa- 
bios tem em vão procurado dissipar. A justa observação des- 
tes dous escriptores encontra um novo fundamento na 
Historia do Brasil; nella porém o mysterio de que falla o 
Cysne do Sena, as trevas a que se refere Goldsmith não 
obscurecem sómente o berço, a origem das'hordas selvagens, 
que os primeiros colonisadores acharam na Terra da Santa 
Cruz, dilatam-se ainda muito além e consentem apenas que 
uma luz duvidosa deixe mal apreciar não poucos aconteci- 
mentos, que occorreram longos annos depois da feliz desco- 
berta de Cabral. 
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As causas que contribuiram para encher de nevoas à nossa 
tão recente antiguidade são conhecidas de todos aquelles que 
se tem dado ao estudo da historia patria. No tempo colonial 
poucos homens se lembraram de perpetuar em chronicas e 
memorias a lembrança dos factos da época: desses poucos sem 
duvida uma boa parte trabalhou sem fructo deixando manus- 
criptos que se perderam para sempre, e até mesmo dos docu- 
mentos officiaes e dos livros recolhidos aos archivos, e que 
ahi deviam ser guardados religiosamente, um grande numero 
foi destruido pelo tempo, aquem ajudou a incuria, e ainda em 
mais de um caso, um vandalismo estupido e fatal. 

E por isso mesmo que não abundam os historiadores e 
chronistas dos nossos primeiros seculos, acontece, que alguns 
factos vão passando em julgado, só porque algum auctor o re- 
fere, e não ha outros que o combatam, e assim aquelle que 
estuda a materia toma muitas vezes o erro pela verdade, a ou- 
tros igualmente o transmitte, tornando-se em verdade o erro 
pela regra de ser muitas vezes repetido. 

A menos que a critica conscienciosa e apurada não preste 
auxilio seguro, não descobrimos meio de escapar ao engano, 
quando ha um unico livro em que se tenha historiado um certo 
acontecimento ; no caso porém em que diversos auctores se 0c- 
cupam do mesmo assumpto mais facil se torna descobrir a 
verdade, ou, se quer, marcar os pontos duvidosos que preci- 
sam e devem ainda ser elucidados. 

Na leitura de algumas obras que tratam da historia patria 
temos tambem deparado com alguns desses pontos que cha- 
mamos duvidosos, e até chegado a hesitar antes de admittir a 
veracidade de factos, aliás recebidos como incontestaveis, € 
no empenho de ver decididas estas questões julgamos que 
não podiamos proceder melhor, do que appellando para o 
Juizo e a critica dos mestres, e por isso nos atrevemos a rou- 
bar momentos preciosos da attenção do Instituto Historico e 
Geographico do Brasil. 

“Na exposição que vamos fazer não temos a pretenção auda- 
ciosa de resolver duvidas de outros; mas sómente de apresen- 
tar as nossas : não offerecemos conselho, simplesmente vamos 
pedir lição, que nos deve muito aproveitar. 

Por agora nos limitaremos a provocar um estudo sobre al- 
guns pontos da historia patria, concernentes a invasão e 
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guerra dos hollandezes em Pernambuco : mais tarde e quando 
menos sobrecarregados de outros deveres pudermos tão ca- 
balmente quanto em nossas debeis forças está desempenhar o 
novo que acabamos de contrahir, traremos á consideração do 
Instituto outras questões, na proposição das quaes, desde já o 
declaramos, não nos faremos cargo de respeitar a ordem chro- 
nologica dos factos, de que teremos de tratar. | 

Os pontos sobre que vamos discorrer, offerecendo as duvi- 
das, que se tem mostrado ao nosso espirito são as seguintes : 

1.º A accusação que em geral se faz ao general Mathias de 
Albuquerque de se haver descuidado de fortalecer a capitania 
de Pernambuco, ameaçada de uma invasão estrangeira, em- 
pregando o tempo que devia a esse myster dedicar, em festas 
e lisonjas em applauso do nascimento do principe D. Balthazar 
herdeiro da corôa de Hespanha. 

2.º A grande gloria que se attribue ão joven João Fernan- 
des Vieira pela parte principal e muito notavel que tomou na 
defesa do forte de S. Jorge, atacado e emfim tomado pelos 
hollandezes. | 

3.º Às causas que determinaram a desastrosa deserção de 
Domingos Fernandes Calabar, e os juizos feitos sobre esse de- 
nodado e misero traidor. 


Primeira duvida. 


A historia dessa guerra de vinte e quatro annos sustentada 
contra os hollandezes invasores por um povo, ou melhor ainda 
por uma cohorte de bravos, que quasi sem auxilio do seu go- 
verno resistiram sempre com indisive] coragem, e deram ao 
mundo os mais brilhantes exemplos de paciencia, constancia, 
fidelidade, e valor indomito, não póde deixar de ser grata aos 
brasileiros. Ha nessa historia feitos de heroicidade pasmosa, 
ha herões ao molde dos antigos da Grecia e Roma, ha vultos 
gigantescos e bellos, como os de Mathias de Albuquerque, Vi- 
dal de Negreiros, Vieira, Camarão, Rebello, Henrique Dias, 
esse novo secevola, secevola de côr negra, e de alma candida. 

Mas por isso mesmo que os louros sobram, e que os motivos 
de ufania abundam, deve-se cuidadosamente excluir à exage- 
ração ou.o invento da narração dessas lides gloriosas. Na his- 
toria falle a verdade sempre e antes de tudo: é ella sómente 
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que deve dirigir a perna do escriptor na exposição dos factos 
como é só a consciencia que deve presidir a apreciação delles. 
Cumpre que o historiador e o chronista se lembrem sempre 
que diante da posteridade póde faltar quem os desminta, 
quando elles desvirtuam um facto, e que em tal caso o mal 
que fazem á memoria de uma personagem historica, não tem 
recurso algum ou dificilmente chega a ser remediado, e isso 
lhes deve pesar na consciencia. 

Esta ultima consideração muito de proposito emittimos: por 
que se é mão conceder o historiador honras indevidas a qual- 
quer heroe seu predilecto, muito peior ainda é lançar culpas 
immerecidas a outros, e talvez que d'isso se ressinta o nome do 
general Mathias d' Albuquerque, a quem aliás deve Pernam- 
buco tão relevantes serviços. 

Com effeito este valente capitão, que tantas proesas fez sus- 
tentando-se no campo Real do Bom. Jesus, e atacando por 
mais de uma vez os hollandezes, é mais ou menos acremente 
censurado por quasi todos os chronistas da sua época, e au- 
ctores de historias e de compendios de Historia do Brasil dos 
tempos subsequentes, porque tendo sido mandado da metró- 
pole com ofim determinado de preparar as capitanias que 
ficavam debaixo do seu governo, e precisamente a de Pernam- 
buco para repellir a projectada invasão hollandeza, em vez de 
cuidar de fortificações e de aprestos de defesa, distrahiu o 
povo com festas, e só d'estas se occupou , procurando antes 
lisongear o rei, celebrando o nascimento do herdeiro do 
throno, do que cumprir a importante missão, de que se 
achava incumbido. 

A censura é tão grave, que se eleva ao grão de accusação ; 
examinemos porem os factos, e as narrações, que d'elles se fez. 

Constando na Hespanha o apresto de uma grande armada 
hoilandeza e suspeitando-se com razão que ella se destinava 
à Pernambuco foi Mathias de Albuquerque mandado de novo 
a tomar conta do governo de Pernambuco : as ordens que se 
deram a esse general foram as seguintes : «que visitasse e for- 
nficasse as quatro praças de Rio Grande, Parahyba, Itama- 
racá, e Pernambuco. e que estas lhe ficariam sujeitas quanto 
à guerra» (Mem. Diarias —marquez de Basto). 

Como cumprin o general Mathias de Albuquerque tão im- 
portante missão ?. . . Consultemos os auctores. 
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Pr. Manoel Calado no seu Valeroso Lucideno falla de tra- 
balhos de fortificação em Pernambuco dirigidos pelo capitão 
mór Pedro Corrêa da Gama antes da cheg gada de Mathias de 
Albuquerque, e Veste apenas refere que celebrava festas pelo 
nascimento do principe D. Balthazar herdeiro da corôa de 
Hespanha. Ora Fr. Calado estava em Pernambuco , era pois 
testemunha ocular do que se passava. 

Brito Freire não falla de fortificações feitas por Pedro Corrêa 
da Gama, nem por Mathias de Albuquerque, e deste diz que 
referia com infructuoso sentimento a muitas cousas sem re- 
medio para prevenir a desculpa ou augmentar a gloria, do 
que lhe succedesse prospera ou desg gracadamente. Mas por 
outra parte o desvellava a diligencia dc. Tambem por tanto 
este testemunho não é favoravel a Mathias de Albuquerque. 

Fr. Raphael de Jesus no Castrioto Lusitano diz que Mathias 
de Albuquerque chegando a Pernambuco apresentou as ordens 
que trazia e foi por ellas obedecido, porem não festejado : que 
viu e approvou quanto Pedro Corrêa tinha obrado em ordem 
de fortificação, e conformes no parecer deram principio a 
um reducto pegado a fortalesa da terra Ec. «e mais abaixo 
tratando do nascimento do principe accrescenta: » Com Ma- 
thias de Albuquerque chegou a Pernambuco a nova e o prin- 
cipio das festas. O povo engolfado no entretenimento perdeu 
a memoria dos receios, e toda a applicação dos reparos. » 

Rocha Pitta tratando da chegada de Mathias de Albu- 
querque, prosegue dizendo: « e finalmente vendo tudo sem 
capacidade da prompta defensa que requeria o damno immi- 
nente, preveniu as forças, e dispoz a gente na melhor forma, 
que lhe permittíra o tempo, mostrando-se com tudo nestas 
prevenções mais pratico que activo; porque se applicára 
n'aquelles mesmos dias a outra acção politica impropria da 
occastão, devendo só cuidar na defensa aquela provincia, 
em que podéra fazer o maior serviço, e ainda a maior lisonja 
av monarcha. » E depois accrescenta : « pareceu RE: 
sendo Mathias de Albuquerque tão bDellicoso etc. metter-s 
agora a ser lisongeiro, porque trazendo a nova do nascimento 
do principe D. Balthazar Carlos herdeiro da monavchia, or- 
denou em Pernambuco grandes e intempestivas fostas em 
detrimento das operações. que se faziam para sua defensa, é 
necessitavam de todas as attenções etc.» 
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Alem destes auctores Southey, Beauchamp, Gama nas me- 
morias Historicas de Pernambuco e diversos compendios que 
temos a vista reproduzem a accusação que transpira das pa- 
lavras de Fr. Raphael de Jesus e Rocha Pitta. Dos antigos 
chronistas que consultamos, só Gioseppe di S. Teresa (que 
aliás commette neste assumpto um erro considerando Pedro 
Corrêa da Gama governador de Pernambuco e antecessor de 
Mathias de Albuquerque) não se declara contra o valente ge- 
neral, e apenas menciona que elle devia ter sido muito con- 
trariado pela escassez de gente, de armas, de munições: e o 
marquez de Basto é o unico que nas suas Memorias Diarias 
apregoa ou registra os cuidados e o empenho com que Mathias 
de Albuquerque procurou fortalecer Pernambuco para mais 
seguro receber, e, se podesse, assoberhar os inimigos inva- 
sores. Entre os modernos o nosso consocio o snr. Warnhagen 
é quem na sua Historia Geral do Brasil secundando o marquez 
de Basto quebra uma lança generosa em defesa e honra do 
general accusado. 

O marquez de Basto mostra em breve mas eloquente quadro 
o estado lastimoso em que Mathias de Albuquerque achou as 
fortificações antigas e outras que em sua precedente gover- 
nação deixára por acabar: enumera muitos trabalhos desse 
genero que concluiu e algums que não teve tempo de concluir; 
as disposições que o general tomou para dar uma tal qual or- 
ganisação regular á milicia pernambucana, para armar os 
indios que eram doutrinados pelos religiosos da companhia de 
Jesus etc. etc. em fim justifica plenamente Mathias de Albu- 
querque assignalando a sua actividade , e incansavel dili- 
gencia. 

O Sr. Warnhagen exprime-se pelo modo seguinte : « Che- 
gou Mathias de Albuquerque ao seu destino; e bem que não 
faltem eseriptores que calumniem sua memoria dizendo que 
só cuidára de festas, cumpre-nos dizer que sabemos pelo con- 
trario de factos mui positivos que nos recommendam as muitas 
e mui adequadas providencias que tomou nos cinco mezes 
menos quatro dias que esteve no seu posto, antes de se lhe 
apresentar o inimigo. Muitas d'essas providencias se acham 
consignadas nas memorias contemporaneas (e eita as do mar- 
quez de Basto); e por nossa parte tivemos occasião de ver em 
Amsterdam uma Dela planta do forte real, que se incum- 
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bira o engenheiro Christovão Alvares de construir para bater 
a barra etc. » 

Eis aqui pois duas auctoridades contra muitas : felizmente 
não se decidem as.questões desta ordem pela maioria de votos. 

Estudaremos a materia. 

O marquez de Basto é uma auctoridade muito valiosa e o 
seu testemunho de grande pezo; mas era tambem irmão de 
Mathias de Albuquerque, e semelhante parentesco dá lugar 
a suspeição. Não seria impossivel que alguns julgassem que 
neste caso a voz do sangue fallou mais alto , do que a da ver- 
dade no coração do bom marquez: o seu testemunho pois 
não faz prova sufliciente para sobre elle se basear a sentença 
da critica. 

O Snr. Warnhagen citando unicamente as Memorias Diarias 
do mesmo marquez de Basto, quando falla em Memorias con- 
temporaneas não é amda de grande auxilio a Mathias de AI- 
buquerque, e infelizmente dizendo que sabe de factos positivos 
que lhe recommendam as muitas e mui adequadas providencias 
que tomou aquelle general, não menciona esses factos: a oeca- 
sião não era opportuna para que o historiador descesse a taes 
minuciosidades; mas quem perdeu com a mopportunidade foi 
a causa de Mathias de Albuquerque. 

Até aqui pouco ou nada adiantamos: passemos a considerar 
os escriptores do lado opposto. Quanto a nós os auctores mo- 
dernos de Southey por diante devem ficar fóra de questão : 
todes elles se foram repetindo uns aos outros, ou a Brito Freire, 
Fr. Raphael de Jesus e Rocha Pitta, sendo até para notar 
que alguns os repetissem mais ou menos tpst verbis. E evi- 
dente pois que devemos tr ás fontes. 

Mas entre os modernos cumpre não esquecer de todo as 
Memorias Historicas da provincia de Pernambuco do nosso 
finado consocio José Bernardo Fernandes Gama. Como Per- 
nambucano deveria elle ter estudado muito e mais facilmente 
que qualquer outro a materia de que se occupou, e o seu tes- 
temunho tão contrario a Mathias de Albuquerque é de alguma 
consideração. Mas a obra do nosso consocio resente-se mui- 
tas vezes de um defeito, que é filho de uma grande virtude 
que possuia o auctor: era elle muito patriota, chegava a ser 
provincialista, e a melhor explicação que se podia “dar a pri- 


meira derrota dos pernambucanos de que tanto se resente o 
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seu nobre pundonor era à indolencia, a imneuria, ea impru- 
dencia, de que tivesse dado provas o general, deixando perder 
cinco mezes, que deviam ter sido empregados em fortificar a 
praçaeo litoral. Nas Memorias Historicas de Pernambuco 
sobresahe repetidamente este senão; não é só o provincialismo 
que transpira de muitas paginas: é tambem o espirito de par- 
tido politico que em assumptos contemporaneos faz duvidar 
da imparcialidade do historiador. O nosso consocio está morto; 
mas nós fallando assim não desrespeitamos as cinzas do homem 
a quem aliás particularmente estimámos. A critica não en- 
xérga o auctor: para ella é sómente o livro que se considera. 

Vamos porem examinar as fontes, onde foram beber todos 
os modernos escriptores de que fallamos. 

Fr. Manoel Calado que é o mais velho desta familia de 
escriptores conta que Mathias de Albuquerque fizera celebrar 
muitas festas pelo nascimento do principe D. Balthazar, e não 
diz que elle se occupasse de fortificações e de meios de defesa 
de Pernambuco ; mas accrescenta que —vai tratando d'essas 
cousas por maior— e que precisaria escrever resmas de papel 
para referir quanto fôra occorrendo em Pernambuco. E com 
efteito o Valeroso Lucideno esquece muitos factos que não ca- 
recem de importancia ; o seu silencio pois na questão de que 
tratamos não deve ser tomado a má parte para Mathias de 
Albuquerque, e tanto mais que não vemos por diante aggressão 
alguma ao general, nem mesmo reparo em seo procedimento. 

Depois de Fr. Calado vem Brito Freire, e este não foi 
muito que deixasse no olvido as providencias que Mathias de 
Albuquerque por ventura tomou, quando de si mesmo fallando 
e fazendo uma digressão se estendeu suflicientemente sobre 
aquellas, que nas capitanias de novo restauradas elle fez 
adoptar, lamentando não poder levar todas ao cabo para futura 
segurança da America portugueza; tratando de si não se 
lembrou talvez de tratar de outrem; mas Brito Freire é o pro- 
prio que defende em outro logar o general aceusado; pois diz, 
que era impossivel sustentar-se da despesa real a gente ne- 
cessaria para as occasiões que poderá haver, antes que as haja: 
e note-se que 0 auctor refere-se ás dificuldades, com que teve 
de lutar em sua chegada Mathias de Albuquerque. 

Segue-se Fr. Raphael de Jesus ; e agora dizemos a 
medo ; mas «izemol-o : para nós Pr. Raphael de Jesus é 
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àntes um panegyrista de João FernandesVieira, do que um his- 
toriador imparcial: nos seus quadros todos os vultos appare- 
cem opportunamente acanhados para que mais gigantesco se 
tome o do Castrioto Lusitano, que aliás disso não precisa. 
Além desta consideração cumpre não esquecer que Fr. 
Raphael de Jesus viu o drama com olhos alheios, escreveu 
de longe, e não está no caso de Fr. Calado, e Brito 
Freire, e nem no do marquez de Basto que estiveram no 
theatro da luta. 

Rocha Pitta em fim eseriptor do seculo decimo oitavo, mas 
que ao proprio merecimento reune n'este caso o titulo de 
neto de um dos combatentes de Pernambuco é quem em 
nossa opinião exhibe testemunho mais valioso contra Mathias 
de Albuquerque: escreveu elle porem sob a influencia da 
leitura e da consulta da Historia da Guerra Brasilica e do 
Castrioto Lusitano ?. . . E” o que não podemos decidir. 

Deste encontro de opiniões é que nascem as nossas duvi- 
das; entretanto algumas reflexões podemos ainda fazer. 

Acreditamos que Mathias de Albuquerque nos cinco mezes 
de sen governo antes da invasão dos hollandezes não fez, nem 
poderia fazer construir fortificações de seria importancia ; por 
que os meios lhe deviam faltar para isso. Que recursos trouxe 
elle comsigo a Pernambuco ameaçado de imminente perigo?... 
Uma caravella e vinte sete soldados, e todos os chronistas con- 
fessam que elle não achou para companheiros d'esses vinte e 
sete soldados mais do que cento e trinta, e teve de lutar com a 
escassez de gente, de munições, e de armas, como diz Fr. 
Gioseppe di S. Teresa, e com a falta de dinheiro, pois con- 
fessa Brito Freire, que era impossivel sustentar-se da des- 
peza real a gente necessaria para as oceasiões que poderá ha- 
ver, antes que as haja. 

E nem se póde admittir que dinheiro não faltasse ao go- 
verno, que apenas poude soccorrer Pernambuco com vinte e 
sete soldados em uma occasião tão critica, e note-se que se 
trata do governo hespanhol, e que os hespanhões não se can- 
sam de repetir um celebre adagio que entende com o dinheiro 
e com a guerra. ; 

Mais ainda: ha um nobre sentimento, que suppre o di- 
nheiro, e que mil vezeso dispensa : é o enthusiasmo do patrio- 
tismo:; mas nem para esse podia appellar Mathias de Albu- 
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querque logo que chegou a Pernambuco: pois que todos os 
escriptores contemporaneos declaram a uma voz, que o temor 
se havia apoderado de quasi todos os corações, o que não é 
para admirar, quando elles apregoam tambem que era im- 
mensa a depravação dos costumes, e a desmoralisação do povo : 
ora não ha patriotismo em uma população envilecida pelo 
vicio: mas não se presuma que a perversão que remava na 
villa de Olinda e no Recife tinha invadido os reconcavos. A 
heroicidade dos bravos do campo real do Bom-Jesus, protesta 
contra semelhante supposição. 

Além disto diversos chronistas, dos que citamos, reconhe- 
cem que Mathias de Albuquerque quando pela primeira vez 
governára Pernambuco em época em que os hollandezes já 
tentavam estabelecer-se no Brasil, havendo temporariamente 
occupado a cidade de S. Salvador, fizéra construir fortificações 
em Pernambuco, e tomára providencias para a defesa q'a- 
quella capitania: ora parece-nos inverosimil que o mesmo ca- 
pitão que assim se mostrára activo, prudente e cauteloso, 
viesse em uma época mais tormentosa, e quando as espadas 
inimigas por assim dizer já se achavam fóra das bainhas, dar 
provas de tamanho desmazelo, e de uma negligencia tanto 
mais indesculpavel, que segundo as instrueções que trazia, elle 
devia principalmente attender e cuidar nas fortificações e 
meios de defesa. 

Releva ainda observar que não é de presumir que o mar- 
quez de Basto contemporaneo, actor no drama terrivel, e es- 
crevendo aos olhos dos contemporaneos e tambem para ser 
lido por elles, enchesse de inventos as primeiras paginas das 
suas Memorias Diarias, e improvisasse fortificações e traba- 
lhos que não tiveram lugar, e que elle com minuciosidade 
menciona attribuindo-os ao zelo e cuidadosa actividade de 
Mathias de Albuquerque, como sejam um forte, a que deu 
principio no rio Tapado, outro em frente da entrada principal 
do Recife, duas baterias aos lados do forte de terra S. Jorge, o 
intrincheiramento progressivo do Recife, outro forte a sua en- 
trada, como ponto principal de toda aquella defensa, uma ba- 
teria na barreta dos Afogados, além de ordens dadas para se 
conduzir em muitas embarcações madeiras para fortificações e 
esplanadas, de fazer reparar os estragos dos fortes arruinados, 
e de tomar diversas e importantes providencias tendentes a 
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regularisar as forças de milicia, e a armar e disciplinar tanto 
quanto fosse possivel aos indios doutrinados pelos religiosos 
da companhia de Jesus. 

Não se podendo presumir que o marquez de Basto inven- 
tasse para desculpar a negligencia de seu irmão tantos e tão 
variados trabalhos, sómente se julgaria possivel que em mate- 
ria de fortificações elle attribuisse ao general aquem o ligavam 
tão estreitamente os laços do sangue, o que se tivesse devido 
só a pericia, e activa solicitude do sargento-mór Pedro Corrêa 
da Gama, que antes de Mathias de Albuquerque chegára da 
Bahia encarregado de fortificar Pernambuco. 

Mas aqui cumpre attender as datas : Pedro Corrêa da Gama 
chegou a Pernambuco em Agosto de 1629 (Mem. Hist. de 
Gama) e Mathias de Albuquerque a 18 de Outubro do mesmo 
anno : dous mezes ou poucos dias mais entre as chegadas de 
um e outro: e em dous mezes como admittir-se que Pedro 
Corrêa da. Gama fizesse executar tantas obras, principalmente 
sendo tão sensivel a falta de gente, de dinheiro e de mate- 
riaes?... Estas datas por tanto são favoraveis a Mathias de Al- 
buquerque, e exhibem um testemunho poderoso em abono 
de sua causa, a menos que não sejam simples improvisos de 
bom irmão os trabalhos de fortificação mencionados pelo mar- 
quez de Basto, o que realmente não é acreditavel. 

E” ainda conveniente tambem não esquecer que Mathias 
de Albuquerque só teve para aproveitar antes da chegada dos 
inimigos cinco mezes menos quatro dias, e além da ca- 
rencia de recursos de todo o genero, viu-se obrigado a man- 
dar buscar em embarcações, que para esse fim despachou, 
madeiras indispensaveis para as obras, que devia executar : 
ora tudo isso importava tempo que se perdia, quando o tempo 
tão precioso era. 

Finalmente faz-se carga ao general, das festas que fez cele- 
brar em applauso do nascimento do principe herdeiro do 
throno hespanhol, e de as ter mandado continuar ainda de- 
pois de receber de Cabo-Verde a noticia da aproximação dos 
inimigos : não disentiremos agora se Mathias de Albuquerque 
devia esmerar-se em festejar aquele acontecimento : os chro- 
nistas que refferem o facto e que o censuram com evidente 
azedume, são portuguezes, € portuguezes que escreveram 
logo depois da feliz e gloriosa revolução de 1640, que libertou 


Portugal do jugo da Hespanha. Esta consideração falla muito 
alto. 

Quanto a não haver interrompido as publicas demonstra- 
ções de regosijo depois das noticias mandadas de Cabo-Verde, 
quem nos diz que assim procedendo não occultava Mathias de 
Albnquerque um fim politico?... O exemplo da Bahia estava 
ainda bem recente na memoria de todos: e talvez que o gene- 
ral simulando não dar inteiro credito a noticia, quizesse banir 
o susto do animo do povo, e fazendo continuar as festas, pren- 
der com o seu encanto na villa de Olinda uma multidão cu- 
riosa, na qual poderia achar muitos valentes soldados, para 
oppôr-se aos hollandezes. 

A vista das considerações que acabamos de offerecer confes- 
samos a nossa hesitação em aceitar como procedente a aceu- 
sação que fazem a Mathias de Albuquerque alguns dos chro- 
nistas do decimo setimo seculo, um historiador do decimo 
oitavo, e quasi todos os auctores de historias e compendios de 
Historia do Brasil. 

Receiamos que abusassemos de mais da attenção do Tnsti- 
tuto, fatigando-o por tanto tempo com uma questão, que tal- 
vez careça de importancia; mas fomos levados pela idéa, de 
que nas aulas, em que por acaso se ensina historia patria, a 
mocidade ouve e lê, que Mathias de Albuquerque devendo 
tratar de fortalecer Pernambuco, só se oceupou de festas, e de 
lisonjas, e não convém induzir em erro aquelles que de ordi- 
nario acreditam piamente no livro que lêem, e no professor a 
quem ouvem. 

Releve-nos tambem o Instituto a ousadia com que nos met- 
temos a fallar de um ponto, que se refere a fortificações, e 
aprestos Dellicosos : uma consideração nos apadrinha e des- 
culpa: acabamos de citar pelo menos tres frades, que muito 
trataram do mesmo assumpto. k 

Apresentaremos agora a duvida em que nos achamos a res- 
peito da parte que tomou João Fernandes Vieira na defesa do 
forte de 5. Jorge. 


Segunda duvida. 


Quando os hollandezes em Fevereiro de 1630 invadiram 
a capitania de Pernambuco o general Waerdenhureh desem- 
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harcando em Páo Amarelo a frente de um corpo de exercito 
avançou tão facil e desassombradamente sobre Olinda, tão 
fraca opposição encontrou para lhe impedir ou demorar a 
marcha, e com tanta promptidão foi penetrando aquella villa, 
que bem pudera repetir 0 venti, vidi, vizt de Cezar, e prova- 
velmente fez entre si a mais triste idéa do valor dos pernam- 
bucanos; teve porém de receber logo depois as primeiras pro- 
vas da bravura indomavel desses descendentes d'aquelles por- 
tuguezes, que tinham enchido o mundo inteiro com a fama de 
suas proezas. 

Ão tempo que a multidão espavorida fugia diante dos ba- 
talhões invasores, Waerdenhurch um momento antes de entrar 
em Olinda, no dia 16 de Fevereiro, lutou peito a peito com 
um punhado de guerreiros heróes, que pareciam cégos para 
não ver o numero dos inimigos, e surdos para não ouvir 0 es- 
trepito das armas, e o sibilo das balas: eram Salvador de 
Azevedo que a frente de alguns paisanos disputava junto ao 
convento de S. Francisco o passo, e a terra da patria a uma 
forte columna de soldados disciplinados : empenho ousado, e 
infructifero mas glorioso para esses poucos heróes, que ca- 
hiram quasi todos ou mortos ou feridos. E quatro dias depois 
a 20 de Fevereiro, o forte de S. Jorge resiste a um assalto, e 
começa uma resistencia, que cobre de immarcesciveis louros 
a intrepida guarnição, que o defende. 

No combate desigual e terrivel sustentado por Salvador de 
Azevedo e seus companheiros vemos o desespero patriotico la- 
vando com o sangue de alguns martyres a mancha lançada 
sobre o nome pernambucano pelos fracos e cobardes do pri- 
meiro dia, muitos dos quaes deveriam tornar-se denodados 
campeões em ponco. No forte de S. Jorge uma guarnição 
fraca em numero, e admiravel pela constancia e pelo denodo 
dá o primeiro exemplo de heroicidade no cumprimento do 
dever do soldado, e paga com sublime dedicação o tributo do 
patriotismo. 

Nada temos que dizer a respeito do facto attribuido a Salva - 
dor de Azevedo, e seus bravos irmãos de gloria: os historta- 
dores lhe fazem a justica devida, e honram a sua memoria ; 
infelizmente porém não nos é possivel admittir sem novos 
estudos, e mais serio exame tudo quanto alguns tem eseripto 
sobre a defesa brilhante do forte de S. Jorge; e por isso mes- 
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mo que a consideramos como a primeira pagina fulgente da 
historia dessa guerra de vinte e quatro annos, temos para nós 
que ella póde bem escuzar algumas exagerações e algum in- 
vento, que por ventura se haja misturado com a verdade, que 
só por si, simples e mia é mais que suficiente para recom- 
mendar tão bello feito a posteridade. 

Na defesa heroica e porfiada do forte de S. Jorge o facto nos 
parece incontestavel, nem ha quem sobre a sua veracidade te- 
nha-se lembrado de propôr questão alguma; fazem-no porém 
acompanhar de cireumstancias, que por ora teremos de re- 
putar pelo menos muito duvidosas. Temos com efeito du- 
vidas sobre o numero dos soldados hollandezes, que o ataca- 
ram no dia 20 de Fevereiro, e depois no dia 28 do mesmo 
mez em diante; temos duvidas a respeito do numero dos 
bravos que compunham a sua guarnição, e temos principal- 
mente a duvida mais ponderosa a respeito da parte, que se 
diz ter tomado João Fernandes Vieira na defesa d'esse famoso 
forte. 

Dessas tres a primeira duvida ficará posta de lado, e adiada 
para melhor tempo : dos auctores que fallam com mais conhe- 
cimento por parte dos hollandezes conhecemos unicamente 
Barleus que aliás de ontra época dessa guerra se occupa, De 
Laet, e Netscher: não queremos decidir-nos só por esses, e 
quanto aos nossos chronistas e historiadores tão contradieto- 
rios ou exagerados os achamos, quando tratam de por em 
campo soldados inimigos, e de matar hollandezes, que não 
nos é possivel jurar em suas palavras, falta-nos pois a base 
para entrar n'esta questão, e relativamente limitar-nos-hemos 
a ir reproduzindo, ou copiando o calculo de cada auetor. 

Exporemos as outras duvidas, e para esse fim não come- 
caremos por fazer a narração do facto que todos conhecem, e 
que o Instituto melhor do que nós perfeitamente sabe; con- 
vém-nos porém estabelecer os seguintes pontos, que são por 
todos admittidos. 

Primo: No dia 20 de Fevereiro uma forte columna hollan- 
deza atacou de noite e quiz tomar de assalto o forte de 
S. Jorge e foi repellida com grande perda pela guarnição do 
forte que era muito ponco numerosa, e que tinha por com- 
mandante o capitão Antonio de Lima. 

Secundo: No dia 28 de Fevereiro Waerdenhurch veio com 
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uma força imponente sitiar regularmente o forte que resistiu 
nobremente até que reduzido a um monte de ruinas capitulou 
no dia 1º, ou 2º ou 4º de Março. 

Determinados estes pontos procuremos saber, de que força 
dispunha o capitão Antonio de Lima para resistir aos vetera- 
nos, e ás phalanges aguerridas de Waerdenburch. 

Em materia de calculo do numero dos soldados do exercito 
proprio e do inimigo nós temos sempre em consideração este 
pensamento de Napoleão I. « Não confunda os boletins com 
a historia; » mas no nosso caso nós nem ao menos encontra- 
mos boletins que expliquem uma exageração, em que nos 
parece que tem incorrido os escriptores modernos. 

Nós comprehendemos que aquelle que toma sobre si o em- 
penho de escrever a historia de acontecimentos passados seja 
induzido em erro pelos chronistas da época, que elle procura 
recordar ; quando porém o novo escriptor avança proposições, 
determina a respeito de um facto circumstancias, que nenhum 
dos chronistas contemporaneos refere, o homem, que como 
nós, se esforça por estudar conscienciosamente, tem direito 
de duvidar da asserção, emquanto não se lhe mostra a fonte, 
em que ella foi bebida. 

Esta ultima hypothese se acha realisada no assumpto em 
questão. Vejamos o que dizem os compendios de historia e 
historias do Brasil a respeito do numero de soldados, de que 
constava a guarnição do forte de S. Jorge, e caminhemos dos 
moços para os velhos, dos modernos para os antigos. 

O nosso prestante consocio o Sr. Curuja diz a pagina 66 
das suas Lições de Historia do Brasil: « Não poderam porém 
logo os hollandezes entrar no Recife por lhes embargar a 
passagem o forte de S. Jorge » e fallando da guarnição ac- 
crescenta: « Sendo então todos em numero de 37 sustenta- 
ram elles sós os ataques de uma força inimiga em numero de 
4,000 por espaço de seis dias, até que tendo morto mais de 
300 contrarios foi o baluarte reduzido a ruinas. Foi só então 
que esta corajosa guarnição capitulou a 1º de Março, etc. » 
Temos pois aqui 37 contra 4,000 homens. 

O nosso estimavel consocio o Sr. Perdigão Malheiro no seu 
Indice Chronologico diz o mesmo: « Distinguiu-se João Fer- 
nandes Vieira na defesa do forte de S. Jorge com sós 37 
guerreiros contra 4,000 até que capitula grep nedas » 


Segundo o nosso finado consocio Fernandes (Gama nas 
Memorias Historicas de Pernambuco, Lima, em consequen- 
cia da deserção de alguns soldados, tinha sómente comsigo 
7; J. F. Vieira e mais vinte voluntarios correm a ajudal-o: 
deveria pois constar a guarnição de 28 ou 29 guerreiros: mas 
este auctor declara logo depois que ella era composta no seu 
total de 37 sem nos dizer d'onde tinham vindo mais esses 8 
ou 9 bravos: emfim os 37 resistem ao assalto de 1500 hol- 
landezes, matam 150, e ferem a muitos mais. O auctor con- 
tinua depois dizendo: «Inflammado de colera, Demburg, 
manda tocar a retirada, e torna elle mesmo em pessoa a fazer 
o cerco em regra com artilheria e 4000 soldados. Abre trin- 
cheiras, cava estradas cobertas, constroe duas baterias, e 
patenteia o seu fogo; porém nada intimida a pequena guar- 
nição, soccorrida por mais dous capitães e alguns homens, 
que depois desta victoria se introduziram no forte. Estes 37 
bravos dão o exemplo da mais gloriosa resistencia batendo-se 
com o mesmo valor desde 27 de Fevereiro até 4 de Mar- 
ço. etc.» Aqui é palpavel a contradicção; porque se o forte 
foi soccorrido por dous capitães e alguns homens depois da 
victoria de 20 de Fevereiro, como se explicam as palavras: » 
Estes 31 bravos dão o exemplo da mais gloriosa resistencia 
batendo-se com o mesmo valvr desde 97 de Fevereiro até k 
de Março ?... Se haviam sido soccorridos, como eram sós 
37?... Mas esta contradicção não surprehende: (Gama no 
principio da relação deste facto copiou a Beauchamp, e logo 
depois cingiu-se a outros auctores, acabando por essa mesma 
razão por commetter outra contradicção ou por confundir 
as datas; porque a paginas 204 do seu primeiro volume 
marca o dia 4 de Março, como o da capitulação do forte de 
S. Jorge, e nas duas seguintes assignala o dia 2 do mesmo 
mez como da entrega da fortaleza do mar: ora todos sabem 
que a capitulação desta foi consequencia immediata da de S. 
Jorge, e não podia precedel-a em dous dias. E note-se que a 
contradicção de Gama resalta de suas proprias phrases; por 
quanto depois de ter fallado na capitulação do forte de S. Jorge 
no dia 4 de Março, continua no seguinte periodo da pag. 205 
dizendo assim: «Restava ainda porém a fortaleza do mar por con- 
quistar» E acaba dando-a por conquistada dous dias antes! Ora 
se já estava conquistada, não restava ainda porém a conquistar. 


O nosso consocio o Sr. Salvador Henrique de Albuquerque 
no seu Resumo da Historia do Brasil dá o forte assaltado por 
4500 hollandezes; mas não marca o numero dos seus intre- 
pidos defensores; cita porém, como costuma, algumas oita- 
vas do nosso Durão o cantor do Caramurú, em uma d'ellas 
encontramos estes dous versos : 


O bravo Lima. ..... 
Sem mais que trinta invictos defensores 
Trezentos sacrifica aos seos furores. 


Não damos grande importancia ao calculo do poéta: é 
provavel que elle quizesse dar mais companheiros ao capitão 
Antonio de Lima, o forte podia receber uma guarnição muito 
mais numerosa; no verso porém. é que não cabiam mais de 
trinta defensores. 

O Sr. general Abreu Lima tanto no seu compendio da 
Historia do Brasil como na Synopsis contenta-se com 27 de- 
fensores, e eleva o numero dos assaltantes a 4500. 

Bellegarde no seu Resumo da Historia do Brasil (4.º edição 
1855) diz que a guarnição se compunha de 30 homens, que 
durante seis dias inteiros defenderam o posto contra 4000 
homens disciplinados e munidos de numerosa artilheria, e 
que finalmente vendo-se quasi sepultados nas ruinas do pe- 
queno baluarte e depois de terem morto mais de 300 dos 
contrarios capitularam a 4 de Março. 

Constancio, porque tambem queremos citar Constancio, e 
Ferdinand Diniz dão ao forte 37 combatentes; mas o primeiro 
se satisfaz com 1500 hollandezes no assalto do dia 20 de 
Fevereiro, quando o segundo declara que contra esses poucos 
se bateram 4000 com formidavel artilheria durante seis dias. 

Warden refere que o forte de S. Jorge com uma guarni- 
ção de 37 soldados sob o commando do capitão Antonio de 
Lima oppoz uma resistencia decidida a 1500 hollandezes, 
dos quaes 300 ficaram mortos, e muitos mais feridos no dia 
20 de Fevereiro, e depois desde o dia 27 do mesmo mez ao 
sitio regular dirigido pelo general Waerdenburch, até que: 
capitulou no 1.º de Março. úteis 

Beauchamp apresenta & singularidade, que é do nosso: 
dever fazer notar, de errar no calculo que faz do numero dos 
defensores do forte de S. Jorge absolutamente do- mesmo 
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modo, porque depois veio a commetter o mesmo erro o nosso 
Fernandes Gama, o que não é de admirar, visto como o auctor 
das Memorias Historicas da provincia de Pernambuco neste 
ponto traduziu fielmente, copiou ipsis verbis o eseriptor fran- 
cez. Beauchamp diz por tanto que em consequencia das de- 
serções a guarnição do forte ficára reduzida a sete soldados; 
que Antonio de Lima pedira soccorros; que João Fernandes 
“Vieira com vinte outros voluntarios corrêra aquelle ponto de 
honra: e depois de tudo isto Beauchamp declara que a guar- 
nição se compunha de 37 soldados sem nos explicar, d'onde 
haviam sahido os oito ou nove de mais, que apparecem. Mas 
esses 37 guerreiros triumpham de um assalto dado na noite 
de 20 de Fevereiro por 1500 hollandezes, que perdem 300 
mortos, e contam um numero de feridos amda mais avultado.. 
Esses 37 resistem ao sitio regular desde o dia 27 de Feve- 
reiro até 4 de Março, em-que tem lugar a capitulação. 
Desiderio Marques Leão que repetidas vezes illustra a sua 
traducção de Beauchamp com citações e notas de diversos 
auctores, chama n'este assumpto a attenção do leitor para o 
que nos conta a este mesmo respeito Rocha Pitta, e nada 
mais adianta. 
Southey é pelo menos concludente; porque admittindo que 
o capitão Antonio de Lima tivesse ficado sómente com 7 sol- 
dados, e que João Fernandes Vieira com os seus 20 compa- 
nheiros voluntarios o fossem auxillar, não eleva como Beau- 
champ e Gama a guarnição do forte além d'esse numero, e 
accrescenta que depois da assignalada resistencia da noite 
de 20 de Fevereiro, alguns dos fracos e cobardes que tinham 
fugido do forte voltaram a elle com um valor filho da victo- 
ria, que os galvanisára. Quantos porém foram os arrepen- 
didos, que tornaram ao posto glorioso ? Southey não o diz. 
Rocha Pitta não determina o numero dos bravos que com- 
punham a guarnição commandada pelo capitão Antonio de 
Lima: declara simplesmente que eram poucos mais de 30; 
vinga-se porém desse descuido que lhe escapára elevando à 
20009 os hollandezes que deram o assalto na noite de 20 de 
Fevereiro, deixa mortos no campo o cabo dos inimigos e 300 
elles, e faz com que 4000 infantes e boa artilheria venham 
pôr em sitio o forte, c o batam durante cinco dias; no fim dos 
quaes tem lugar a capitulação, havendo antes Antonio de 


Lima pedido a Mathias de Albuquerque soccorro, que não 
poude obter. 

Não foi por esquecimento, aliás indesculpavel, que deixa- 
mos de contemplar entre os auctores citados o nosso prestante 
consocio o Sr. Warnhagen; mas sómente porque elle na sua 
Historia Geral do Brasil apenas fez menção honrosa da resis- 
tencia da guarnição do forte de S. Jorge sem descer a estas 
questões especiaes. 

De Laet se empenha muito por explicar o revez sofirido pe- 
los hollandezes para ter paciencia e tempo de se occupar com 
os bravos, que os rechassaram na noite de 20 de Fevereiro : 
consultamos tambem a quinta Epanaphora de D. Francisco 
Manoel, que põe de lado o bello feito da defesa do forte de 
S. Jorge. 

Emfim deixamos para o ultimo lugar, e de proposito para 
que mais fosse notado o Sr. Netscher auctor da obra Os fol- 
landezes no Brasil: aqui, como todos deveriam esperar, a 
seena é completamente outra: a quasi totalidade dos auctores, 
que citamos, encontra no forte de S. Jorge apenas tres peças 
mal montadas: Netscher conta n'elle não menos de vinte e 
quatro : os primeiros dizem que na noite de 20 de Fevereiro, 
1,560, ou 2,900, ou 4,000, ou 4,500 hollandezes foram as- 
saltar o forte: Netscher reduz todo esse mundo a 600 ho- 
mens: aquelles collocam debaixo do commando do capitão 
Antonio de Lima 27, ou poucos mais de 30, ou 37 soldados ; 
Netscher reproduz a historia das deserções, dos sete fieis e de- 
dicados que ficam com o seu capitão, do soccorro trazido por 
João Fernandes Vieira com os intrepidos voluntarios, cujo nu- 
mero não declara, e calcula emfim a guarnição em 80 a 90 
soldados : os outros fazem os hollandezes perder na acção 150 
ou 300 mortos, e ainda maior numero de feridos: Netscher 
diz que a perda dos seus foi de 20 mortos, e de 50 feridos, e 
assim por diante. 

Que diferença espantosa na relação e nos calculos de um e 
de outros!... mas onde está a verdade?... 

Já o dissemos, não procuramos fazer questão do numero 
dos soldados hollandezes, que tomaram parte nos ataques con- 
tra o forte, nem dos mortos e feridos victimas do assalto da 
noite de 20 de Fevereiro: anda em tudo isso alguma cousa 
que se parece com boletins, de que fallava Napoleão 1; 


| 


quanto porém aos defensores do famoso baluarte o caso é 
“outro: nessa questão entramos; porque temos duvidas que re- 
'putamos bem fundadas a expor. 
 Admira-nos, mas não nos parece impossivel, que uma guar- 
nição muito pouco numerosa, defendida porém por trinchei- 
ras ainda não derrocadas pudesse resistir a um assalto, e ba- 
ter-se durante longas horas contra um poder de homens muito 
' superior : o valor inspirado pelo patriotismo e pela conscien- 
| cia do dever, a superioridade da posição que davam as defe- 
"sas do baluarte, as sombras da noite que deviam contrariar os 
| soldados hollandezes que não conheciam ainda o terreno, em 

que pelejavam, e outras circumstancias especiaes que de Laet 

e Netscher apontam, e que não examinaremos agora que gráo 
de veracidade tem, explicam esse feito brilhante sem diminuir 
a gloria dos herões, que por elle se immortalisaram. Querer 


' mais do que isso para exigir o impossivel, ou a repetição d'es- 


ses combates, em que se extremaram semi-deoses invulnera- 
veis como Achiles, alimentados na mfancia com a carne dos 


" Jeões como Hector, ou predestinados para dar o exemplo e ser 


o typo da força como Hercules. | 

O que porém não podemos admitir facilmente é que 27, 30, 
ou 37 intrepidos guerreiros pudessem resistir em um pequeno 
forte, em ruinas durante cinco ou seis dias a numerosos bata- 
lhões aguerridos, e dispondo de boa e relativamente nume- 
rosa artilheria: pelo menos seria necessario que nos impuzes- 
sem o testemunho de auctoridades insuspeitas e contempo- 
raneas. 

Lembramos pelo menos treze anctores de compendios e de 
historias do Brasil até o seculo decimo oitavo, porque inclui- 
mos n'esse numero Rocha Pitta, e a excepção de Fernandes 
Gama que por contradictorio tres vezes fica fóra de questão, e 
de Southey que foi o menos enthusiasta, todos os outros dão 
ao forte de S. Jorge 27, ou poucos mais de 30, ou 37 guerrei- 
ros, que resistem, elles sós sem nenhum auxilio, ao formida- 
vel poder hollandez durante alguns dias de porfiada luta. 

Ninguem póde ter o direito de inventar circumstancias para 
dar mais belleza ou brilhantismo a um acontecimento, a um 
facto notavel; por tanto os auctores que citamos, não inventa- 
ram, deram credito a alguma auctoridade na materia. Pois 
bem: o que nós pedimos, é que se nos aponte a auctoridade, a 
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fonte, onde tantos escriptores foram beber a relação, que fize- 
ram com a circumstancia especial, de que duvidamos. Ora no 
caso em questão auctoridades, e fontes só se devem considerar 
os escriptores chronistas da época, em que se passou essa 
guerra dos vinte e quatro annos. : 

Infelizmente pouco temos lido; mas conhecemos como 
chronistas e historiadores: contemporaneos da guerra hollan- 
deza no Brasil Fr. Manoel Calado, auctor do Valeroso Luci- 
deno — Brito Freire— da Guerra Brasilica — Fr. Gioseppe di 
S. Teresa— da Istoria Delie Guerre Del Regno del Brasile— 
Fr. Raphael de Jesus— do Castrioto Lusitano— e antes d'es- 
ses — O marquez de Basto — das Memorias Diarias da Guerra 
do Brasil. 

Consultemos pois estes cinco auctores, e vejamos se um só 
elles deixa de depôr contra a exageração dos que escreveram 
posteriormente. 

O marquez de Basto diz que na noite de 20 de Fevereiro o 
capitão Antonio de Lima tinha comsigo 27 companheiros, e 
que com elles resistiu ao assalto de 1,500 hollandezes, sendo 
ainda nºesse empenho ajudado por Lourenço Vaz Cerveira, que 
tinha a seu cargo na entrada da povoação do Recife tres pe- 
ças, com as quaes descobria e defendia a porta do forte, im- 
pedindo assim que ali os inimigos encostassem as escadas. 
Mais adiante, e referindo-se ao dia 24 de Fevereiro, escreve 
ainda o marquez : « Dos dous fortes S. Francisco e 8. Jorge 
se tinha todo o cuidado, e occorrendo-os cada dia com o ne- 
cessario, ou com o possivel. Neste (no de S. Jorge) entrou 
mais o capitão Francisco de Figueirôa com sua pequena com- 
panhia e outra gente, e o capitão reformado Gil Corrêa de 
Castelo-Branco, que havia chegado de ordem do da barra, 
onde estava. » E emfim tratando da capitulação do forte ob- 
serva, que sahiram delle ainda 60 homens, tendo-se perdido 
nesse sitio de poucos dias talvez 40 entre mortos e feridos. 
Por tanto segundo o marquez de Basto a guarnição do forte 
composta no dia 20 apenas de 37 soldados, chegou a ter 
perto de 100 na occasião do sitio. 

Mas o marquez de Basto é sempre irmão de Mathias de Al- 
buquerque, a quem cumpria soccorrer o forte; deixemo-lo 
pois de lado. R 

Fr. Manoel Calado no Valeroso Lucideno passa de um vôo 
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sobre o ponto, a que se refere a nossa duvida, dizendo apenas 
que os hollandezes «vieram com a artilheria que deitaram 
em terra a combater o forte de Diogo Paes, e ganhando-o em 
poucos dias se fizeram senhores do forte do mar e do 
Arrecife. » 

Brito Freire conta que a guarnição do forte de S. Jorge 
constava de 37 portuguezes sob o commando do capitão Anto- 
nio de Lima, quando os hollandezes em numero de 1,500 
vieram dar-lhe o assalto as 3 horas depois da meia noite, re- 
tirando-se desordenadamente estes com perda de mais de 300 
mortos e alguns prisioneiros: e prosegue depois pela seguinte 
maneira: « Mathias de Albuquerque indo pela manhã visitar 
e soccorrer os nossos perfez o numero de 80, a que só dava 
lugar a capacidade do forte. » Esta guarnição assim aug- 
mentada resistiu ao sitio, em que lhe veio pôr Waerdenburch 
com artilheria grossa e 4,000 infantes desde 27 de Fevereiro 
até 4 de Março, em que os nossos capitularam, tendo perdido 
19 mortos, e feridos 22, e os inimigos 180 homens. 

Fr. Gioseppe di S. Teresa está de perfeito accordo com 
a relação de Brito Freire, e podia mesmo ter escripto a sua 
obra com a de Brito Freire diante dos olhos; pois que a 
Istoria Delle Guerre Del Brasile traz a data de 1698, em- 
quanto a Nova Lusitania— Historia da Guerra Brasilica tem a 
de 1675. Como quer que seja, segundo Fr. Gioseppe di 
S. Teresa trinta e sete eram os commandados pelo capitão 
Antonio de Lima na noite do assalto, 1,500 os assaltantes, e 
destes 300 os que ficaram mortos: Mathias de Albuquerque 
soccorre o forte com oitenta e tantos soldados, não podendo 
conter mais o baluarte: Waerdenhurch vem sitiar com 4,000 
infantes e artilheria grossa: a guarnição resiste desde 27 de 
Fevereiro até 4 de Março, dia em que é obrigada a capitular. 
Brito Freire não tinha dito outra cousa. 

Fr. Raphael de Jesus escreveu pouco mais ou menos o 
que depois repetiu Southey : o capitão Antonio de Lima acha- 
se no forte apenas com sete companheiros, pois que a maior 
parte da guarnição havia desertado: João Fernandes Vieira e 
mais vinte voluntarios vão ajudal-o a defender aquelle ponto 
de honra, e conseguem repellir o assalto de um— numeroso 
troço de combatentes escolhidos, — dos quaes 150 são mortos, 
e um numero muito maior sahe ferido. Mas Raphael de Jesus 


continúa dizendo assim, logo no seguinte periodo: «À muitos, 
que havia apartado o horror da batalha, chamou com risonho 
semblante a alegria da victoria. Todos querem ter parte na 
honra, muito poucos no perigo. Alguns capitães que trazia 
retirados a desconfiança, metteu dentro da força o arrependi- 
mento; com elles se augmentou o numero dos defensores ; po- 
rém não a gloria dos triumphantes, porque em seu braço ti- 
nham sua fortuna. » E o auctor continúa dando conta do si- 
tio e da capitulação do forte. 

Temos pois diante de nós, afora Fr. Manoel Calado, que 
neste assumpto desempenha o sobrenome que o designa, os 
outros que acabamos de apontar, Fr. Raphael de Jesus, Fr. 
Gioseppe di Santa Teresa, Brito Freire, e o marquez de Basto, 
todos elles chronistas ou historiadores contemporaneos, e que 
ou assistiram aos acontecimentos que se passavam na capita- 
nia de Pernambuco, ou escreveram no seculo em que taes fa- 
ctos oecorreram, todos elles por tanto são fontes, e para nós as 
unicas que conhecemos entre os escriptores portuguezes que 
da materia se occuparam, e todos elles a uma voz declaram, 
que no assalto da noite de 20 de Fevereiro a guarnição do forte 
de S. Jorge se compunha de 28 ou 29 soldados; (Fr. Ra- 
phael de Jesus) ou de 37 (marquez de Basto, Brito Freire, 
Fr. Gioseppe di Santa Teresa) porém que logo depois Ma- 
thias de Albuquerque fez entrar no baluarte novos socecorros, 
que elevaram o numero dos defensores a 80 pelo menos, 

E” verdade que Netscher calcula em 80 à 90 os bravos que 
repelliram heroicamente o assalto do dia 20 ; mas o calculo do 
auctor hollandez deve ter sido baseado nas informações e do- 
cumentos dos chefes hollandezes, que encontraram exacta- 
mente esse numero de soldados no forte, quando teve lugar a 
capitulação, e é facil pois concluir que'Netscher confunde a 
guarnição, que triumphou do assalto com aquella que resistiu 
tão galhardamente ao sitio durante alguns dias. 

E” verdade tambem que Rocha Pitta não falla de soecorro 
algum entrado no forte de S. Jorge, e. pelo contrario diz tra- 
tando do sitio regular que o capitão Antonio de Lima « fez 
aviso a Mathias de Albuquerque, pedindo-lhe soccorro; mas 
não lh'o enviando e sem colher o capitão da sua resposta es- 
peranças de o alcançar, capitulou com os inimigos, etc. » mas 


esta asserção do auctor da Historia da America Portugueza não 
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destruindo de modo algum, oque certificam os chronistas e 
historiadores portuguezes do seculo decimo setimo, que cita- 
mos, se explica perfeitamente, em nosso entender ao menos, 
por uma circumstancia que então se deu, e que os mesmos es- 
criptores registraram; por quanto Fr. Raphael de Jesus diz 
que os sitiados « sabiam que o soccorro era impossivel: » e 
esta impossibilidade eisaqui explicada juntamente com a as- 
serção de Rocha Pitta. Brito Freire conta que « avisaram Os 
cercados por Antonio Fernandes Furna, ao nosso general do 
aperto em que se achavam, etc.; mas como o general sem en- 
viar socorro eflectivo, respondeu com esperanças duvidosas, 
o Furna ou considerando que se expunha a um perigo inutil, 
ou sendo-lhe já impossivel conseguil-o, não tornou a entrar 
no forte, etc., e os nossos capitularam. » O marquez de 
Basto refere que na noite de 1º de Março « puderam os do 
forte avisar por Antonio Fernandes Furna, que O inimigo se 
chegava para a porta com uma trincheira, e do estado em que 
se achavam já sem parapeitos por dous lados, e que dentro não 
havia terreno para poder fazer outros, nem retiradas; porque 
como era o forte á antiga e sobre a arêa, se havia sustentado 
mais do que se podia esperar; além disto já nos tinha ferido e 
morto alguma gente. Respondeu o general animando-os com 
dizer que a qualquer hora esperava soecorro, e que em che- 
gando não só lh'o enviaria, como trabalharia por fazer 
quanto mal pudesse ao inimigo. Encarregava-os de proseguir 
com o seu valor até a extremidade. Mas já o mensageiro não 
poude entrar lá com a resposta, e mandaram-se mais dous 
que tiveram o mesmo suecesso. » À vista pois d'estas duas 
declarações conclue-se, que o soccorro, de que fala Rocha 
Pitta, que Antonio de Lima pediu, e não teve, não póde ser 
senão aquelle que Antonio Fernandes Furna fôra requisitar 
pouco antes da capitulação, na noite do dia 1 para 2 de 
Março. e 

Longo demais temos sido; mas parece-nos que ficou de- 
monstrado, que em nenhum dos chronistas e antigos eserip- 
tores, que conhecemos, occupando-se da guerra dos hollan- 
dezes no Brasil se encontra explicação alguma para justificar, 
o que dizem todos os subsequentes auctores de historias e 
compendios de historia do Brasil, a excepção de Sonthey, a 
respeito do numero de vinte e tantos, ou de 37 soldados, de 
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que constava, como elles pretendem, a guarnição do forte de 
S. Jorge, que resistiu ao sitio regular dirigido por Waerden- 
burch: pelo contrario todos esses chronistas e historiadores 
elevam pelo menos a 80 os bravos companheiros de gloria 
do capitão Antonio de Lima. 

Emquanto pois não se nos mostrarem fontes insuspeitas e 
puras, que dêem fundamento a essa asserção, que por ora con- 
sideramos gratuita, subsistirá a duvida, que acabamos de of- 
Ro á consideração do-Instituto Historico e Geographico do 

rasil. 


Terceira Buvida. 


Trataremos agora de expôr a duvida em que estamos a res- 
peito da parte muito notavel que segundo querem quasi todos 
os modernos auctores de Historia do Brasil tomou João Fernan- 
des Vieira n'essa mesma gloriosa defesa do forte de S. Jorge. 

A fama vai sempre além da verdade, diz Tacito: e com ef- 
feito a critica fria e sevéra tem já por vezes demonstrado, que ha 
na historia alguns preconisados heróes que não resistem a um 
exame profundo e consciencioso dos feitos, que lhes são attri- 
buidos, e outros que perdem boa porção de seus louros, quan- 
doa flamma do enthusiasmo não deslumbra a razão, que 
procura aprecial-os com justeza e livre de prevenções. 

Ha homens verdadeiramente felizes, previlegiados de do- 
nosa fortuna, para a gloria dos quaes tudo parece concorrer; 
tudo, a occasião, as cireumstancias, a modestia e a abnegação 
de outros, o amor do renome nºelles, além do seu proprio 
merecimento. Para taes homens parece que brilha durante 
a vida uma estrella propicia, que ainda depois de mortos con- 
tinúa a influir em sua memoria. Talvez que entre esses previle- 
giados de fortuna donosa, de que fallamos, se possa contar 
João Fernandes Vieira. Não se pense que este nosso talvez 
que é filho da duvida que vamos apresentar e de alguma outra 
que por ventura ainda tenhamos, exprime a menor hesitação 
da nossa parte em receber como incontestaveis muitos e mui 
relevantes serviços prestados por esse illustre e intrepido ma- 
deirense na guerra brasilica sustentada contra os hollandezes; 
não se presuma que deixamos de reconhecer quanto deve o 
Brasil ao braço e á constancia de Vieira, e a obrigação patrio- 
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dica, que nos corre de honrar a sua memoria; mas tambem 
confessamos, que o nosso espirito não póde ainda de todo 
regeitar a idéa, de que á João Fernandes Vieira atiribuem-se 
feitos brilhantes, que elle não praticou, na defesa do forte 
de S. Jorge, e que de pois de 1644 até o fim da guerra chama- 
da da independencia, dão-lhe uma primazia, que se á al- 
guem devesse pertencer, á André Vidal de Negreiros antes 
que a outro qualquer era de justiça, que coubesse. a 

A estrella propicia que brilhou para João Fernandes Vieira 
em todo o correr de sua vida, é amda tão luminosa, que os 
nossos escriptores modernos com uma excepção unica talvez, 
o apresentam em seus quadros dominando sempre no primeiro 
plano, ao mesmo tempo que occupam o segundo e que se sen- 
tem abatidas ou pequenas diante desse vulto todas essas nobres 
e generosas figuras de heróes, que se extremaram em uma 
guerra tão longa, como patriotica. 

Especialmente narrando o feito brilhante da defesa do for- 
te de S. Jorge os escriptores, a que nos referimos recommen- 
dam com tanio enthusiasmo o procedimento que ahi teve João 
Fernandes Vieira, que de certo modo fica obscurecida a gloria 
que de direito pertence ao capitão Antonio de Lima, em 
quem aliás até nem fallam alguns auctores: de outros bravos, 
que tambem ali combateram com o maior denodo nem ao 
menos os nomes'são lembrados, ao mesmo tempo que se dra- 
matisam poeticamente as proezas do joven de 17 annos, que 
voluntariamente corrêra para aquelle posto de honra. 

Mas a historia, como diz o senhor Lamartine, não é sómen- 
te um drama, é ainda um tribunal, e n'esse tribunal as perso- 
nagens devem ser julgadas, e as sentenças lavradas sobre o 
testemunho dos factos estudados escrupulosamente até que, 
se for possivel, não paire a menor duvida a respeito deles, e 
- das circumstancias, e dos episodios, que os enfeitam. 

Estudemos pois este ponto da historia patria: examinemos 
com frieza e cuidado que gráo de veracidade tem as gloriosas 
acções attribuidas a João Fernandes Vieira na defesa do forte 
de S. Jorge, quando os hollandezes invadiram a capitania de 
Pernambuco no anno de 1630. 

Para não fatigar a attenção do Instituto com citações multi- 
plicadas, resumiremos em poucas palavras a historia, como 
a refere o maior numero dos nossos auctores modernos: n'este 
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resumo perderá ella muito na elegancia, nada porém na fideli- 
dade da exposição. 

Os hollandezes acabavam de tomar a villa de Olinda; não 
podiam no entanto conquistar o Recife sem ganhar primeiro o 
forte de S. Jorge: abandonado o capitão Antonio de Lima, 
que o commandava, por quasi toda a guarnição e vendo-se 
apenas com sete soldados, manda pedir algum reforço a Mathias 
de Albuquerque: ao chegar o emissario estava com o general 
um joven madeirense de 17 annos de idade: era João Fernan- 
des Vieira, que immediatamente se offereceu para ir defender 
aquelle posto: vinte outros voluntarios seguem o seu exemplo: 
com este punhado de bravos Antonio de Lima ousa desafiar 
todo o poder dos hollandezes: na noite de 20 de Fevereiro é 
repellido um vigoroso assalto dos inimigos: o forte de 8. 
Jorge resiste a um sitio regular até o dia 4.º2.º ou 4.º de 
Março; capitula emfim; mas nos artigos da capitulação não se 
lembraram os rendidos de salvar as bandeiras d'el-rei e as 
insignias dos cabos da milicia, livrou-as porém dos inimigos 
João Fernandes Vieira mandando a um moço seu que enrolasse 
em si a bandeira de Affonsso de Albuquerque, cingindo 
elle comsigo mesmo a outra. 

À” parte o episodio das bandeiras que nem todos relatam, 
contam pouco mais ou menos a historia do forte de 8. Jorge, 
como acabamos de resumir, os seguintes auctores de historia, 
compendios de historia do Brasil, e de obras relativas ao 
Brasil: os Senhores — Curuja, — Netscher — Albuquerque — 
general Abreu Lima — Fernandes Gama — Beauchamp — o 
seu tradnctor Desiderio Marques Leão — e Southey, oito 
auctoridades por tanto. 

O mosso consocio o Sr. Doutor Perdigão Malheiros no seu 
Indice Chronologleo diz: « Distingue-se João Fernandes Vieira 
na defesa do forte de S. Jorge com sós 37 guerreiros contra 
1000 até que capitula honrosamente. » Como se vê nem falla 
no capitão Antonio de Lima: é sómente Vieira no primeiro 
plano do quadro. à 

Bellegarde lembra ao menos o nome de Lima, e assim se 
exprime: « No forte de S. Jorge commandado por Antonio de 
Lima, e auxiliado por João Fernandes Vieira tremulava ainda 
a bandeira portugueza. » E refere os factos como lembramos 
ao expôr a nossa 2.º duvida. 
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Ferdinand Dinis no seu Resumo de Historia do Brasil escre- 
ve o seguinte: « Viu-se então um mancebo intrepido animan- 
do com o exemplo da sua coragem a trinta e sete guerreiros, 
que defendiam ainda o forte de S. Jorge, e os obrigando a 
resistir durante seis dias aos esforços de quatro mil homens, 
que uma numerosa artilheria tornava ainda mais terríveis. Este 
joven heróe é Vieira, é aquelle que deve ainda ser o libertador 
do Brasil, &c.» Portanto João Fernandes Vieira já aos 17 annos 
fazia esquecer valentes soldados, como o capitão Antonio de 
Lima, que commandava o forte, o capitão Affonso de Albu- 
querque e não poucos outros, que n'elle se batiam valorosa- 
mente. 

Constancio (porque teimamos sempre em citar Constancio) 
quando trata da entrada dos hollandezes na capitania de 
Pernambuco em 1630, e da defesa do forte de S. Jorge no- 
mea o capitão Antonio de Lima, como seu commandante, e 
não falla em Vieira; mas ao relatar a sublevação das provincias 
conquistadas em 1644, diz referindo-se ao intrepido ma- 
deirense: « Depois da perda de Olinda distinguiu-se na defesa 
de S. Jorge, dc. » 

* Warden na sua Historia do Imperio do Brasil extrahida da 
Arte de Verificar as datas fazia ler em 1833, absolutamente o 
mesmo que Constancio escreveu em 1839: não ha diflerença 
nem em palavras, quanto mais em idéas. 

Aqui temos pois não menos de treze auctores que são accor- 
des em contar João Fernandes Vieira no numero dos bravos 
defensores do forte de S. Jorge, e que apenas differem uns 
dos outros na maior ou menor somma de gloria, que tributam 
ao heróe de dezesete annos de idade. 

Entre os nossos historiadores, e escriptores do presente seculo 
encontramos apenas o nosso consocio o Sr. Warnhagen, que 
não diz em parte alguma da sua Historia Geral do Brasil, que 
João Fernandes Vieira tivesse tomado parte na defesa do for- 
te de S. Jorge; co Resumo Historico das descobertas e con- 
quistas dos portuguezes, que dando noticia da invasão dos 
hollandezes em Pernambuco, lembrando a resistencia heroica 
do forte de S. Jorge, e tratando de João Fernandes Vieira 
quando refere os acontecimentos de 1644, não lhe dá os mes- 
mos ;louros, que lhe conferem os treze auctores modernos, 
que citamos. 


Mas o Sr. Warnhagen escreveu uma historia geral; não 
podia portanto descer a considerar todas as circumtancias que 
acompanharam um facto isolado que elle apenas lembra de pas- 
sagem, e não é muito pois que esquecesse Vieira fallando do 
forte, onde tantos dizem que elle se illustrára; e o Resumo 
das descobertas e conquistas dos portuguezes não trata senão 
muito resumidamente da materia. Consequentemente estas 
duas auctoridades não desfazem com o seu silencio o testemu- 
nho de tantas outras. 

Prosigamos em nossas consultas: os auctores por nós cita- 
dos não tinham o direito da invenção, escrevendo a historia: 
não inventaram por certo: beberam sem duvida em fontes 
seguras e respeitaveis as noticias, que confirmaram adoptan- 
do-as. Procuremos essas fontes, que não podem ser outras, 
como já dissemos senão os historiadores e chronistas dos 
seculos passados. 

Omais moço entre esses velhos escriptores é Rocha Pitta: 
ousamos dizer, que não podemos recebel-o como fonte n'estas 
questões, visto que elle nem exhibe documentos, em que 
fundamente as suas asserções, nem foi contemporaneo d'esses 
acontecimentos, que tambem narrou: Rocha Pitta do mesmo 
modo que os modernos devia ter consultado os mais antigos: 
esses sim são as fontes; mas consultemol-o em todo caso. 

Rocha Pitta em sua pouco verdadeira historia da defesa do 
forte de S. Jorge não menciona uma só vez o nome de João 
Fernandes Vieira; fallando porém d'este notavel personagem 
quando chega ao anno de 1644 diz que « Era natural da ilha 
da Madeira, de nobre origem; viera a Pernambuco de muito 
poucos annos, e se achára nos primeiros conflictos d'aquella 
guerra, onde o seu conselho fôra sempre dos mais honrrados: 
teve a fortuna igual ao animo, e crescendo em cabedaes veio 
a fazer-se opulento, Ec. »Ora concluir das palavras « se achára 
nos primeiros conflictos » que João Fernandes Vieira comba- 
teu no forte de S. Jorge, tendo-se offerecido para isso como 
voluntario, e que salvou as bandeiras quando teve lugar a 
capitulação, fôra sem a menor duvida tirar uma consequencia, 
que não está contida nos principios: e tanto mais assim nos 
parece, quanto as palavras que se seguem « onde o seu conse- 
lho foi sempre dos mais honrados » indicam de algum modo, 
que Rocha Pitta considera Vieira na primeira época da 
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guerra hollandeza mais notavel pela cabeça, do que pelo 
braço. À : 

Mas, nós já o dissemos, Rocha Pitta não é uma fonte no 
assumpto em questão, e contentamo-nos em fazer notar, que 
este auctor não collocou João Fernandes Vieira entre os defen- 
sores no forte de S Jorge. 

Eis-nos emfim diante dos historiadores e chronistas do 
seculo decimo setimo, e já com tanto empenho nos está cha- 
mando Fr. Raphael de Jesus, que para chegar mais depressa 
a elle esquecemos no caminho um outro frade, Gioseppe di S. 
Teresa, a quem aliás consultaremos opportunamente. 

Copiaremos o que mais importa para a nossa questão do 
que refere Fr. Raphael de Jesus no seu Castrioto Luzitano 
a respeito do forte, que tantas vezes temos nomeado. 

« Davam-lhe cuidado ( ao flamengo ) as forças que defen- 
diam a barra (eram duas a do mar e a da terra ), queria fran- 
quear o porto á armada, que estava no mar, e reduzir a 
communicação dos seus a menor distancia: preparou-se para 
ganhar por interpreza a força da terra, prevenindo todos os 
petrechos necessarios para o assalto, e todas as cautellas para 
o segredo. O capitão Antonio de Lima, governador da força, 
certo do combate, incerto do tempo, o não perdia em se 
fortificar, e guarnecer de tudo, o que era preciso para a de- 
fensa; não era em todos os seus igual o valor, e foi muito 
desigual a constancia: persuadidos da conventencia e da 
desconfiança o desampararam todos, menos sete soldados tão 
destemidos, que desprezavam o exemplo dos companheiros, 
por imitar a valentia do capitão. Deu parte a Mathias de Albu- 
querque, do que se passava, em occasião que estava presente 
João Fernandes Vieira, varão a quem ovalor e a fortuna 
fizeram a todas as luzes grande, cujo animo esperava oecasiões 
para se adiantar ao mumero dos annos: achou nesta o que 
desejava e sem dilação se offereceu a morrer em defensa da 
força, ( como outro Marco Curcio em beneficio da patria ) 
gentileza que imitaram até vinte moradores ou persuadidos 
da emulação, ou obrigados do exemplo. Agradeceu Mathias 
de Albuquerque o serviço e Antonio de Lima o obsequio, 
conhecendo que guarnecida a fortaleza de animos tão valoro- 
sos, acharia o inimigo nella mais causa para o desvio, que 
para o assalto. Do valor mais conhecido fiou o capitão o posto 
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mais arriscado: encommendou João Fernandes Vieira que no 
mais perigoso estivesse de sentinela; o que fez sem interpol- 
lação tres dias e tres noites continuos, servindo-se seu animo 
do desvello, como o podera fazer do descanço.» 

Continúa Raphael de Jesus dando conta do assalto da 
noite de 20 de Fevereiro, do sitio subsequente, e emfim 
chegando a triste hora da capitulação, embora honro- 
sa, conclue assim : « Com armas e moveis, trazendo corda 
acesa e balla em boca sahiram os portuguezes e com liber- 
dade para disporem como quizessem de suas pessoas. Digna 


de gloriosa memoria (como acção propria de João Fernandes 


Vieira) foi uma generosa advertencia, que n'esta occasião teve. 
Não se lembraram os rendidos da reputação, que perdiam 
nossas armas, deixando as bandeiras d'el-Rei e insignias dos 
cabos da milicia expostas ao despreso do inimigo. Porém 
aquelle coração animado sempre de generosos espiritos, me- 
nos ambicioso da vida, que da honra, teve cuidado de man- 
dar a um moço seu, que recolhesse a prata da géneta, e a en- 
rolasse em si a bandeira do capitão Affonso d'Albuquerque, 
que era um dos rendidos, e cingindo comsigo mesmo outra, 
as salvou ambas do opprobrio, etc. O que mais accrescenta o 
auctor é um elogio pomposo ao seu Castrioto Lusitano. 

Eis aqui por tanto um auctor que assignala a parte que se 
diz ter tomado João Fernandes Vieira na defensa do forte de 
S. Jorge relatando a historia, como a contam os escriptoresmo-- 
dernos, e ornando-a com todas as circumstancias que a dra- 
matisam; será porém Raphael de Jesus uma auctoridade , 
cujo testemunho seja imponente, tratando com especialidade 
de João Fernandes Vieira ?... Estamos persuadidos que não, 
e offereceremos as razões em que nos fundamos para pensar 
deste modo. 

Primeiramente e como em outro lugar já o dissemos, Ra- 
phael de Jesus nos parece um panegyrista e não um histo- 
riador, e para indical-o como tal basta-nos o titulo da sua 
obra, o —- Castrioto Lusitano --: ao Jel-o presume-se que é um 
poeta que vai cantar um heróe, e não um philosopho que se 
propõe a escrever a historia de um homem. E depois do titulo 
desde o prologo até a ultima pagina do livro as exagerações 
abundam a cada momento, abafando ou desfigurando a ver- 
dade. Que quer dizer, por exemplo, n'essa mesma citação que 
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acabamos de fazer ; João Fernandes Vieira de sentinella no 
posto mais perigoso tres dias e tres noites continuos sem 1n- 
terpolação, servindo-se o seu animo de desvelo, como o podéra 
fazer do descanço ? não se deshumanisa assim um pouco esse 
mancebo, que não dorme tres dias e tres noites e que depois 
se bate como um Leão?... e n'esse mesmo bello episodio das 
bandeiras, como Raphael de Jesus diz a paginas 39 que Vieira 
mandára a um moço seu que enrolasse em si uma das bandei- 
ras, em quanto elle proprio cingia comsigo outra, esquecen- 
do-se, que no prologo da sua obra já tinha dito que Vieira sa- 
hira do forte com as bandeiras enroladas em si mesmo com 
manifesto perigo de vida ?... 

Em segundo lugar cumpre não esquecer que o auctor do 
Castristo Lusitano não esteve em Pernambuco, nada viu do 
que refere nem o theatro, nem o drama, e que teve por conse- 
quencia de receber de outrem as informações, que prodigalisa 
na sua obra. 

E emfim é sempre conveniente lembrar , que, o Castrioto 
Lusitano foi escripto em Portugal e publicado no annode 1675; 
que em 1666 André Vidal de Negreiros já tinha substituido no 
governo de Angola a João Fernandes Vieira, e que este morreu 
em Portugal, segundo nos declara Faria no seu Biccionario 
da lingua portugueza 

A comparação d'estas datas e o enthusiasmo incessante que 
Raphael de Jesus mostra peloseu heróe nos fazem pensar,que 
talvez o proprio João Fernandes Vieira inspirasse com a sua 
presença o seu panegyrista : comprehendemos o alcance e o 
atrevimento d'esta suspeita; vemos bem que ella póde ser um 
pouco nociva á gloria de Vieira; masquem deve carregar com 
a culpa deste mão pensamento deste nosso peecado, é o proprio 
Fr. Raphael de Jesus: pois quem poderia contar ao respeita- 
vel frade certas particularidades da vida e fortuna do seu heróe, 
senão o proprio heróe? quem deu a Fr. Raphael de Jesus no- 
ticias tão curiosas, como por exemplo as seguintes, que elle 
registra no prologo de sua obra: « Quando sahiu á campo 
(João Fernandes Vieira) era casado de um anno ; mais que ne- 
nhum outro estimado do Framengo : e respeitado dos natu- 
raes : servido de mil e quinhentos escravos, e criados; acom- 
panhado de cento e cincoenta homens de sua casa, e guarda. 
Nasua estrebaria sustentava vinte e dous cavallos e outros 
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tantos mouros para curarem d'elles. Tinha capella de musica 
com varios instrumentos , e diversos ternos de charamelas. 
Dava crescidos salarios a mestres das artes liberaes, etc.» 

Realmente e para um frade é saber muita cousa da casa 
alheia! Faz crer devéras que Fr. Raphael conversou com o 
dono da casa, que lhe contou o numero dos seus escravos e 
creados,-dos seus cavallos e dos seus mouros, e até dos seus 
ternos de charamelas. E” um prologo traiçoeiro. 

A” vista d'estas considerações somos obrigados a reputar Fr. 
Raphael de Jesus uma auctoridade suspeita a respeito de João 


* Fernandes Vieira; não nos basta por tanto o seu testemunho 


para receber sem mais examea historia que elle nos conta 
das proesas do seu heróe na defesa do forte de S. Jorge, e 
que os escriptores modernos á uma voz repetiram; como porém 
temos ainda mais historiadores e chronistas do seculo decimo 
setimo e especialmente d'essa guerra dos hollandezes, ve- 
jamos se elles tecem as mesmas corôas ao feliz Vieira. 

Brito Freire dá conta do assalto, do sitio, da gloriosa defesa, 
e da capitulação do forte de S. Jorge, e não lembra uma unica 
vez o nome de João Fernand es Vieira : e peior ainda, dizendo 
que na capitulação se promettera aos nossos sahirem com as 
armas marchando livremente para onde quizessem, continúa 
nestes termos: «A que faltou o inimigo, obrigando-os a jurar 
não pelejariam contra elle nos seis mezes seguintes. Porém 
alguns dos rendidos como os capitães Antonio de Lima, Fran- 
cisco de Figueirôa, Roque de Barros, Affonso d'Albuquerque, 
o alferes Jacintho Barreto, e Belchior Velho instando cons- 
tantemente em perderem antes as vidas, do que exceder ao 
capitulado , ficaram prisioneiros dos hollandezes. » Como é 
que Brito Freire se esqueceu de contemplar entre estes bravos 
aJoão Fernandes Vieira, o voluntario de dezesele annos , a 
sentinela que não dormiu tres dias c tres noites, o brioso 
guerreiro que salvou as bandeiras del-Rei, e as insignias dos 
cabos da milicia?... 

O esquecimento de Brito Freire não é de bom agouro ; mas 
vamos por diante. Rj 

Fr. Manoel Calado escreveu tambem uma historia d'esta 
guerra, embora não a pudesse levar ao fim: deu por titulo á 
sua obra « O Valeroso Lucideno e Triumpho da Liberdade. » 
Ora o Valeroso Lucideno não é outro senão João Fernandes 
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Vieira: temos pois tambem aqui um panegyrista no seu tanto, 
ecoma particularidade de escrever em verso, quando está 
cansado de escrever em prosa , e vice-versa. E” uma ancetori- 
dade muito favoravel á Vieira; mas, como já fizemos ver, 
Calado apenas faz menção da resistencia do forte de S. Jorge, 
e nem então falla em João Fernandes Vieira, nem lhe attribue 
a minima parte na defesa heroica d'essa fortaleza , quando ao 
chegar aos acontecimentos de 164% canta em verso, e conta 
em prosa a vida passada do seu Vateroso Eucideno. 

E” um segundo esquecimento de mão agouro, e de inter- 
pretação bem desfavoravel para João Fernandes Vieira na 
questão, de que tratamos. 

O marquez de Basto não póde deixar de ser chamado a 
contas: refere elle dia por dia toda a historia do forte de S. 
Jorge: na memoria do dia 20 de Fevereiro diz: «O nosso forie 
tinha sómente 37 homens com o seu capitão Antonio de Lima, 
o alferes Jacintho Barreto, eo sargento Luiz Fernandes, e 
assim o capitão Affonso de Albuquerque com o seu alferes 
Antonio Borges, e um soldado que se chamava Belchior Velho 
do qual já fizemos menção, e outros.» É não falla em Vieira. 
Na memoria do dia 24 de Fevereiro dá conta de novos soc- 
corros entrados no forte de S. Jorge, e não falla em Vieira, 
assim como não o lembra nem na oceasião em que capitulou 
a fortaleza. Nas memorias de outros dias em que ao lembrar 
o nome de algum dos defensores d'aquelle nobre posto, re- 
corda logo o feito glorioso, não se lê uma só vez o nome do 
voluntario de dezesete annos, que fôra a sentinella no ponto 
mais perigoso, e que salvára as bandeiras. Como se explica 
ainda este esquecimento? não depõe elle depois de outros 
iguaes de Brito Freire, e Fr. Manoel Calado contra a veraci- 
dade da historia dramatisada por Fr. Raphael de Jesus?... 

E não se esqueça, que Brito Freire, Calado, e o marquez 
de Basto acharam-se em Pernambuco ou desde o principio da 
guerra, ou mais tarde: viram pois muito do que contaram, e 
puderam ouvir a muitos, que tudo viram. E Fr. Raphael de 
Jesus não esteve em Pernambuco, nada viu, e jurou sómente 
nas palavras de quem lhe mereceu fé. 

Voltemos agora sobre nossos passos e encontremos Fr. Gio- 
eppe di S. Teresa publicando a sua Istoria delle Guerre 
e! Brasile no anno de 1698. Este auctor referindo como Brito 
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Freire tudo quanto occorrêra no forte S. Jorge, não menciona 
o nome de João Fernandes Vieira; quando porém em sua 
historia chega ao anno de 1644 diz que Vieira fôra um capi- 
tão denome não vulgar na passada guerra do Brasil. Sem 
duvida Gioseppe quer indicar a primeira época da guerra hol- 
landeza ; mas ninguem coneluirá de suas palavras, que o 
Joven madeirense praticára as acções brilhantes, que lhe attri- 
buem tantos, na defensa d'aquella fortaleza. Gioseppe di S. 


Teresa que seguiu em boa parte da sua obra muito de perto 


a Guerra Brasilica de Brito Freire, não teve sempre o mesmo 


Tarol, e foi obrigado a deixar-se guiar por outros. Cumpre 


ainda notar que este religioso escreveu na Italia muitos annos 
depois de terminada a guerra dos hollandezes no Brasil. 

Podiamos ainda citar Raynal — o padre mestre Francisco 
de S. Maria no Anno Ffistorico diario portuguez — e D. Fran- 
cisco Manoel de Mello nasua 5.º Epanaphora, que fallando 
todos de João Vieira, e rendendo-lhe justos louvores, não 0 
encontram comtudo no forte de S. Jorge colhendo os louros 
e as corôas, que, unico entre os antigos eseriptores, lhe faci- 
lita Fr. Raphael de Jesus; mas nós nos contentamos com o 
testemunho dos nossos chronistas e historiadores do seculo 
decimo setimo, elles são as verdadeiras fontes n'esta materia, 
e um só d'elles não se pronuncia na questão, de que tratamos, 
a favor de João Fernandes Vieira. 

Mas até aqui temos sómente o silencio de Brito Freire, de 
Fr. Manoel Calado, e do marquez de Basto depondo contra a 
narração authentica deum panegyrista: silencio cruel, e des- 
amimador, silencio que faz nascer mil duvidas; não basta 
porém este argumento, quando outros ainda nos sobram. 

Tinhamos descoberto uma tangente para explicar a pre- 
sença de João Fernandes Vieira, no forte de 3. Jorge, e era 
a seguinte: O capitão Affonso de Albuquerque fez parte da 
nobre guarnição d'essa fortaleza, e Fr. Raphael de Jesus no 
Castrioto Lusitano diz á paginas 26 fallando de Affonso de 
Albuquerque « capitão da nobreza, debaixo de cujas bandei- 
ras se alistava João Fernandes Vieira, com poucos annos, 
muito valor, e muita estimação :» lá se vai d'este modo o in- 
teressante episodio do voluntario ; ao menos porém encontra- 
riamos no forte o soldado acompanhando o seu capitão; mas 
ahi vem o marquez de Basto com as suas Hemorias Diarias 
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levantar-nos uma fatal barreira diante d'esta sahida: pois na 
memoria do dia 16 depois de fallar da gente que fugia do 
Recife de maneira que muitos se lançaram no rio Biberibe , 
onde se afogaram, diz que para lhes obviar a fugida lhes 
mandou atirar o sargento-mór Pedro Corrêa da (rama, e que 
o mesmo praticou do forte de S. Jorge o capitão Antonio de 
Lima. E depois continúa o marquez de Basto a escrever 0 
seguinte; « Vendo o nosso general aquelle precipício, o que 
nada bastava a reprimil-o, tomou a resolução de metter nos 
dous fortes, S. Franeisco da Barra, e o de terra S. Jorge, to- 
das as munições e abastecimentos, que tinha na povoação do 
Recife. Para este ultimo (o forte de S. Jorge) se oflereceu o 
capitão Afionso de Albuquerque com o seu alferes Antonio 
Borges, e um unico soldado que ficou, Belchior Velho.» 

Por consequencia João Fernandes Vieira que segundo o 
proprio Fr. Raphael de Jesus, pertencia á companhia de Af- 
fonso de Albuquerque, não acompanhou o seu capitão, quan- 
do elle foi unir-se aos bravos do forte de S. Jorge, com o seu 
alferes Antonio Borges, e um unico soldado, que ficou, Bel- 
chior Velho!... e note-se que este — um unico soldado que 
ficou — escripto pelo marquez de Basto em seguida ao periodô 
em que fallon da fuga de muita gente, é terrivel, e faz-nos 
abandonar para sempre a tangente, que pouco antes havia- 
mos applaudido, como uma feliz descoberta. 

É ainda outros argumentos temos que apresentar. 

Já nos queixámos a pouco do silencio de Fr. Manoel Calado: 
nem quando trata da entrada dos hollandezes em Pernam- 
buco no anno de 1630, nem quando entra com a sua historia 
no anno de 1644 se lembra este admirador de João Fernandes 
Vieira de descrever as proezas do seu Valeroso Eucideno no 
forte de S. Jorge; mas o esquecimento se explica no primeiro 
caso pela razão de ir contando o awctoressascousas por maior, 
como elle o diz; e no segundo porque a occasião lhe não pa- 
receria opportuna, bem que então passe em revista, embora 
resumidamente, a vida passada de Vieira. 

Ha porém um terceiro caso em que não achamos explica- 
ção possivel para o silencio de Fr. Manoel Calado á respeito 
do voluntario de dezesete annos, que comecára a immortali- 
sar-se no forte de S. Jorge. 

E” cousa sahida que um poeta quando canta um heróe, cuja 
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fronte procura ornar de viventes louros, esquadrinha todos os 
- feitos delle, inventa mesmo alguns, e não despreza jamais 
- aquelles, que mais honra fazem a personagem, que preten- 
de recommendar á admiração dos contemporancos e da pos- 
teridade. Pois bem: Fr. Manoel Calado à paginas 137 da sua 
obra passa da prosa ao verso, e exclama : 

— “« Cessem Sirenas das cerulas ondas, 

« As ninfas do dourado Tejo ameno , 

« Fingidos Camilotes e Maimondas , 

« As memorias do Santo, Tigre e Reno 
« À fama do Thebano Epaminondas, 

« Em quanto do animoso Lucideno 

« Peito sagaz, valor, e emprezas canto, 
« Reparo do Brasil, do mferno espanto. 


Segue a invocação, e vem depois a narração: João Fernan- 
des Vieira nasce na ilha da Madeira, eresce em annos; mas 
ainda muito joven deixa a patria, embarca-se, e chega a Per- 
nambuco : agora continúa o poeta: , 
« A Pernambuco chega humilde e pobre 
« (Porque quem foge aós paes tem mil desgraças) 
« Porém como o seu sangue e sangue nobre , 
« Para passar a vida busca traças ; 
« Considera que o ouro, a prata, o cobre, 
« E” o que mais se estima pelas praças, 

É assi para buscar a honesta vida, 

« Serve a um mercador por a comida, 
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« Sae-se do Arrecife em continente 

« Por não vir nelle a dar em ser magano, 
« E não ser visto ali da muita gente, 

« Que hia e vinha da ilha cada um anno : 
« O coração cercado de ancias sente, 

« Um engano o persegue e outro engano, 
« Em resolução parte do Arrecife, 

« Que não diz bem ser nobre, e ser patife. 


Em seguida faz-se Vieira negociante, enriquece, casa-se e 
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enriquece mais ainda, entra com o sogro na famosa empreza 
de 1644, e quando o Valeroso Lucideno vai-se pôr em campo 
contra os hollandezes, dá o poeta parte de cansado , dizendo : 


« Façamos pausa aqui, muza querida , 
« Vamos por os caminhos ordinarios. 


Esses caminhos ordimarios são abertos pela prosa, com a 
qual continúa o poeta a narrar acontecimentos que agora não 
vem ao caso. 

Realmente custa-nos a comprehender comon'esse canto es- 
queceu Fr. Manoel Calado os feitos de João Fernandes Vieira 
no forte de S, Jorge : a menos que elles sejam devidos a uma 
pura invenção de Fr. Raphael de Jesus, nada poderia absol- 
ver O poeia. 

Mas temos ainda um argumento que será o ultimo e por cer- 
to que não o maisfraco dos que servem de fundamento á nossa 
duvida. 

Fr. Manoel Calado escreve trasladada bem e fielmente uma cer- 
tidão, diz elle, que todo o povo de Pernambuco altos e baixos, 
nobres e peões, ricos e pobres, juizes e vereadores e mais ofli- 
ciaes das camaras, o secular e o clero, capitães e soldados de- 
rama João Fernandes Vieira em como o tinham acclamado 
por governador da liberdade, e como a tal lhe obedeciam de 
commum consentimento por elle haver sido e ser o prinei- 
pal, e ainda o total remedio d'aquella provincia. 

Essa certidão é sem a menor duvida um documento da 
maior importancia : importa ella um termo da acclamação de 
João Fernandes Vieira para o cargo de governador, e logo no 
primeiro periodo concluem assim os que o assignam : « o ac- 
clamamos, e o mantemos por muitas causas e razões seguin- 
tes. » 

— Segue-se a exposição de muitos serviços prestados por João 
Fernandes Vieira antes do anno de 1644, em que teve lugar 
o movimento regenerador de Pernambuco ; mas entre esses 
serviços não apparece registrado o da parte que tomára Vieira, 
como quer Fr. Raphael de Jesus, na defesa do forte de S. 
Jorge. 

Será admissivel uma tal ommissão ?... como explical-a a 
não ser considerando-a infundada, e não verídica a narração 
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do auctor do Castrioto Eusitano?... notemos bem que o termo, 
à que nos referimos, e que se encontra a paginas 247 do Va- 
leroso Lucideno, foi lavrado todo em honra de Vieira, e que 
vem nºelle assignados diversos parentes da mulher do illustre 
madeirense, e por tanto muito interessados em fazer brilhar a 
sua gloria. 

Aimda uma ou outra consideração poderiamos offerecer para 
mostrar os motivos da nossa duvida ; receamos porém fa igar 
demasiadamente a attenção do Instituto ; limitamos-nos pois 
ao que deixamos exposto. 

Temos para nós que ficam demonstrados os seguintes pon- 
tos : ' 

1.º Que de todos os nossos antigos chronistas e historia- 
dores da guerra dos vinte e quatro annos sustentada contra os 
hollandezes, um unico dá á João Fernandes Vieira um posto 
entre os defensores do forte de S. Jorge no anno de 1630, e 
que esse unico é Fr. Raphael de Jesus. 

2.º Que Fr. Raphael de Jesus é mais ou antes um panegy- 
rista do que um historiador, e até parece ter escripto sob as 
inspirações do seu heróe, tornando-se por isso muito suspeito. 

3.º Que além do silencio guardado pelos historiadores e 
chronistas da época a respeito da pretendida parte, que tivera 
Vieira na defesa do forte de S. Jorge, resulta da combinação 

“das asserções de auctores, e de não ter sido esse feito lembrado 
em um documento importante lavrado em honra do mesmo 
Vieira, que não tem fundamento, nem póde ser tida na conta 
de veridica a narração que relativamente faz Fr. Raphael de 
Jesus. 

E á vista pois destas observações, e em quanto ellas não 
forem destruidas , pedimos licença aos escriptores modernos 
para duvidar do facto, a que alludimos, e que elles aceitaram, 
e concluímos declarando que em nosso entender, não está pro- 
vado, e não se póde dizer que João Fernandes Vieira tivesse 
tomado parte na gloriosa defesa do forte de S. Jorge. 


ACTAS DA CAMARA DO CRATO 


DE 11 DE MAIO DE 1817, ATÉ 27 DE JANEIRO 
DE 1823, 


Revolução republicana — 3 de Maio de 1847, em um domingo. 
Restauração — 41 de Maio de 1817, em uma segunda feira. 


Restauradores — José Pereira Filgueiras, Leandro Bezerra Monteiro, juiz ordinário Manoel 
Joaquim Telles. 


Viva el-rei nosso senhor e toda a sua real familia da casa 
de Bragança. 


11 DE MAIO DE 1817.' 


Aos 11 dias do mez de Maio de 1817, n'esta villa do Crato, 
&c., em casa da camara, onde fui vindo eu escrivão, que 
tinha servido na mesma camara, e de presente pela mesma 
novamente nomeado por officio que me dirigiram estando 
ausente d'esta villa, pelos restauradores fui conduzido para 
continuar na serventia d'este officio pela gloricesa restauração 
desta villa por uma hora da tarde, sendo restauradores o ca- 
pitão-mór desta villa, o tenente-coronel-commandante do re- 
gimento de cavallaria desta villa e juiz ordinario o capitão 
Manoel Joaquim Telles e mais officiaes empregados e povos 
na gloriosa restauração que felizmente se celebrou em nome 
de el-rei nosso senhor, que Deus guarde, &c. Ahi foi tambem 
chamado do seu sitio o juiz Manoel de Jesus e o vereador 
Alexandre Raymundo e por estar preso o vereador Tristão 
Goncalves e ausente o vereador José Carlos, foi para os seus 
lugares nomeados para vereadores o capitão Gonçalo José 
Ferreira, Francisco Pereira Maia Guimarães, e 0 interino pro- 
curador Francisco José de Andrade. Ahi pelo dito juiz presi- 
dente foi dado o juramento dos Santos Evangelhos, que os 
mesmos vereadores para que bem e verdadeiramente servis- 
sem á S.M. Fdelissima dando provas de fieis vassalos res- 
tauradores desta villa do jugo e pesado captiveiro em que es- 
tiveram oito dias pelos insultantes traidores pela republica 
pernambucana, que dado o juramento de fidelidade, promet- 
teram uns e outros em tudo serem fieis á nosso amado sobe- 
rano, &c., &c. — Assignados. 


19 DE MAIO DE 1817. 


Accordaram escrever ao Exm. Sr., ponderando-lhe as cir- 
cumstancias dos povos do rio do Peixe e Pombal, que este 
povo desta villa está prompto a derramar sangue e vida 
pela real pessoa de nosso soberano, e que pedem seu parecer 
para fazerem aquelles povos reconhecer o mesmo soberano, 
em cuja vereação acharam-se os dous chefes da restauração, 
o mesmo escreveram á camara do Icó ao capitão-mór do Tau- 
há, e que estes correios fossem á custa do conselho e que se 
applicassem dos rendimentos deste conselho as despezas das 
tropas que se gastassem os bens dos réos para a sustentação 
das tropas. 

E o procurador Amaro Velho de Vasconcellos comigo es- 
crivão da camara ao diante nomeado para effeito de se fazer 
aos povos d'esta villa uma falla a meu requerimento para 
effeito de darem, querendo, algumas dadivas gratuitamente á 
S. M. para sustentação das tropas que estão a entrar nesta 
villa á beneficio da mesma villa, cuja falla com vénia dos Srs. 
senadores a fiz pela maneira seguinte: 

« Sendo infelizmente sublevada esta villa no dia 3 de Maio 
pelos tyrannos padre José Martinianno, Tristão Gonçalves, 
Fr. Francisco de Sant Anna Pessoa, e Ignacio Tavares Gon- 
dim, recommendado pelo insultante governo provisorio de 
Pernambuco, opprimindo os mesmos tyrannos as reaes inten- 
ções dos fieis vassallos desta villa e termo, querendo fossem 
aterradas as sagradas leis do nosso muito alto e poderoso rei 
o Sr. D. João VI, que se observasse as infames e traidoras 
leis de seus traidores intentos, o que deu prova a que o ca- 
pitão-mór José Pereira com muitos dos fieis vassallos desta 
villa promovessem a feliz e fausta restauração animosamente 
no dia 11 do mesmo mez de Maio, levantando os reaes es- 
tandartes de nosso amado soberano, fazendo-se observar á 
risca as suas sagradas leis, e presos os traidores de alta tra- 
hição, sendo logo assás necessario pôr em armas esta villa 
para não se ver conservada a paz e socego publico, mas sim 
repellir qualquer traição que podesse sobrevir-nos das ca- 
pitanias sublevadas, e que além de toda a cautella e provi- 
dencia este senado e mais chefes offereceram ao Exm. Sr. 
governador «esta capitania para espontaneamente atacarem 
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as villas que se achassem a em revolução, e fazerem ob- 
servar as leis sagradas e tão recommendadas, o que tudo o 
mesmo Exm. Sr. com muito gosto e satisfação aceitou, € 
não só quer a offerta d'este povo como para o mesmo fim 
enviasse um florecido exercito que se acha a entrar n'esta 
villa commandado pelo coronel Alexandre José Leite de Cha- 
ves e Mello a incorporar-se com os povos desta villa e pode- 
rem marchar debaixo das ordens do dito coronel como com- 
mandante das fronteiras d'esta capitania, parece-nos que será 
muito justo e do agrado de el-rei nosso senhor e do nosso 
governador que cada um dos moradores desta villa e termo 
offereçam por isto as suas dadivas conforme as suas posses para 
ajudar-se á sustentação das tropas, sendo este um serviço de 
muita aceitação pela fidelidade que todos professamos, 0 que 
tudo este conselho espera das benignas attenções do fiel povo 
que sem constrangimento assim o “pratiquem : o que ouvido 
pelos povos que presente se acharam, passaram a fazer os seus 
oflerecimentos pela maneira seguinte: segue-se a subscripção: 

Accordaram mais dar uma attestação ao juiz Manoel de Je- 
sus sobre a viva fidelidade. 


Esto deu-se entre 19 de Maio e 8 de junho de ASAT. Importou a 
subscripção em dinheiro e generos na quantia de 344:5980. Preços: 
- bois a 40000 e 675000, arroz a 640 a quarta, libra de chumbo 240, 

carga de rapadura a 45000, quarta de farinha 15000. O republi- 
cano João Conçulves Pereira de Alencar deu um boi que o conselho 
lhe devia por 675000. Foram 67 os assignatarios. 


15 DE JULHO DE 1817 


Fizeram uma carta á S. M. Fidelisssma pedindo a conser- 
vação do Wlm. e Exm. Sr. governador Manoel Ignacio de 
Sampaio. 


29 DE JULHO DE 1817. 
Accordaram dar uma attestação ao reverendo Pedro Ribeiro 


de Menezes dos seus bons serviços na feliz restauração contra, 
ao capitão Gonçalo Luiz Telles sobre o mesmo objecto. 
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2 DE DEZEMBRO DE 1817. 


Mandaram passar uma attestação sobre a fidelidade ao 
nosso soberano á favor de Manoel do Nascimento Castro e ao 
padre Francisco Goncalves Martins. 


17 DE DEZEMBRO DE 1817. 


Para effeito de darem posse ao novo doutor desembargador 
ouvidor geral, e presidir a dita nova comarca denominada do 
Crato do Ceará o Hlm. Sr. José Raymundo do Paço de Por- 
bun Barbosa, cujo termo deffere-se. Se lhe conferiu no livro de 
semelhante a fim e em virtude da carta régia de vinte e um de 
Abril do corrente anno, que fez tudo pelo dito ministro apre- 
sentado a este senado, e igualmente em seu principio faço 
apresentado o alvará da creação desta nova comarca datado 
em vinte e sete de Junho de mil oitocentos e dezeseis, sendo 
este alvará impresso e depois de ser empossado o dito minis- 
tro, determinou a este senado passasse um edital pelo qual 
fizesse este conselho saber aos habitantes a mercê que el-rei 
nosso senhor por sua immediata resolução foi servido crear 
esta nova comarca com a denominação da comarca do Crato. 


14 DE MARÇO DE 1821. 


N'esta accordaram de se dar parte á S. Ex. do levante da 
Bahia e officiar à camara do Icó para dar as providencias a 
favor de S. M. 

17 DE MARÇO DE 1821. 


Nesta accordaram que o procurador da camara tomasse 
todas as polvoras desta villa á peso com declaração dos seus 
donos para se recolher à uma casa com as armas. 


12 DE ABRIL DE 1821. 


Nesta foi aberto um officio do Tlm. e Exm. Sr. governador 
e m'elle vinha inclusa uma proclamação do mesmo Ex. Sr. 
em favor de S. M. e se mandou publicar, e que o escrivão re- 
mettesse copias á todas as camaras da comarca. 
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1 DE MAIO DE 1821, 


Nesta veio o corregedor da comarea interino (José Ray- 
mundo ) estranhar o procedimento. ..... ao nosso, digo, 
da nossa prohibição ao coronel-commandante geral não publi- 
car a noticia de S. M. ter approvado e jurado a constituição e 
havel-a concedido ao reino do Brasil e mais dominios, com- 
municada pelo Hlm. e Exm. Sr. governador ao mesmo coronel 
e á camara, que o fizemos pela noticia que tivemos de ter sido 
o mesmo Ilm. e Exm. Sr. governador atacado pela tropa de 
primeira, linha da capital para seguir o que ella pretendia, e 
no dia seguinte de melhor accordo fizemos publicar o dito 
edital de ter S. M. approvado e jurado a dita constituição. 


14 DE MAIO DE 1821. 


E nella concordaram em representar á S. M. pois que que- 
riam 0 governo da constituição, e não só queriam o governo 
monarchico. Presentes o capitão-mór, coronel e tenente co- 
ronel Gonçalo. 


31 DE MAIO DE 1821. 


Abrivram um oficio do ajudante Manoel Antonio Diniz, 
commandante do destacamento do Icó, dentro do qual vinha 
outro do governador com um edital para ser publicado. 


6 DE JUNHO DE 1821. 


Nesta accordaram mandar um officio ao coronel Leandro 
Bezerra Monteiro, para vir a esta camara apresentar a carta de 
officio com data de 22 do mez preterito do corrente anno que 
S. Ex. lhe dirigiu, igualmente a gazeta da côrte do Rio de 
Janeiro de 4 de Março do corrente anno. 


9 DE JUNHO DE 1821. 
Accordaram mais em fazer publico o real decreto de 24 de 


Fevereiro do corrente anno, e de instruirem os povos para a 
paz e socego publico. 
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23 DE JUNHO DE 1821. 


(Recebem o decreto de 22 de Abril e as imstrucções deixa- 
das por D. J. a seu filho no Brasil.) 


28 DE JULHO DE 182Í. 


Nesta aceordaram em fazer um officio ao capitão-mór d'esta 
villa para vir para ella visto as circumstancias presentes e O 
alvoroço do povo. 


4 DE AGOSTO DE 1821. 


Accordaram que no dia 3 do corrente pelas 8 horas do dia 
a camara se congregasse em corpo para assistir á missa do Es- 
pirito Santo, que se ha de celebrar em applausos da junta elei- 
toral d'esta parochia para anomeação dos eleitores d'ella, e que 
da mesma sorte assistiria ao Te-Deum Laudamos. 

Accordaram mais avisarem aos habitantes desta villa pelos 
officiaes de justiça, que deveriam alumiar as frentes de suas 
casas no dia 4, 5,e 6 e que lhes ficaria sendo hicito nas ditas 
noites darem publicas demonstrações de alegria por meio de 
applausos licitos relativos á dita junta. 


S DE AGOSTO DE 1821. 


“Nesta escolhem-se um juiz ordinario por se ter retirado o 
juiz ordinario Francisco Alves de Quintal, e seu parceiro José 
Ferreira da Conceição pelos insultos do dia 5 e promessas pu- 
blicas de o matarem. Este ultimo foi em companhia do Dr. 
corregedor. 


16 DE AGosTO DE 1821. 


Nesta vieram á porta da casa da camara um grande numero 
de povos pedindo perdão do que haviam commettido e deram 
grandes vivas à S. M. Fidelisssma, á familia real, ás côries, e 
ás demais auctoridades e accordaram disto darem parte ao 
Hm. Sr. governador e ao Ulm. Sr. Dr. corregedor. 


E 4 
3 DE OUTUBRO DE 1821. 


Nºesta accordaram em mandar pagar as vellas que se fez de 
despeza este senado a saber: 16 para a illuminação da casa da 
camara, 4 para a casa do ajudante Manoel Antonio Diniz, 6 
para a banqueta quando se fez o Te-Deum , 6 para a illumina- 
ção que se quiz fazer a festa do Espirito Santo, e 2 para a 
arrematação. 

6 DE OUTUBRO DE 1821. 
% 

Nesta se abriram 2oflicios um do Illm. Sr. governador com 
uma proclamação e outro do escrivão deputado da junta da 
fazenda. 

- (Haviam tropas de linha no Crato.) 


20 DE OUTUBRO DE 18241. 


(Recebem um officio do governador de data de 3 de Outu- 
bro.) 
21 DE NOVEMBRO DE 1821. 


Nesta foi aberto umoflicio do governo provisorio d'esta pro- 
vincia e proclamação dos mesmos senhores onde perguntou 
este senado ao Sr. coronel Leandro Bezerra Monteiro, se elle 
aceitava e conhecia 0 governo: elle respondeu que queria o 
que o Sr. capitão-mór quizesse, e o mesmo commandante (Di- 
niz que estava presente) lhe disse que se elle não aceitava era 
responder ás côrtes a razão que tinha de o não conhecer e este 
respondeu que conhecia e aceitava tudo quanto fosse a bem 
da nação, tanto que não fosse contra o nosso soberano e contra 
a nação, e disse mais ao dito commandante que passaria a 
prender todo aquelte que não conhece o governo provisorio. 

Nesta mesma foi dito perante todos os cidadãos estavam 
promptos a reconhecerem o governo provisorio e fazer tudo 
que fosse a bem da nação e do real serviço e manter a nossa 
religião catholica e assignaram, ete. 


4 DE JANEIRO DE 1822. 


Nºesta accordaram que o escrivão fizesse sciente aos eleitores 
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de parochia para se acharem no dia 14 (?) de Fevereiro na 
villa da Fortaleza para se proceder á eleição de novo governo 
da provincia. 

13 DE FEVEREIRO DE 1822. 


(Pediram ao congresso a conservação por mais 3 annos do 
corregedor.) 
16 DE FEVEREIRO DE 1822. 


Nesta accordaram em responder um officio dos Srs. do go- 
verno e efliciar aos deputados remettendo as ordens regias da 
creação d'esta villa e mais ordens, que determinam os mes- 
mos senhores. 

25 DE MAIO DE 1822. 


Nesta foi aberto um prego remettido das côrtes de Lisboa: 
igualmente foi aberto um officio dos Exms. Srs. do governo e 
um da camara das Lavras. 


7 DE JUNHO DE 1822. 


Nesta foi eleito para louvado da divisão dos terrenos da 
villa do Jardim a Joaqnim Ferreira Pinheiro que será notifi- 
cado. 


98 DE AGOSTO DE 1822. 


Nesta ofliciaram ao capitão-mór de ordenanças José Pe- 
reira Filgueiras e ao coronel Leandro Bezerra Monteiro para 
virem presidir n'esta villa e unirem-se à mesma camara para 
lhe pedirem sobre o partido faccioso que se julga está e se está 
fazendo aos povos. 


31 DE AGOSTO DE 1822, 


Nesta foi aberto um officio da camara das Lavras e para se 
entrar no conhecimento do mesmo mandaram convocar os 
cidadãos desta villa, abaixo declarados (11 individuos que as- 
signaram, 


1 DE SETEMBRO DE 1822. 


RR: onde se achava a camara presidida pelo corregedor 
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da comarca e mais auctoridades e cidadãos abaixo assignados, 
para eifeito de se tratar com parecer de todos sobre o cumpri- 
mento de um decreto de S. A. R. tendente á divisão do Brasil. 
Nesta foi decidido por voto geral que se devia cumprir 0 
decreto de S. Alteza Real independente de mais nada e que se 
procedessem logo ás eleições de parochia na fórma do decreto 
para não retardar de modo algum o fim a que ellas se dirigem 
e vermos mui depressa ao lado de S. A. R. os deputados desta 
provincia, para alli se tratar quanto antes os negocios tenden- 
tes á prosperidade e felicidade do Brasil, e que destinava o dia 
7 do corrente, precedendo-se editaes e aviso ao reverendo pa- 
rocho (Vicente José Pereira) para ficar certo na parte que 
toca, etc. 
Assignaram 3 individuos entre os quaes Tristão, padre Vicente, 
Filgueiras, Amancio, Leandro Bezerra, José Victoriano, Cardoso, 
«etc.. com o ouvidor Lago. 


9 DE SETEMBRO DE 1822. 


N'esta accordaram em officiar ao tenente commandante do 
destacamento para se retirar em razão de ser suspeito á causa, 
ficando o sargento commandando o destacamento, officiando- 
se ao dito sargento para ficar commandando o destacamento. 

Nesta se deu parte aos Srs. da junta do governo do proce- 
dimento do dito tenente. 


20 DE SETEMBRO DE 1822. 


Nesta accordaram em se officiar a S. À. R. dando-lhe parte 
de todo o acontecido e opposições á seus reaes decretos de 1 e 
3 de junho do corrente anno nesta provincia. 

N'esta accordaram em ofliciar ao tenente Manoel Antonio 
Diniz, perguntando-lhe a causa das actuaes patrulhas e alvo- 
roco da villa do Icó, onde elle se acha commandando o desta- 
camento. 

28 DE SETEMBRO DE 1822. 


Nesta foi aberto um oflício dos Srs. eleitores de parochia 
em virtude do mesmo mandou o senado que viessem requerer 
o que pretendiam. 


SE EB. 


Nesta mesma se apresentaram os Srs. eleitores e fizeram 
ver que iam com grande risco para a villa do Icó ao procedi- 
mento da eleição dos Srs. deputados, uma vez que alli se achava 
o commandante Manoel Antonio Diniz, inimigo declarado da 
causa do Brasil, pelas muitas provas que tinha dado e que o 
mesmo commandante unido a uns poucos de europeus d'a- 
quella villa, tambem inimigos da causa, era muito fatível fazer 
obstaculo ao cumprimento das eleições, e até com forças de 
armas a pretereria, e por isto requeriam que este senado of- 
ficiasse ao do Icó para este lançar da dita villa o mencionado 
commandante, e que se assim não obrassem ou o dito com- 
mandante desobedecesse, fizesse aviso para elles eleitores irem 
munidos de tropas suflicientes que os defenda dos despotismos 
d'aquelle dito commandante ou de outro da mesma natureza. 

(Ofliciou-se á camara e ao juiz ordinario do Icó.) 


Assignaram 10 eleitores — Tristão, Pedro José de Carvalho, Ânto- 
nio Ferreira Lima, Felix Gomes de Mello, Manoel Francisco de Ma- 
cedo, Vicente Amancio, David Ferreira do Espirito Santo, José 
Francisco de Gouvêa Ferraz, Francisco Mamedio dos Santos, Anto- 
nio Corrêa Lima; sem juntarem ao nome a palavra — eleitor. 


2 DE OUTUBRO DE 1822. 


Nºesta accordaram em officiar á junta provisoria da Parahiba, 
para mandar 2 ofliciaes para commandar as milícias d'esta 
villa e igualmente pedindo auxilio á mesma. 

Nesta accordaram em ofliciar ao capitão-mór e coronel para 
apromptarem suas tropas para auxiliarem os eleitores. 


5 DE OUTUBRO DE 1822. 


Nesta accordaram fazer um officio ao capitão-mór desta 
villa José Pereira Filgueiras fazendo ver o estado actual da 
villa do Icó contra a causa de S, A. R. 

Aceordaram mais em officiar aos thesoureiros dos reaes di- 
zimos para darem por emprestimo o dinheiro que em si tive- 
rem para munição da tropa, que vai para o Icó. 

Accordaram que se passasse mandado para que o dito pro- 
curador entregasse a Joaquim Pinto Madeira, capitão de orde- 
nanças, a quantia de 2145160 rs. 
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Accordaram mais representarem aos eleitores na occasião 
da reunião d'elles na villa do Icó a respeito do melhoramento 
e augmento da causa do Brasil n'esta comarca. 

Accordaram mais que se passasse mandado para que o pro- 
curador nomeado Francisco José Cesar entregasse ao com- 
mandante do esquadrão de cavalaria Romão José Baptista a 
quantia de cem mil réis, e com recibo do dito commandante 
lhe ser levada em conta. 

Accordaram mais requererem ao corronel commandante da 
cavallaria Leandro Bezerra Monteiro o preenchimento de duas 
companhias, primeira e segunda, do dito regimento. 


6 DE OUTUBRO DE 1823. 


Accordaram em que o sargento-mór José Victoriano Ma- 
ciel ficasse livre da pena de residir dentro da villa por estarem 
certificados que elle não era inimigo da causa, e que se officie. 


21 DE OUTUBRO DE 1822. 


GI E e eleitores de parochia desta *reguezia para 
elegerem um membro, que ha de servir no governo tempora- 
rio installado no dia 16 do corrente mez na villa do Icó, e se 
proseguindo á votos foi eleito pela camara e eleitores o capi- 

- tão-mór José Pereira Filgueiras sem que recahisse votos em 
alguma outra pessoa. E para constar, &c.:. . .. Assignados : 
eleitores, José Pedro Nolasco de Carvalho — José Manoel de 
Quintal — José Francisco de Gouvêa Ferraz — Tristão Gon- 
calves Pereira de Alencar — Pedro José de Carvalho — Fran- 
cisco José de Sousa — João Gonçalves Pereira de Alencar — 
Vicente Amancio de Lima — David Ferreira do Espirito Santo. 

Nesta mesma foi aberto um officio do capitão-mór que re- 
queria se arrecadasse armamento e polvora para armar a tro- 
pa, igualmente ofliciar a Manoel Antonio de Jesus para entre- 
gar o dinheiro dos disimos. 

(Prestam juramento de fidelidade os europeus Cardoso e Ma- 
riano José Rabello. 


Foi depois deste dia, que partiu Filgueiras para libertar os eleito- 
res: o fogo da forquilha foi no dia 27 de Outubro (umdomingo), a 
prisão dos eleitores tinha sido numa quarta-feira, 16 de Outubro. 


4 DE NOVEMBRO DE 1822. 


Nesta accordaram em se officiar ao ouvidor da comarca para 
que immediatamente se recolhesse á cabeça della, ordenando- 
lhe o faça da parte de S. A. R. e que da parte do mesmo se- 
nhor mandasse fazer sequestro rigoroso nos bens do thesou- 
reiro de ausentes Manoel do Nascimento Silva para segurança 
do alcance publico do mesmo thesoureiro. Igualmente accor- 
daram officiar á camara de S. João do Principe ou outra 
qualquer onde se achar o dito ministro para no caso delle 
não querer annuir á requisição desta camara dar-lhe voz de 
preso á ordem de S. A. R., e auxiliar ao official da diligen- 
cia, para a conducção do dito ministro á cabeça da comarca e 
em taes casos farão sequestro em todos os seus bens. 


14 DE NOVEMBRO DE 1822. 


Nesta accordaram em ofiiciar á camara da Fortaleza e todas 
da provincia para se recolher o cofre nacional n'esta cabeça 
de comarca, até que as cousas tornem a seu antigo estado. 

Nesta accordaram mais em mandar um official de milicias 
encontrar um enviado, que se diz vem do Rio de Janeiro re- 
mettido ao capitão-mór desta villa, conduzindo com toda a 
honra á nossa presença, para indagarmos se é verdadeiro o 
enviado ou se é traição. 


16 DE NOVEMBRO DE 1822. 


Nesta accordaram em se fazer tres livros para servirem de 
registro e mais clareza necessarias ao governo provisorio. 


19 vE NOVEMBRO DE 1822. 


“» « Senadores, nobreza, clero e povo para efteito de se dar 
posse ao governo temporario conciliador da comarca do Crato 
do Ceará e requerer-se e dar-se as providencias necessarias 
tendentes ao bem e melhoramento da causa publica do Brasil, 
e sendo ahi foi lido pelo presidente em altas vozes o termo de 
nstallação do governo temporario desta comarca que foi ms- 
tallado na villa do Icó pelo collegio eleitoral reunido n'aquella 
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villa no dia 16 de Outubro do corrente anno, e logo pela ca- 
mara e povo fot eleito dentre tres membros, que presentes 
estavam, para presidente com voto geral o capitão-mór José 
Pereira Filgueiras, é para secretario do mesmo governo foi 
eleito por voto geral o Reym. Antonio Manoel de Sousa. 

Nºesta pela camara foi proposto, que havia necessidade ur- 
gente de se seguir para a villa da Fortaleza para se consolidar 
a obra da nossa regeneração politica nºesta provincia, visto O 
desorientado systema do governo provisorio da capital, decla- 
rando-se contra a causa do Brasil e declarando-se inimigo de 
S. A. R., e que sem embargo das requisições de todas as ca- 
maras desta comarca e mesmo de algumas da comarca do 
Ceará, occorrendo a necessidade da marcha em razão do res- 
gate de alguns benemeritos cidadãos, que por se haverem de- 
cidido á favor da causa do Brasil se acham prisioneiros na ca- 
pital, porem não esta villa desguarnecida, e que se enviem 
enviados para as villas de S. João do Principe e Queixeramo- 
bim, para descerem tropas de cavallaria e ordenanças para se 
reunirem nas vargens ou onde fôr possivel, conduzindo aquel- 
les mesmos, gados e mantimentos necessarios para sustenta-. 
ção. Foi deferido por todos que era indispensavel a marcha 
e que o governo na primeira sessão deliberasse o dia della, 
providenciando a tudo mais que fosse necessario a ella. 

Assignados: — Joaquim Lopes de Lima Raymundo — pa- 
dre Miguel Carlos da Silva Saldanha — João Goncalves Pe- 
reira de Alencar — padre José Fernandes Vieira — padre 
Francisco Antonio da Cunha Pereira — padre Pedro Ribeiro 
e Silya — Vicente Amancio de Lima — David Ferreira do Es- 
pirito Santo — José Francisco de Gouvêa Ferraz — José Vi- 
ctoriano Maciel — João Franklim de Lima — Antonio Corrêa 
Lima — João Lobo de Menezes — José Geraldo Bezerra — 
Manoel Leandro — Francisco Pereira Maia — José Gomes 
Corrêa — O cidadão Alexandre Raymundo Pereira — José 
Ferreira da Rocha — padre Joaquim Ferreira Lima — Fran- 
cisco José Cesar — Antonio Moreira da Costa — Francisco: 
Cardoso de Mattos — Antonio Jacintho de Sousa — Joaquim 
Fernandes Moura, 


20 DE NOVEMBRO DE 1822. 
Nesta accordaram em cumprimento de officio do governo 
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temporario conciliador desta comarca de 20 do corrente em 
servir o cofre d'esta camara, que nºelle nada se tem recolhido, 
para recolhimento do dinheiro da fazenda nacional. Accorda- 
ram mais em mandar fazer dous livros para n'elles se lançarem 
as entradas e sahidas dos mesmos dinheiros. 

Nesta accordaram em dar cumprimento ao accordão d'esta 
camara de 20 de Setembro do corrente anno, ofliciando á s. 
A. R. participando todos os factos occorridos nesta provincia 
tendentes á causa do Brasil. Foi marcado o dia 27 para o re- 
colhimento dos ditos dinheiros. 


27 DE NOVEMBRO DE 1822. 


N'esta se procedeu a eleição de procurador geral, que ha de 
ir para a côrte do Rio de Janeiro, a participar á S. A. R. de- 
fensor perpetuo do Brasil, os movimentos desta provincia, que 
deram motivo á installação do Exm. governo temporario e 
requerer tudo quanto fôr a bem desta provincia e foi eleito 
por voto geral o Exm.º membro do governo temporario José 
Joaquim Xavier Sobreira (isto foi feito á requisição do governo 
temporario.) 

Nºesta accordaram em ofliciar á todas as camaras para que 
representem á S. A. R. o procedimento do governo provisorio 
desta provincia enviando-lhe os officios, que lhe dirigiu o 
mesmo governo, que mostra a opposição aos decretos de S. 
A. R., e que o conductor das participações é o procurador ge- 
ral José Joaquim Xavier Sobreira. 

Assignados — David Ferreira do Espirito Santo — José 
Francisco de Gouvêa Ferraz — Vicente Amancio de Lima — 
João Franklim de Lima — Francisco José de Sousa — Felix 
Gomes de Mello — João Gonçalves Pereira de Alencar— Ale- 
xandre Raymundo Pereira. 


Nesta se deu uma casa segura para prisão de Diniz, e José 
“eligo. 


- - DEZEMBRO DE 1822. 
RPE ANE é Para cfleito de se communicar á S. À. R. a oppo- 


sição que tem feito o ex-presidente da junta provisoria da ca- 
pital José Raymundo do Paço de Porhem Barhosa 4 causa pu- 
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blica do Brasil, por ser elle a móla real de todos os males, que 
tem desorganisado a paz e tranquilidade publica influíndo do 
modo possivel para obstar o progresso da nossa independencia 
a fim de que elle nos não prejudique mais, tomando assento 
no exercicio do conselho de estado por ser incompativel a sua 
conducta com os sãos desejos de seus constituintes, quando 
depositam em suas mãos plenitude de poderes para representar 
tudo que convier a seu bem, accrescendo a ilegalidade de sua 
nomeação pelo publico soborno, que constituiu á pluralidade 
de votos, que n'elle recahiu e igualmente accordaram, que 
este mesmo termo fosse remettido ás camaras da provincia, 
para que ellas se dirijam ao mesmo Senhor participando-lhe a 
mesma verdade. 
26 DE DEZEMBRO DE 1822. 


N'esta foram abertos uns officios da secretaria do estado 
dos negocios do reino e outro da camara da cidade do Rio de 
Janeiro. 

Nesta accordaram em mandar publicar dous decretos de S. 
M. Imperial de 18 de Setembro de 1822e outro da data do 
mesmo. 

É porque o officio do senado da côrte do Rio de Janeiro in- 
cluia em si à veriação extraordinaria de 10 de Outubro do 
corrente, acta da acclamação de S. M. 1., e a falla dirigida 
pelo presidente do dito senado ao mesmo Senhor, esta camara 
accordou em reconhecer e acelamar o dito Senhor D. Pedro 
Imperador constitucional e seu defensor perpetuo, repetindo 
por tres vezes— Viva a independencia do Brasil! Viva o Senhor 
D. Pedro Imperador constitucional do Brasil e seu defensor 
perpetuo; em fazer publico aos povos d'esta villa e seu termo 
tão faustissima noticia, illuminando-se a mesma por tres noi- 
tes suecessivas, com tiros de mosqueteria e todos os mais fes- 
tejos possiveis em applauso da mais vantajosa fortuna deste 
feliz reino. E que no dia 6 de Janeiro se celebraria uma missa 
solemne na matriz com Senhor exposto é Te-Deum Laudamus 
em acção de graças, 


30 DE DEZEMBRO DE 1822. 


Nesta foi aberto um officio do Exm. governo temporario 
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em que nos manda que avise os eleitores, para se acharem no 
1.º de Março na capital para nova eleição da junta provisoria. 


4 DE JANEIRO DE 1823. 


N'esta accordaram em mandar que os empregados do the- 
souro nacional façam pagar o destacamento estacionado n'esta 
villa de todo o soldo vencido até o 1.º de Janeiro. 

(Mandou tambem promover wma subscripção entre o povo 
para a festa da acclamação no dia 6 de Janeiro, visto não ha- 
ver dinheiro no cofre da camara.) 


6 DE JANEIRO DE 1823. 


Nºesta accordaram, visto não se ter obtido o donativo com- 
petente para a festa, transmutar-se a dita festa para o dia 12 
do corrente. 


12 DE JANEIRO DE 1823. 


No mesmo dia mez e anno ás 11 horas do dia reuniu-se 
nos paços do conselho, o presidente e mais ofliciaes do conse- 
lho comigo escrivão da camara, para effeito de irem assistir á 
festa solemne que haviam designado em acção de graças pela 
feliz aclamação de S. M. I. e €. defensor perpetno do Brasil, 
e tomando as suas varas e formando-se em corpo de camara 
sahiram em direitura á igreja matriz acompanhados dos ho- 
mens bons desta villa e seu termo na mesma matriz e acharam 
o parocho com o clero e musica, e logo passou a ser exposto o 
Santissimo Sacramento e ao depois celebrou o mesmo parocho 
uma missa solemne, e finda esta no ádro da mesma igreja já 
se achava postada a tropa de primeira linha que se acha esta- 
cionada na mesma villa, e alli pela camara foram repetidos por 
tres vezes vivas á nossa santa religião, ao Sr. D. Pedro, 
Imperador constitucional do Brasil e seu defensor perpetno, 
à Imperatriz constitucional do Brasil e a dynastia de Bragança 
á independencia do Brasil, á assembléa constituinte e legisla- 
tiva do Brasil, e ao povo constitucional do Brasil, cujos vivas 
foram repetidos por todo o povo e acompanhados por tres 
descargas de mosqueteria; findo este acto marchou a camara 
para os paços do conselho acompanhada do clero e nobreza e 
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da mesma tropa e na porta do mesmo conselho tornaram a se 
repetir os mesmos vivas, que foram acompanhados com as 
mesmas descargas: e de tudo para constar etc, Assignados, 
Madeira, Costa, Pitta, Corrêa, Almeida, 


27 DE JANEIRO DE 1823, 


«= Onde se achava....e cidadãos para effeito de se pro- 
ceder uma sessão extraordinaria á requerimento do coronel 
Leandro Bezerra Monteiro, capitão Antonio Ferreira Lima e o 
capitão Joaquim Pinto, para se decidirem as requisições do 
enviado da cidade de Oeiras, José de Sousa Coelho ao Exm. 
governo temporario da provincia e sendo presente o dito 
enviado por elle foi dito que se havia dirigido a esta villa pelo 
brigadeiro Manoel de Sousa Martins e pelo tenente coronel 
encarregado do governo das armas daquella cidade Joaquim 
de Sousa Martins com oflicios para o presidente e mais 
membros do dito governo, sigmficando á este governo o 
grande ataque e oppressão, que esperam dos facciosos insur- 
gentes da villa da Parnahiba, oppostos á independencia do 
Brasil, requisitando ao mesmo passo ao dito governo um 
prompto auxilio de força armada d'esta provincia para aquella 
cidade, na mente de achar ao predicto governo n'esta villa, e 
como não achasse por estar na capital mui distante, fôra re- 
quisitar ao dito coronel Leandro Bezerra o dito auxilio, e que 
este pedindo a presente sessão, fôra elle enviado tambem cha- 
mado á ella e n'ella apresentou os ditos oflicios e de novo fez 
as suas requisições e expoz a necessidade que havia do prom- 
pto auxilio. Logo pelo presidente foi offerecido o ponto que 
exigia decisão, scilicet, se prompto o auxilio devia este marchar 
ou si devia esperar ordem do governo desta provincia (Fal- 
queiras, Antonio Manoel, Joaquim Felicio, padre Sobreira e 
Francisco Fernandes, este ultimo por influencia da padre Vi- 
cente, os quaes desde 23 de Janeiro de 4822 tinham assumido 
a administração do Ceará) para cuja decisão passou a exigir 
votos, e recebendo primeiramente o dos officiaes da camara 
foram estes unanimes em que o auxilio, logo que estivesse 
prompto, marchasse independente de ordem superior, e depois 
recebendo o do dito coronel Leandro Bezerra, foi este que se 
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esperasse por ordem do governo, e o do capitão Ântonio Fer- 
reira, que marchasse quanto antes, e do capitão Joaquim Pinto 
o mesmo, e passando a receber dos cidadãos foi o voto do 
eleitor Tristão Goncalves Pereira de Alencar, que visto não 
serem abertos os oflicios que pelo dito enviado foram apresen- 
tados, e se havendo reconhecido e aceita a sua enviação, mar- 
chassem as tropas que fossem possiveis apromptar-se com 
brevidade, dando-se d'isto parte immediatamente ao Exm. 
governo, e o eleitor José Francisco da Gouvêa Ferraz deu o 
mesmo voto, e disse o eleitor David Ferreira do Espirito Santo 
que deviam seguir as tropas quanto antes , e logo pelo dito 
coronel foi dito, que, visto os votos serem oppostos ao seu, 
(tudo isto era manha, elle era inimigo jurado dos independentes 
por ciume da influencia de Tristão) elle se dava por conven- 
cido e passava a apromptar o seu regimento; e por tudo isto 
foi decidido geralmente que logo que estivesse prompto o fm- 
xilio, immediatamente se fizesse a marcha para a cidade de 
Oeiras, e depois d'isto passou o presidente a exigir do dito en- 
viado, de que numero de individuos se deveria compor o au- 
xilio pedido, armamento e bagagem e á custa de quem se fa- 
riam estas despezas, ao que respondeu o mesmo enviado que 
o auxilio se pedia de quatro mil homens ou aquelles que se 
podessem apromptar, e que deveriam ser armados com armas 
de fogo e de córte e que todas as despezas tanto de muni- 
ciamento, como de soldo, hospital e egoagem seriam prom- 
ptamente pagas pelo cofre nacional da cidade de Oeiras, e 
finalmente passaram a conferenciar o dito juiz presidente e 
mais vogaes com as auctoridades e a distribuição a respeito 
de apromptar o municiamento, e as duas classes de que se 
devia compor o dito auxilio, e foi decidido que o dia da mar- 
cha desta villa deveria ser o dia 12 de Fevergiro, e quea 
classe das ordenanças deveria ser e apromptada pelo capitão 
Joaquim Pinto Madeira, e a de cavallaria miliciana pelo co- 
ronel Leandro Bezerra Monteiro, entendendo-se estes dous 
particularmente a respeito do numero, que à esta camara ficava 
tocando a tarefa de apromptar cavalgaduras, gados, farinha, 
dinheiro para a marcha do auxilio, valendo-se para isto de 
emprestimos de alguns cidadãos hbenemeritos, e ficando ao 
cargo da mesma camara fazer immediata remessa ao Exm. 
governo temporario dos tres oflicios apresentados e que fa- 
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ziam objecto da enviatura dando de tudo parte ao Exm. go- 
verno etc. etc. etc. 

Assignados — Pitta — Corrêa — Costa — Lima — Almeida 
— Leandro Bezerra Monteiro — Antonio Ferreira Lima, com- 
mandante do destacamento do Crato — Joaquim Pinto Ma- 
deira — José de Sousa Coelho de Farias (o enviado) — Tristão 
Gonçalves- Pereira de Alencar — José Francisco de Gouvêa 
Ferraz — David Ferreira do Espirito Santo. 


RIO, a 
EXMRAGTOS 


Dos. assentos do antigo senado do Icó, desde 1738 até 1835. 
Do itinerario do presidente José Manano em 1832. 
Breve noticia sobre a capitulação do juiz. 

Dita sobre a marcha de Tnstao em 1824 
Ditas sobre antiguidades do Cariri. 


COLLIGIDOS NOS ARCHIVOS DO ICÓ, ARACATY, FORTALEZA, ETC. 
PELO 


Br. Theberge, 


Resumo das vereações da camara do Icó. 


No 1.º livro das vereações do Icó faltam as 18 primeiras 
meias folhas, nas quaes se achava lançado o termo da ereação 
e os decretos a ella relativos: resta sómente o termo do arrua- 
mento da nova villa, que não se póde perceber, por referir-se 
a casas que não existem nem se sabe onde estavam situadas. No 
livro dos lançamentos se acha 0 termo da creação do cartorio 
e provisão do primeiro tabellião, no qual se declara que a 
villa foi creada por ordem regia de D. João com data de 21 
de Abril de 1729, no qual se declara, dava á nova villa 4 legoas 
de terra em quadro ou 16 quadradas para seu rendimento ; 
que foi erecta a 4 de Maio de 1738, pelo ouvidor do Ceará 
Victorino Pinto da Costa Mendonça, nas terras da matriz d'esta 
freguezia. Não havendo terras disponiveis não se deram n'esta 
ocecastão as terras do patrimonio. 

Com data de 4 de Outubro se acha lançada uma certidão do 
regimento dos preços que se deve pagar aos ministros e ofli- 
ciaes de justiça, certidão que o ouvidor do Ceará Autonio Lou- 
redo Medeiros, morador na fazenda Intans do Quixelou dos 
Orós, mandou extrahir da Parahiba, em 1730, por não se 
ter achado em Pernambuco, o qual regimento pede, diz a 
precatoria escripta das Intans, por não haver nem na Fortaleza 
nem no Aquirás, 
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Às mais vereações d'este anno tem por objecto medidas lo- 
caes, para obrigar a trabalhar, plantar mandioca para fazer 
farinha, carrapateiras para fazer fazeite; havendo n'aquelle 
anno grande penuria de viveres, prohibe o senado a sahida 
de farinha do termo. Falta o provimento que o ouvidor dei- 
xou para a nova camara, mas se collige das vereações que os 
vereadores de fóra eram obrigados a edificar casas na villa du- 
am o anho de sua vereação sob pena de pagarem 205000 de 
multa. i 


1739. 


Regimento dos preços que deviam perceber os officiaes de 
officios. Sapateiros — sapatos para homem de couro preto de 
cabra 800 rs., um par de chinellas 560 rs., sapatos de couro 
preto para mulher 800 rs., de seda, feitio 800 rs., par de 
botas dando-se o couro 3% rs., sem dar 35200. Alfaiate per- 
cebia pelo feitio de um vestido de baeta (casaca) 1d rs., de 
panno fino 65400, capote de berne 25560, um timão de 
chita, feitio, 800 rs., timão ou saia de seda, feitio, 15280 rs., 
saia de baeta 480 rs., manto de seda 13280 rs., de sarja, fei- 
tio, 800 rs., capa feitio, 360 rs. Ferreiro, por uma trempe de 
6 libras 15600 rs., um machado com aço 33560 rs., uma en- 
chada 1:5600 rs., ferro de cova 640 rs., uma fouce 360 1s., 
um facão de roça 800 rs., candeia de ferro 1% rs., calço de 
machado 800 rs., 160 prégos de encaixar 800 rs., 100 ripaes 
2% rs., 100 caibraes 65400 rs. Carapina, um carro 18%) rs., 
“ uma mesa de 6 palmos de comprimento sobre 4 de largo h:drs., 
tamborete de encosto 800 rs., porta de 9 palmos de altura 
sobre 4 de largura 3% rs. (documentos curiosos.) 


« AThO: 
Nada encontrei que digno seja de attenção. 
IM. 
Em vercação de 2 de Setembro se concordou em virinde 
de uma provisão do rei, mandar-se edificar uma cadeia, sobre 


certa planta apresentada, por meio de uma finta lançada sobre 
o povo determinando que se chamem 2 homens de boa cons- 


ciencia de cada ribeira, para marcar o que cada municipe 
deve dar, para ofim de prefazer 5 mil cruzados. 


7 DE OUTUBRO DE 1741. 


Em correição, queixa-se o senado de se lhe não ter dado o 
patrimonio que el-rei lhe concedera , pela razão de não se 
acharem terras disponiveis, o que acanha muito Os seus ren- 
dimentos. Esta falta de terras procedeu, diz a vereação de 
estar a villa situada na meia legoa de terras, que possue a pa- 
droeira da freguezia de N. S. da Espectação, (*) e as cireumyr- 
sinhanças serem aforadas, situadas e logradas, ou vendidas 
em propriedade até grande distancia da villa. Neste sentido 
officia-se ao ouvidor. 


9 DE NOVEMBRO DE 174f. 


Registro da patente do primeiro capitão-mór Bento da Sil- 
va e Oliveira, actual juiz ordinario, que foi provido a este 
gráo, diz ella, em recompensa dos serviços prestados por elle, 
desde ha mais de 20 annos nas guerras contra os indios 
inhamuns. 


30 DE DEZEMBRO DE 1741. 


Abre-se um officio do ouvidor Thomaz da Silva Pereira, 
estranhando não se haverem ainda demarcado as terras con- 
cedidas em patrimonio ao senado, notando esta grande falta 
da parte do creador da villa, que devia ter feito esta demarca- 
ção, na occasião mesmo da creação, queixa-se de não ter o 
senado participado isto a mais tempo, declara que se achando 
doente não póde ir fazer esta demarcação, mas concede pode- 
ves ao juiz ordinario, para o fazer por elle (Não se fez por não 
haverem terras devolutas). 


(') O doador do patrimonio de N. 8, da Espectacão foi Francisco 
do Montes e Silva, morador no Bom Successo, que morreu com 
S0 annos em 1748 e cujo testamento está lançado nos livros da Igreja: 
m'elte falla desta doação sem lhe indicar a data em que a fez. 
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13 DE JULHO DE 1742. 


Dá o ouvidor parte de se ter remettido á S. M. dous terços 
dos seus rendimentos, que lhe pagavam as camaras. Declara 
ter havido omissão m'esta participação, cujos lançamentos 
existem desde ha muito nos livros da Fortaleza. 


27 DE ABRIL DE 17492. 


O senado e povo fazem uma representação á S. M. pedindo- 
lhe mande para a freguezia um vigario collado indigitando- 
lhe o padre Antonio Barbosa Gerés, ahi morador e que por 
um anno tinha exercido as funeções de cura. 


4 JUNHO DE 17492, 


Queixa dos povos contra os gentios da missão da Telha do 
Quixelou, que nas sahidas que faziam para as pescarias, e por 
ordem do ouvidor, se prevaieciam destas occasiões para rou- 
barem e matarem gados e pilhavam quanto achavam, o que 
se altribue a pouca ou nenhuma energia do seu missionario, 
que tolerava este abuso. 


25 DE JUNHO DE 1743. 


Nova representação do senado, pedindo um vigario collado 
para evitar as concussões dos provisionados, que por saberem 
que pouco duravam, apressavam-se em se arrajarem durante 
o tempo de sua administração. | 

(De 4744 a 1745 nada encontrei ). 


25 DE JUNHO DE 1746. 


Os moradores do Quixelou queixam-se novamente dos rou- 
bos dos indios da missão da Telha, que motiva a fraqueza do 
seu missionario, que deixa-os sahir da aldeia a ponto de se 
achar a missão d'este gentio reduzida a uns 60 homens, que 
pouco residiam nella. 
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2 DE JULHO DE 1746. 


Lançou-se uma carta regia, desapprovando a conducta de 
um administrador das minas de prata existentes no districto 
do Acaracú, e declarando que os crimes ahi commettidos per- 
tenciam ao conhecimento do ouvidor da comarca. 


7 DE ABRIL DE 1747. 


Os vereadores, nobreza, clero, homens bons, povo e filhos 
da folha, são convocados para darem seu parecer sobre a con- 
veniencia do estabelecimento dos jesuitas nos hospicios do 
Ceará, e sobre o estabelecimento de um tributo, para cada fa- 
zenda pagar para o seu sustento uma cabeça de gado por cem 
que possuisse e duas por quinhentas. O povo queixa-se muito 
deste novo tributo, allegando o estado de pobreza do paiz, 
onde os fazendeiros estão sempre a principiar a vida por causa 
das sêccas frequentes, da pouca fertilidade do solo e da baixa 
consideravel que tem soffrido os generos do paiz, gados e ca- 
vallos. 

Acham-se lançadas numerosas provisões de mam-posteiros, 


esmoleres para santos privilegiados, para conventos e estabe- 
lecimentos pios. 


12 DE MAIO DE 1748. 

Foi presente ao senado uma provisão de el-rei creando a 
villa do Aracatí, no territorio da freguezia de S. Bernardo das 
Russas, cujo termo fica desmembrado do de Aquirás, e con- 
sultado o senado sobre a demarcação dos termos, ofierece o 
seguinte projecto: « Mude-se a villa da Fortaleza para o dis- 
tricto da ribeira do Acaracú para formar um termo desde a 
serra da Ibiapaba até o Mundaú ; outro da villa do Aquirás 
comprehendendo desde o Mundaú ao Pirangi com a ribeira 
do Satiá e Quexeramobim ; o do Aracati do Pirangi até os li- 
mites do rio Grande do Norte, comprehendendo a ribeira do 
Banabuiú até suas nascenças chamadas Mumbaca. » 


ey dr 
24 DE DEZEMBRO DE 1748. 


Foi registrada a provisão real de 15 de Setembro, nomeando 
o tenente João Ferreira Quintaes mam-posteiro das bullas da 
santa cruzada, para a fundação de uma nova freguezia, com a 
invocação de N. S. da Luz dos Cariris-novos, onde era mora- 
dor, sendo a dita freguezia desmembrada da de N. S. da Ex- 
pectação do Icó. 

Das patentes numerosas, que se acham registradas até este 
anno vê-se, que a ribeira do Salgado, riacho dos Porcos, todo 
o Cariri, a ribeira dos Bastiões, do Carirí, do Quixelou, do 
Jaguaribe desde o Boqueirão, dos Inhamuns e do Jucá eram 
do districto e freguezia do Icó. 


5 DE MAIO DE 1749. 


Abre o senado um officio do governador geral de Pernam- 
buco mandando o sargento-mór João Lopes Raymundo perse- 
guir os ladrões e malfeitores, que infestam o termo do Icó, 
com ordem de lançar mão de todas as forças, de que precisar, 
e entrar nas missões e prendel-os sem licença dos padres mis- 
sionarios, quer na Telha, quer no Jucá, quer no Miranda, ou 
outra qualquer parte. 


16 DE DEZEMBRO DE 1750. 


O senado é consultado pelo governador geral de Pernam- 
buco, para saber se convém nomear-se um juiz ordinario para 
residir no Carirí, responde que visto o senado já haver desde 
1743 nomeado juizes de vintena para residir no Carirí com 
seu escrivão afim de fazerem ahi as diligencias da justiça e 
evitar as custas que eram enormes, sendo 8000 o custo de 
uma citação, escusado era a residencia do dito juiz ordinario 
no Carirí. 


14 DE JULHO DE 1751. 


Foram approvadas umas medidas em fórma de - posturas 
para regular a venda dos generos e molhados. 


ERA pl 
«- JULHO DE 1752, 


O capitão-mór do Ceará com o ouvidor passam pelo Icó indo 
das minas dos Carirís. Em virtude de um aviso dado por um 
capitão-mór da Parahiba a 48 de Abril de 1812 de haverem 
minas de ouro nos Carirís novos, remettendo uma porção 
d'este ouro para amostra, o governador geral de Pernambuco 
tinha dado ordem ao capitão-mór do Ceará para indagar d'el- 
las e o informar do resultado. O capitão-mór demorou-se no 
Carirí dous mezes depois dos quaes voltou pelo Icó, e deu 
parte ao governador de que as taes minas de S. José dos Ca- 
rirís, não contendo ouro que fizesse conta ao governo explo- 
rar, podia cada particular, que o quizesse ir exploral-o, com 
tanto que não deixasse de pagar o quinto á el-rei, e que no 
caso de se descobrir alguma veia mais productora se daria 
parte a elle capitão-mór. O ouvidor se conservou no Carirí 
muito tempo, como consta de sua correspondencia com o se- 
nado do Icó, que vem datada de S. José durante um anno ou 
perto d'isto. 

Durante o anno de 1752 lançou-se uma chusma de paten- 
tes de coroneis, tenentes-coroneis, sargentos-móres, capitães, 
ajudantes, alferes de ordenanças para os Cariris, Icó, Riacho- 
do-sangue, districto do Jaguaribe, dos Oitis, do Salgado, do 
Cariú, dos Inhamuns, dos Bastiões, &c. Numerosas recom- 
mendações do rei, do governador geral, do capitão-mór do 
Ceará, para se regularisar o pagamento do quinto do ouro 
apanhado. 


h 


4 DE MARÇO DE 1752. 


O governador geral de Pernambuco ordena ao senado do 
leó, que mande um dos seus juizes ordinarios residir nos Ca- 
rirís, com um dos tabellhães. 


JUNHO DE 1753. 
Nomea-se um Almotacé, com seu escrivão, para residir no 


arraial de S. José dos Cariris novos, freguezia de Nossa Se- 
nhora da Luz. 
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4 DE DEZEMBRO DE 1758. 


- Ordem do governador de Pernambuco para se nomear um 
Juiz ordinario morador nos Carirís, para residir ahi com um 
dos tabelliães. As patentes deste anno ainda declaram — Fu- 
lano, morador na ribeira dos Bastiões dos Inhamuns, termo 
do Icó e freguezia do mesmo ; mas em Junho de 1756, acho 
outras patentes de moradores dos Bastiões dos Inhamuns, ter- 
mo do Icó, freguezia nova dos Inhamuns da barra dos Bas- 
tiões acima, que é a nova freguezia de S. Matheus, não acho 
nos livros, e da leitura das patentes colligi que a freguezia do 
Icó comprehendia Riacho-do-sangue, Pereiro ou districto dos 
Oitis, Icó, Salgado até Caiçára, Telha até a barra dos Bastiões, 
todo o territorio do Inhamuns ou vertentes do Jaguaribe, 
Missão-velha, todo o Carirí desde a Caiçara, desde os limites 
da Parahiba até o Cariú inclusive do lado de S. Matheus. 
Nºeste mesmo anno o juiz de vintena do Carirí é feito alcaide. 


25 DE NOVEMBRO DE 1758. 


Veiu ordem regia para não se deixar mais extrahir ouro 
das minas dos Cariris novos sob pena de prisão aos contra- 
ventores, isto, porque não avultavam os quintos reaes, prova 
de que não eram pagos. 


10 DE JULHO DE 1760. 


“m sessão do senado se determinou que cada morador do 
termo do Icó fosse obrigado a trazer ao senado um certo nu- 
mero de cabeças de periquitos sob pena de multa pelas que 
faltarem. Faltam folhas e mesmo cadernos nos livros das ve- 
reações de 1760 até 1766, e no livro dos lançamentos : o que 
causa grande lacuna na serie dos factos, por exemplo falta a 
copia da provisão da creação da freguezia e da villa do Crato. 


1768. 
Lançamento de uma carta do ouvidor do Ceará de 9 de Fe- 


vereiro ao governador geral de Pernambuco, na qual o dito 
“ ouvidor Victorino Soares Barbosa se queixa do sargento-mór 
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João Baltar Quevedo, governador interino da praça da Forta- 
leza, accusando-o de arbitrariedades que pratica á cada passo 
e de ameaças de o matar por causa de um conflicto originado 
por competencia de jurisdieção entre estas auctoridades. 


14 DE MAIO DE 1764. 


Carta real mandando reunir em povoações os indios vaga- 
bundos e obrigal-os a viver debaixo de leis e impedir que pos- 
sam sahir das ditas povoações sem licença e sómente quando 
forem tomados á soldada. N'estemesmo anno carta dando parte 
da paz celebrada com a Inglaterra de um lado e a França, 
Hespanha e Portugal de outro. 


16 DE OUTUBRO DE 1764. 


Carta do ouvidor Victorino Soares Barbosa ao commandan- 
te da Fortaleza reprehendendo-o asperamente pelas arbitra- 
riedades commettidas por elle contra os presos, mettendo uns 
em ferros, algemando outros, soltando uns contra as deter- 
minações da justiça estando pronunciados pelo ouvidor. O 
commandante tentou matar 0 ouvidor e elle deu disto provas 
ao governador. 


30 DE ABRIL DE 1765. 


Edital do capitio-mór do Ceará Antonio José Victoriano 
Borges da Fonseca recommendando novamente a reunião dos 
indios, e com especialidade dos caboclos, paiacús de Batu- 
rité com ordem de castigar severamente a quem os distrahir 
e excitar a desobedecer ás auctoridades, o que fazem muitas 
pessoas para 0 fim de se utilisarem de seu trabalho sem re- 
tribuição pecuniaria na fórma do regulamento indicado abaixo. 


9 DE NOVEMBRO DE 1765. 


Registro de um alvará creando juntas presididas pelos ou- 
vidores, a fim de conceder recursos em causas de justiças ec- 
elesiasticas, para prevenir e remediar os abusos escandalosos 
que a cubiça do clero ia desenvolvendo em grande escalla. E 
como os padres e ordens religiosas iam resistindo aos magis- 
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trados e tribunaes civis usando como armas as excommu- 
nhões e outras violencias da mesma natureza: o monarcha 
reservava-se o conhecimento immediato de todos os casos de 
excommunhão contra tribunaes, ministros, magistrados e 
ofliciaes de justiça por decreto de 7 de Dezembro. 

Diversas cartas regias regulando o exercicio da justiça. 


12 DE JANEIRO DE 1766. 


E” registrada uma lei regulando a herança nas familias, e 
“annullando os testamentos feitos, à favor das corporações 
religiosas, do que o clero ia abusando com grande escandalo. 


19 DE MAIO DE 1766. 


Ordem regia a fim de que se criasse gado muar nesta capi- 
tania attento o grande serviço que presta em particular ao es- 
tado, diz a ordem desta data. 


9 DE JULHO DE 1766. 


Carta regia obrigando os indios vagabundos a se fixarem 
em povoações ou aldeias de mais de 50 casas, onde haverá 
camara, juiz ordinario e vereadores. Obriga a prendel-os e 
remetter para as cadeias, aos roceiros, fazendeiros, ranchei- 
ros e aos membros das bandeiras, nome este que se dava aos 
grupos de homens armados, diz a carta, que iam fazendo des- 
cobertas pelos paizes desconhecidos. 


1767. 


Regimento da soldada que se deve pagar aos indios pelos 
servicos prestados. Quando não forem ofliciaes tendo 15 annos 
até 60, 49800; aos de 12 até 15, 3:5600 por anno, devendo 
mais o amo dar-lhes que comer, vestir, curativo nas molestias, 
ensimar-lhes a doutrina, obrigal-o a confessar 5 vezes poramno. 
Os mestres de officiaes conservariam os discipulos 6 annos 
gratis e depois d'este tempo dar-lhes-jam 100 réis por dia. Os 
officiaes, ganhariam 20% rs. por anno e os amos teriam obri- 
gação de casar as femeas independente do mais, 
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20 DE acosTO DE 1767. 


Registro das provisões do padre João do Valle enviado de 
Pernambuco para administrar os bens do hospício que foi dos 
jesuitas do Aquirás, em virtude da sua extineção dos dominios 
de Portugal. 


n 


.. JULHO DE 1767. 


Registro de um bando relativo á expulsão e reclusão dos je- 
suitas. 
. - OUTUBRO DE 1767. 


Registro-de um bando prohibindo que ninguem se sirva 
com indios sem prévia auctorisação de seus directores, a fim 
de evitar os abusos, que se tem dado de pessoas os terem como 
escravos seus. 


Ed 


. - NOVEMBRO DE 1767. 


Foi registrada uma longa carta regia prohibimdo no Brasil o | 
officio de ourives, com ordem de se lhe tomar a ferramenta e 
recolher ás prisões, se contravierem, afim de evitar os extravios 
de ouro e prata que compram aos mineiros sem pagarem o 
quinto. 


25 DE NOVEMBRO DE 1767. 


Representa o senado de [eó contra a creação de uma po- 
voação no Arneirós, antiga msisão do Jucá, composta de in- 
dios ladrões e vagabundos, assim como em S. Matheus , alle- 
gando que estes lugares são menos convenientes que Telha e 
Mangabeira, que são lugares já povoados e onde ha gente ca- 
paz de servir osempregos, ao passo que nas outras é preciso 
mandar empregados do Icó. 


10 DE JUNHO DE 1768. 
Lançamento de uma prohibição do governo de ler certas 
obras dos jesuitas em hespanho! contra a extineção e expul- 
são dos ditos dos dominios de Portugal. 


15 DE JUNHO DE 1779. 


Lançamento de uma petição de Antonio de Castro Vianna, 
capitão-mór do corpo de ordenanças da villa da Fortaleza para 
obter licença de andar com armas offensivas e defensivas nas 
repetidas viagens, que faz para o districto do Acaracú , onde 
sttuou e povoou uma serra, onde planta toda a sorte de lavouras 
para a sustentação das tropas. Depois desta, muitas licenças 
de trazer armas. 


18 DE JUNHO DE 1769. 


Portaria do ouvidor do Ceará grande encarregando à Ale- 
xandre Corrêa Arnaud de zelar e alugar as casas das antigas 
minas dos Carirís, edificadas pelo governo para o serviço das 
mesmas na povoação de 'S. José de Missão velha encarregando 
de tirar a telha das que estão ameaçando ruinas e de recolher 
as portas e portaes em lugar seguro;para não serem'roubadas. 


18 DE ABRIL DE 1780. 


Lançamento de um requerimento assignado pelos habitantes 
do Icó e seu termo, despachado pelo ouvidor auctorisando o se-, 
nado a suspender a obra da cadeia e rescindir o trato feito com 
José Bernardes Nogueira, que havendo-se compromettido a 
fazer os alicerces de pedra e cal fazia-os com barro. A obra foi 
suspensa assim como o augmento da matriz na qual succedeu 
a mesma cousa : O vigario embargou-a , e recorreu ao bispo, 
que nomeou uma commissão para tratar da obra; mas O sar- 
gento-mór José Bernardes não quiz ceder; continuou a encher 
os alicerces e a commissão a desmanchar, até que finalmente 
à commissão ficou dirigindo e fazendo a obra, que não tinha 
sido acabada por causa dos embaraços postos pelo dito sar- 
gento-mór. 


José Bernardes N. tendo contractado fazer a cadeia de pe- 
dra e cal e dando principio a obra de pedra e barro, a obra 
foi suspendida pelo senado. Faltam as vereações desde 1TTO 
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até 1800, e os livros dos lançamentos estão cheios de la- 
cunas. 
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O bispo de Pernambuco querendo levantar um semina- 
rio, obteve do governador geral que para se obter meios 
para as despezas se estabelecesse nos lugares, que produzem 
algodão uma balança onde se pezasse todo elle por uma por- 
centagem á favor do dito seminario. O povo do Icó suble- 
vou-se contra esta finta, cercou a casa da camara, onde se 
achava o ouvidor presidindo a sessão e declarou com tal fir- 
megza não pagar, que o ouvidor viu-se obrigado a ceder e 
mandou que o capitão-mór acalmasse o povo amotinado. 
Alguma cousa relativa á este motim ainda se acha nos livros. 

Tambem se collige de algumas vereações e lançamentos que 
tendo sido n'esta data eleito juiz ordinario o capitão Roberto 
Correia da Silva, e sendo encarregado da obra da cadeia ti- 
rou fintas no povo com tamanho rigor e cobrou o atrazado de 
muitos annos de multa, por falta de apresentação de cabeças 
de periquitos exigidas por um accordão do senado, com as 
quaes fintas conseguiu fazer a obra da cadeia e camara, mas 
attrahiu sobre si a odiosidade geral de todo o povo do termo. 
As contas, que apresentou ao senado foram achadas muito 
inexactas, o corregedor fói encarregado de as examinar, e 
em virtude de sua inexactidão em prejuizo da fazenda pu- 
blica, foi elle encarcerado na cadeia, que acabava de edi- 
ficar. 

Nas eleições de 1800 tendo o nome delle sahido nos pe- 
louros, por não sei que manejo, para juiz ordinario, o povo 
ficou tão enfurecido que para contél-o, foi necessario proce- 
der-se á nova eleição. Na parte que a camara dá d'este aconte- 
cimento ao governador da capitania Bernardo Manoel de Vas- 
concellos, pede encarecidamente se digne mandar as suas 
ordens em linguagem menos sublime, afim de que sejam 
percebidas pelos vereadores, homens rusticos, pouco acostu- 
mados a tanta eloquencia. Realmente os oficios d'este gover- 
nador são declamações emphaticas difficeis de serem percebi- 
das. No mesmo mez de junho este governador manda ás 
camaras um longo sermão para provar que se deve pagar 
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exactamente os dizimos, allegando a auctoridade dos concilios 
e das escripturas sagradas em favor de sua opinião. 

Registro de uma ordem regia remettida á todas as camaras 
com data de 21 de Outubro por intermedio do governador, 
com especial empenho afim de ser preso um tal barão de Hum- 
boldt, subdito da Prussia, que á pretexto de estudar a geogra- 
phia e topographia do centro da America, e debaixo do espe- 
cioso prejexto de outras observações scientificas procura 
surprender e tentar, com idéas novas e capeiosos principios, 
os animos dos povos seus fieis vassallos. Declara S. M. que 
estas viagens no territorio dos dominios de S. M. são summa- 
mente perigosas e prejudiciaes aos interesses politicos de S. 
M., e o governador encarecendo sobre a opinião do seu mo- 
narcha, offerece um premio de 200% rs. a quem trouxer preso 
este homem perigoso. Bella amostra da illustração da côrte 
portugueza! 


A camara de Porto Alegre do Rio Grande do Norte tentou 
usurpar ao termo do Icó a posse da serra do Camará eviden- 
temente pertencente á esta capitania pelo motivo de suas ver- 
tentes irem todas para o rio Jaguaribe, e de ter esta camara 
nessa serra as terras de seu patrimonio, constando de 16 le- 
guas quadradas, que lhe foram designadas na dita serra e de- 
marcadas em 1778, como consta do livro do tombo á fl. 27 
(livro que não pude descobrir ). A camara do Icó submetteu 
esta questão ao governador do Ceará, que entendeu-se com O 
do Rio Grande á respeito desta competencia de jurisdicção. 

De um officio de data de Setembro, que desobriga um ve- 
reador de servir na camara do Icó, por ser morador da nova 
villa de S. João do Principe, se collige ter sido erecta esta 
villa neste anno. 

Participação de ter morrido no dia 8 de Novembro o go- 
vernador Bernardo Manoel de Vasconcellos e de ter tomado o 
governo uma junta interina, composta do ouvidor vereador 
mais antigo e do official de tropa de linha de patente mais 
elevada. 

23 DE NOVEMBRO DE 1803. 


Carta de parabens ao novo governador por sua feliz che- 
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gada : na mesma data ordena a camara ao procurador, que 
mande concertar a porta da casa da camara e o alçapão da 
cadeia, inteiramente desmantelados pelos faecinorosos que 
vieram tirar o criminoso José Pereira. 


1804. 


Lançamento de um longo alvará de 20 de Maio em vinte e 
dous extensissimos artigos tratando de reformar e organisar as 
tropas de milicias e ordenanças. 


23 DE DEZEMBRO DE 1804. 


Pede a camara á S. M. a conservação do governador João 
Carlos Augusto de Oeynhausem e do ouvidor Luiz Manoel de 
Moura Cabral, pela sua boa administração. 


98 DE FEVEREIRO DE 1807. 


Carta do governador João Carlos, participando ter entregado 
o governo, carta que a camara manda registrar para que fique 
eterna a memoria deste senhor. 


5 DE MAIO DE 1807. 


A camara parteiipa ao ouvidor um alvoroço do povo con- 
tra a vaccina: foi mandado o cirurgião-mór João Lourenço 
Marques administral-a e convencer o povo de sua grande uti- 
lidade. 


13 DE NOVEMBRO DE 1810. 


Consulta feita à camara sobre a conveniencia da creação de 
uma freguezia nas Lavras. À camara supplíca ao governador 
de não reduzir mais O territorio da freguezia. 


5 DE MAIO DE 1812. 


Parte da chegada do governador Manoel Ignacio Sampaio. 
Consulta sobre a conveniencia de erear villa e termo nas La- 
vTras. 
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22 DE AGOSTO DE 1812, 


“Registro da portaria que acompanha o regimento do prin- 
cipe regente D. 6 de 11 de Setembro, pelo qual cria-se a nova 
Relação do Maranhão desmembrada da da Bahia, a qual com- 
prehendeu as capitanias do Maranhão, Pará, Piauhy, Ceará; 
regimento este muito extenso. 


3 DE OUTUBRO DE 1814. 


Ordem ao procurador José Antonio da Costa de mandar 
encadernar livros velhos de registros. de vereações, de con- 
tas, correcção, e de tombo, livros que parecem ser os que hoje 
faltam. 

10 DE OUTUBRO DE 1814. 


Proposta para ofliciaes de milicias : proposta de uma pes- 
soa em substituição do capitão Agostinho José Thomaz de 
Aquino que se mudou para a provincia da Parahiba. 


23 DE JUNHO DE 1814. 

Já a camara escrevia ao ouvidor João Antonio Rodrigues 
de Carvalho. 

1815. 

Já neste ano o governador Sampaio mandava fortes desta- 
camentos de tropa de linha para o Icó , o que dá a entender 
Já receiava algum movimento. 

7 DE JANEIRO DE 1816. 

Registro do alvará de 30 de Agosto de 1814 pelo qual o 
principe regente eleva a povoação do Jardim á villa desmem- 
brada do termo do Crato. 


7 DE MAIO DE 1816. 


Registro da carta de lei de 16 de Dezembro de 1815 pela 
qual foi elevado o Brasil á cathegoria de reino. 
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S DE NOVEMBRO DE 1816. 


Registro de uma carta de lei obrigando os ciganos a fixa- 
rem residencia em alguma parte. 


97 DE ABRIL DE 1817. 


Bando do Sampaio contra os rebeldes de Pernambuco. 

Ahi principia uma extensa correspondencia sobre os ne- 
gocios do Carirí e Icó e d'estas entre si. De uma carta do te- 
nente coronel Leandro Bezerra Monteiro á Manoel Brigido dos 
Santos, escrivão da camara do Icó, a qual apresentada ao se- 
nado e registrada extrahi: — que depois do dia 3 de Maio 
Filgueiras estavaía sahir para o Icó, com uma grande escolta 
de gente, acompanhado pelo atroz traidor padre José Marti- 
niano de Alencar, chegado ha pouco, de Pernambuco, e mo- 
vel de tudo isto. Isto dizia depois de haver dado parte da hor- 
rorosa sublevação do dia 3 de Maio contra o amado soberano. 
Na vereação em que se leu esta carta, mandou-se prender e 
trazer á camara o portador da carta que declarou que a villa 
do Jardim tambem se havia sublevado. 


15 DE MAIO DE 1817. 


Chegou outra carta de Leandro Bezerra dando parte da 
fausta e gloriosa victoria que haviam alcançado no dia 11 de 
Maio pela 1 hora da tarde os leaes vassallos portuguezes capi- 
tão-mór Filgueiras e Leandro Bezerra. — Viva el-rei nosso se- 
nhor e toda a familia de Bragança. Outras cartas dão parte das 
prisões dos chefes da rebellião , que marcham pela serra de 
S. Pedro com toda a segurança com um forte destacamento. 
Offerece-se a camara que conserve este destacamento, até que 
vá outro para resistir ás tropas do Rio Grande e Parahiba. Nas 
mesmas cartas se recommenda sejam remettidos os presos para 
a capital, com toda a brevidade afim de não serem tomados 
como se receiava succedesse. A camara do Icó declara não 
querer que sejam demorados os ditos presos na cadeia. Elles 
são conduzidos pelo capitão Manoel da Cunha Freire Pedrosa 
para o Aracaty com um forte piquete. 

Em Abril Sampaio tinha mandado por uma circular, que 
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em camara viesse 0 povo jurar vassalagem e fidelidade ao 
amabilissimo monarcha e seu delegado na capitania, o que se 
executou a 6 de Abril, mandando elle na mesma occasião to- 
mar medidasfpreventivas contra os rebeldes. 

O ouvidor interino Manoel José de Albuquerque achando- 
se no Crato para syndicar da rebellião, oflicia por vezes á ca- 
mara do Icó dando-lhe ordem de mandar affixar em toda a 
parte um edital em que convida todas as pessoas que sabem 
alguma cousa ou possuem escriptos, que possam esclarecer a 
justica sobre os acontecimentos do Cariri, participem e de- 
nunciem sob pena de serem tidos e punidos como cumplices 
e promettendo segredo. 


21 DE OUTUBRO DE 1817. 


O senado participa a morte do capitão-mór José Bernardes 
Nogueira, suecedida á 19 do mesmo. 


23 DE DEZEMBRO DE 1817. 


Registro de um officio do ouvidor José Raymundo do Paço 
de Porbem Barbosa, creador da nova comarca do Crato, de- 
clarando que no dia 17 do mesmo fôra cumprido e registrado 
no Crato o alvará de 27 de julho de 1816, 1.º creando a dita 
nova comarca do Crato, que comprehenderá Crato como ca- 
beça, 8. João do Principe, Campo maior de Queixeramobim, 
Teó, S. Antonio do Jardim, S. Vicente das Lavras, que desde 
esta data fica desmembrado do Icó, 2.º nomeando ouvidor seu 
erector, que observará os regimentos da comarca do Ceará 
grande; 3.º elevando á cathegoria de villa a povoação das La- 
vras da Mangabeira, e desmembrando o seu termo do do Icó, 
com os limites da fregnezia, 4.º dá a nova villa uma legua de 
terras para o seu patrimonio, 5.º a cabeça da comarca, que 
estava no Aquirás fica transferida para a freguezia, onde já 
residia o governador e a junta de fazenda da qual era mem- 
bro o ouvidor, 6.º ficam annexados ao lugar de juiz de fóra a 
Fortaleza, as villas de Aronches, Soures, Mecejana, e Aqui- 
rás, ficando nºellas supprimidos os lugares de juiz ordimario, 
cuja jurisdicção passa ao juiz de fóra, havendo-se por derro- 
gado sómente nºesta parte O alvará de 1755: 7.º cria dous lu- 
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gares de juiz de fóra crime e civel na villa do Sobral e Ata- 
caty, ficando armexas ás primeiras as villas da Granja, villa 
Nova e Viçosa, e á segunda a villa de S. Bernardo: 8.º residirá 
o juiz de fóra em cada uma das villas annexas pelo menos um 
mez em cada uma, e servirão com elles os mesmos ofliciaes 
que com os juizes ordinarios e orphãos cujos lugares ficam 
supprimidos: 9.º receberão da fazenda os seus ordenados 
iguaes aos dos dous juizes de fóra de Pernambuco, e o imposto 
de 5 reis por cada meio de solla que sahisse do termo, ofiere- 
cido pela camara do Sobral pare pagamento destes ordenados 
fica concedido de patrimonio á mesma camara. 


48 DE FEVEREIRO DE 1818. 


José Raymundo officia á camara do Icó inculcando-lhe que 
pedisse uma feira mensal, por ser rica, commerciante e opti- 
mamente situada para negocio. Na mesma data ardem do 
mesmo ouvidor para se pôr nomes nas ruas como é uso em 
paizes civilisados. 


18 DE ABRIL DE 1818. 


Registro de um officio do governador Sampaio dando parte, 
que manda um forte destacamento de linha ao centro para 
conter a eflervescencia dos espiritos, que se agitavam no sen- 
tido das idéas de 1817. 


7 DE OUTUBRO DE 1818. 


Foi registrada a patente do capitão-mór do leó de Joaquim 
Lopes Raymundo. 


23 DE NOVEMBRO DE 1818, 


Registro de um edital tendente a prohibir certos impressos 
liberaes, que concitavam os povos para a independencia. 
Durante esta administração diversas e numerosas informa- 
ções são pedidas ao senado sobre petições de terras devolutas 
e muitos lançamentos de cartas de datas e sesmarias, 
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27 DE FEVEREIRO DE 1819. 


Registro da provisão regia, que concede ao Icó uma feira 
mensal. 


y 27 DE SETEMBRO DE 1819. 
Oficio concedendo aos ourives trabalharem de seu officio, 
que já vimos fôra supprimido. 


. 6 DE NOVEMBRO DE 1819. 
Pede o senado a el-rei conceda 2 dias de feira por mez. 
22 DE MAIO DE 1820. 


Registro de um officio do governo interino, dando parte a 
14 de Janeiro de terem tomado posse no dia 12 do mesmo, 
assignado por Adriano José Leal, Joaquim Lopes de Abreu, 
e Francisco Xavier Torres. 


99 DE JULHO DE 1820. 


Registro da carta de parabens ao governador Francisco Al- 
berto Robim, pela posse que tomou a 3 do mesmo. 


“.. QUTUBRO DE 1820. 


Ordena Manoel Antonio Diniz á camara, que sustente nas 
cadeias do Icó a 28 presos do Jardim e Crato remettidos pelo 
sargento-mór Francisco Ferreira de Sousa até serem reclama- 
dos pelo governador. 

Reunião dos collegios para nomearem eleitores. 


20 DE JANEIRO DE 1821. 


Bando prohibindo o uso de armas escondidas e offensivas, 
faca, pistola, e outras à quem não é ofiicial; permitindo 0 
uso á estes sómente quando estão de serviço, a fim de se pre- 


venir o mão uso, que se tem feito d'ellas. 
11 


SO vara 
91 DE MARÇO DE 1821. 


Registro da parte dada pela camara do Crato do levante da 
Bahia. 
22 DE MARÇO PE 1821. 


À camara officia ao ouvidor José Joaquim Correia da Costa 
Pereira do Lago. 
11 DE ABRIL DE 1821. 


A camara protesta fidelidade ao governador Robim. 
(Não acho o officio que diz ter a camara do Crato dirigido 
para prestar soccorros em favor de D. João na Bahia.) 


25 DE ABRIL DE 1821. 


- Registro do decreto pelo qual D. João jura a constituição, 
que se estava elaborando nas córtes portuguezas. 


4 DE MAIO DE 1821. 


Festejos no Icó por este juramento. 

Em principios de Maio correu no Crato o boato de que o 
governador Robim tinha sido deposto, ea 5 do dito mez a ca- 
mara do Crato convida a do Icó para se unirem e mandarem 
reentregal-o no poder. 


14 DE MAIO DE 1821. 
Registro da auctorisação para se edificar no Icó um hospital. 
19 DE JUNHO DE 1821. 


- Registro de um bando do governo participando os aconte- 
cimentos de Portugal e a reunião das córtes para confeccio- 
narem uma constituição. 


14 DE JUNHO DE 1821, 


Representação da camara do Icó 


e pedindo o governo ab- 
sotuto, 


Eva ão 
16 DE JUNHO DE 1821. 


Edital de Robim estranhando este procedimento contrario 
ás idéas das côrtes de Lisboa. 


29 DE JUNHO DE 1821. 


Registro das instrueções deixadas ao seu filho D. Pedro ao, 


deixar o Brasil. 
20 DE AGOSTO DE 1821. 


Reuniram-se no Icó os eleitores da comarca para nomea- 
vem deputados ás côrtes de Lisboa. 


29 pE AGOSTO DE 1821. 


O desembargador José Raymundo officiou á camara do Icó 
como encarregado da commissão civil e militar da comarca 
nova para denominar a praça da cadeia, praça da constituição, 
por ser a primeira villa em que se reuniu a junta eleitoral, que 
jurou as bases da constituição, e de reclamar a mudança da ca- 
beça da comarca do Crato para o Icó, como lugar mais cen- 
tral, rico e commerciante; o que não teve lugar em virtude 
dos graves acontecimentos, que se seguiram. 

Na mesma data o mesmo José Raymundo pede á camara, 
haja de mandar apromptar quarteis ou aboletamento para 25 
ofliciaes e outros tantos inferiores e para 400 praças de caval- 
laria e 70 praças de 1.º linha, que estavam para chegar ao Icó, 
por ordem do governo, declarando ser para poucos dias. 


13 DE SETEMBRO DE 1821. 
Estavam no Icó as tropas sobreditas d'onde sahiram-para O 


Crato, levando comsigo o destacamento do Icó, acontecimento 
que deu azas aos criminosos, que n'este mez promoveram grà- 


ves desordens, chegando até a commetterem assassinios de dia | 


dentro da villa. ! 
Neste mesmo mez receberam-se diversos decretos vindos 
das côrtes de Lisboa, que sendo redigidos no sentido das idéas 


a 
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liberaes, exaltavam os espiritos bem formados e os prepara- 
vam para o grande acto da independencia. 


95 DE SETEMBRO DE 1821. 


A camara do Icó em nome dos moradores e negociantes do 
termo reclama contra a ordem dada pelo capitão-mór de se 
constituirem em corpo de guarda nacional provisoria e jurar 
bandeira, ordem esta emanada das côrtes portuguezas dese 
arrolarem todos os habitantes das villas nas ditas guardas afim 
de manterem o socego publico. Os representantes valiam-se 
das exempções, que tinham obtido nas tropas de milicias pela 
razão de serem os que occupavam os empregos da camara 
os que davam dinheiro para as precisões publicas, etc. etc. 
O governo não lhes attendendo, o ouvidor Lago officia do 
Jardim, a 5 de Novembro, que se lhe apresente os titulos , 
que estabelecem os privilegios e exempções dos negociantes, 
e mais moradores, afim de serem examinados ; declara que os 
empregos da camara não exemptam deste serviço. 


17 DE OUTUBRO DE 18291. 


Abriu-se o ultimo officio de Robim, que foi resposta á re- 
presentação dos negociantes, no qual declarava ter remettido 
o negocio ao conhecimento do ouvidor á quem competia co- 
nhecer de exempções. 


5 DE NOVEMBRO DE 182t. 


O ouvidor Lago declara na sua resposta já acima mencio- 
nada, que tem sido abolidos os pelouros pelas côrtes, e mo- 
dificado o modo de nomeação dos ditos empregados, creada a 
guarda civica composta da melhor gente para manter a ordem 
e segurança e prevenir os tumultos em uma época de transição. 
Estranha que João André Teixeira Mendes seja o auctor deste 
motim com 7 negociantes, elle que se acha pronunciado por 
crimes de officio de juiz commettidos em 1817. Faz ver que o 
batalhão das guardas da comarca é provisorio e só servirá por 
tous annos. Mostra que se não forem os homens bons e ricos 
que guardem sua vida e propriedade, nada poderão esperar 
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dos pobres, que não têem que perder e só ganhar com dis- 
turbios. Ordena a organisação d'este batalhão. 


15 DE NOVEMBRO DE 1821. 


Lança-se os officios de 5 deste mez, um do governo provi- 
sorio, outro da camara da capital, em que participam que a 
dita camara com os habitantes da Fortaleza, de commum 
aceordo com o batalhão de linha ahi existente tem creado um 
governo provisorio composto dos membros conhecidos, no 
dia 3 de Novembro. Junto vinha uma proclamação da camara 
convidando os povos a manterem a boa ordem e socego. A 
camara declara ahi ter eleito este governo para evitar a anar- 
chia imminente, em razão da apathia do governador Robim, 
cujo máu governo lhe havia feito perder a confiança publica. 
Declara não ter seguido o decreto de 1.º de Setembro feito 
para Pernambuco especialmente; mas sim adoptado o de 29 
de Setembro do mesmo anno corrente, posto não fosse remet- 
tido oflicialmente, mas sim viera inserido nas folhas publicas. 


14 DE DEZEMBRO DE 1821. 


A camara do Aracaty protesta contra a ilegalidade de tal 
eleição de governo, que se torna nulla: 1.º, por ter sido feita 
com intervenção da força armada e com exclusão dos eleito- 
res parochiaes a quem compete esta eleição; 2.º, porque a 
camara da capital devia ter convocado os eleitores parochiaes 
para irem votar nos 60 dias da convocação ; 3.º, declara a 
dita camara que para não suscitar rebelhão ella obedeceria 
ao governo até que convoque os eleitores para outra eleição, 
comtanto porém que suas ordens sejam justas e tendentes ao 
bem geral, isto porém sómente até o tempo marcado para as 
novas eleições (assignado pelo juiz de fóra presidente Fran- 
cisco Rodrigues Cordeiro e pelos mais vereadores. Este pro- 
testo enviado ao governo foi por elle remettido á todas as ca- 
maras, juntamente com o da camara de Quexeramobim, feito 
no mesmo sentido, e uniu-lhe a proclamação de que já fallei, 
cujas opiniões foram aceitas, e n'este sentido a camara do Icó 
mandou responder a do Aracaty e Quexeramobim, que reco- 
nheceu o governo por ter sido nomeado como nas outras pro- 
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víncias, pelo modo possivel em taes occasiões, sendo impra- 
ticavel a convocação das eleições com a brevidade necessaria, 


15 DE DEZEMBRO DE 1821. 


Arranja-se” quartel para o commandante do destacamento à 
ajudante Manoel Antonio Diniz que vinha do Carirí. 


25 DE DEZEMBRO DE 1821. À 
Fez-se na capital a apuração dos votos para deputados ás 
córtes de Lishoa. 


30 DE DEZEMBRO DE 1821. 


São convocados os eleitores parochiaes para a capital a fim 
de no dia 153 de Fevereiro de 1822 se acharem reunidos e no- 
mearem um novo governo provisorio em virtude do decreto 
de 29 de Setembro de 1821, cujo registro foi feito no livro 
dos lançamentos a 3 de Janeiro de 1822. 


3 DE JANEIRO DE 1822. 


Registro acima do decreto que manda proceder a eleição. 
de governos provisorios nas provincias do Brasil, os quaes 
deviam-se entender directamente com o governo de Portugal 
e com as côrtes, e ficarem independentes uns dos das outros. 


27 DE AGOSTO DE 1822. 
Lançamento do perdão de Março do anno anterior. 
T DE SETEMBRO DE 1822. 


O ouvidor Lago doente no Tauhá escreve á camara do Icó 
para sanar e prevenir as desordens acontecidas no Icó, recla- 
ma da camara toda a vigilancia para acabar com taes aconte- 
cimentos. Declara que quando ficar bom irá em pessoa tratar 
disto. Neste tempo houveram na villa roubos, assassinios e 
ataques de pessoas, mesmo no centro della. 


ERES Pam, 
8 DE NOVEMBRO DE 1822. 


O ouvidor escreve no mesmo sentido á camara. 
(O livro dos lançamentos apresenta grande irregularidade 
ho anno de 22 e 23). 


8 DE JUNHO DE 1822. 


Lançamento do decreto do principe regente D. Pedro, pelo 
qual cria um conselho de estado composto de procuradores 
das provincias do Brasil. | 

Na mesma data se registrou a parte da morte de D.João VI(?) 


j 21 DE AGOSTO DE 1822. 

A camara do Icó faz editaes para no dia 15 de Setembro 
se proceder a eleição de eleitores parochiaes para se reuni- 
rem de toda a comarca no dia 12 de Outubro no Icó, onde 
deviam proceder a eleição de deputados á constituinte do Bra- 
sil, segundo ordens do principe regente. 


1 DE OUTUBRO DE 1822. 


A camara do Icó recebe um officio da do Crato na qual se 
lhe pede informação sobre o tenente Diniz, e se indaga se é 
verdade ter-se deixado peitar pelos portuguezes, e seus parti- 
darios a fim de obrar contra a causa brasileira: pede á esta 
camara o expulse com seu destacamento. 

No mesmo dia responde-lhe esta camara que não póde pe- 
netrar as intenções de Diniz, nem se julga auctorisada a expul- 
sal-o da villa, nem tem força bastante para executar seme- 
lhante ordem, sem a qual não seria obedecido. 


7 DE OUTUBRO DE 1822. 


Lançamento de um officio dando parte do installamento da 
nova relação de Pernambuco, a que fica pertencendo o Ceará 
desmembrado da do Maranhão. 

( Falta o lancamento do decreto da creação desta relação ). 


Ze: 88" E 
16 DE OUTUBRO DE 1822. 


Aos 16 de Outubro de 1822, n'esta villa do Icó, comarca 
do Crato, nas casas que servem de paços do conselho, e por 
ordem do illustrissimo collegio eleitoral e da parte de S. A. 
R. o principe D. Pedro 1 regente e defensor perpetuo do Bra- 
sil, foram notificados o juiz presidente e mais ofliciaes, que 
compoem a camara do Icó, e congregando-se a referida cama- 
ra, propoz o Hllm. Sr. presidente do collegio eleitoral o se- 
guinte — que pelos justos motivos de receio e suspeitas fun- 
dados em alguns documentos, que pretende produzir perante 
S. A. R., como igualmente pela demora que tem tido a Exma. 
junta provisoria em dar prompta e fiel execução ás ordens do 
mesmo augusto senhor relativamente á nomeação dos depu- 
tados que devem fazer parte da assembléa geral e constitumte 
das córtes do Brasil, tendo sido póssivel á todos os eleitores 
das freguezias d'esta comarca do Crato fazerem suas eleições de 
parochia, e fazerem suas reuniões no dia 12 do corrente, na 
cabeça do districto, conforme o aviso do senado d'esta villa, 
que completamente se verificou em perfeita harmonia, sem 
que tenha ao menos procedido ás eleições de parochia em to- 
das as freguezias da comarea do Ceará, pretextando talvez a 
execução do plano de formalidades dado pela Exma. junta 
provisoria, ou outros quaesquer motivos particulares que igno- 
ramos ; deliberou o colegio eleitoral instalar um governo 
temporario em nome de todas as camaras e povos, que repre- 
sentam nesta comarca, e mais que tudo em nome de S.A. R., 
até que a Exma. junta provisoria se desenvolva á favor da 
mesma causa, e dê plena execução ás ordens de S. A. R., e 
evidentes provas de seu zelo e patriotismo em favor da santa 
causa do Brasil, ficando sem efieito a voz de prisão dada aos 
dous commandantes dºesta villa, como suspeitos á causa do 
Brasil, por terem dado subsequentemente provas do contra- 
rio; sendo-lhes livre ficar ou seguir para a capital, sendo obri- 
gados a convocar o Elm. delegado da mesma junta, o capitão- 
mór José Ferreira Filgueiras para em nome de S.A. R., como 
Igualmente seu companheiro em delegação o coronel Lean- 
dro Bezerra Monteiro, para nos auxiliarem em todas as deli- 
berações á causa geral do Brasil, a paz e socego publico dos 
povos, sendo outrosim nomeado pelos votos dos respectivos 
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cidadãos, camaras e seus eleitores um individuo do mesmo 
termo, que julgarem digno de servir de membro do mesmo 
governo, e que depois de reunidos, passareo a nomear por 
votos o presidente e o secretario dos mesmos membros á votos 
da camara e povos onde se reunirem. Em virtude do que esta 
camara annuiu a todo o exposto na representação e proposta 
do mesmo collegio, a que se procedeu nos termos designados 
nesta, e que o escrivão d'este senado lavraria tantas copias 
este termo quantas forem precisas para as auctoridades cons- 
tituidas desta comarca, e de tudo para constar mandaram 
fazer este termo, em que se assignou a camara e todo o colle- 
gio eleitoral. Eu escrivão da camara Ignacio Brigido dos San- 
tos o escrevi. — Assignados — Antonio de Sousa Malheiros 
Seabra, presidente da camara; João Avelar de Carvalho, José 
Theotonio Bandeira, Manoel Gonçalves Raymundo, José An- 
tonio de Moura, vereadores; padre José Joaquim Xavier So- 
breira, presidente do collegio; Joaquim Lopes de Lima Ray- 
imundo, eseripturario; Luiz Pedro de Mello e Cesar, Manoel 
Alexandre de Lima, escrutadores; Manoel do Espirito Santo da 
Paz Junior, secretario; eleitores, Soão Fernandes Vieira ( pa- 
dre ), José Filippe da Cunha, padre Leandro da Costa Car- 
doso, Ambrosio Rodrigues Machado, padre Francisco Roberto 
de Almeida e Silva, padre Pedro Ribeiro da Silva, padre João 
Rodrigues Leite, vigario Antonio Manoel de Sousa, vigario 
Cosme Francisco Xavier Sobreira, Manoel Joaquim Sobreira, 
Leonel Pereira de Alencar, Romão José Baptista, Tristão Gon- 
calves Pereira de Alencar, David Ferreira do Espirito Santo, 
Felix Gomes de Mello, Francisco Antonio de Araujo, Francisco 
José da Silva, Luiz Antonio Nogueira de Moraes, Antonio Fer- 
reira Lima, Pedró José de Carvalho, José Joaquim da Silva 
Lobo, Gonçalo Baptista Vieira, Manoel da Costa Braga, João 
Baptista Vieira, Domingos da Silva Saldanha, José Cavalcante 
de Luna, Francisco Carlos da Silva Saldanha, Miguel José de 
Queiroz Lima, Antonio Duarte de Queiroz, Ignacio Lopes da 
Silva Barreiros, Balthazar Lopes Barreira, Joaquim José de 
Mendonça, Vicente Amancio de Lima, Manoel José de Mi- 
randa, Mathias Francisco de Amorim, Antonio da Rocha 
Moura, Joaquim Pinto Penna, Antonio Alves de Carvalho, 
Francisco Fernandes Vieira, José Pedro Nolasco de Carvalho, 
Diogo Francisco Xavier, Antonio Francisco de Queiroz Bar- 
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reira, Ignacio Mendes Guerreiro, José Antonio de Araujo, 
Manoel José da Cunha, Roberto Correia da Silva Junior, José 
Francisco de Gouveia Ferraz, Manoel Rodrigues da Silva, 
Victorino Gomes Leitão, Manoel Antonio de Jesus, José Vieira 
do Prado, João da Penha de Mello, Joaquim José Paz Sar- 
mento, Francisco Correia Motta, José Pereira de Oliveira, José 
Baptista Pinto de Mendonça, Mathias Francisco da Rocha, 
José dos Santos Lessa, João Goncalves Pereira de Alencar, 
Antonio Pinheiro Teixeira, Francisco Pinheiro de Almeida, 
Francisco Mamede dos Santos, Luiz Furtado Leite, André Pi- 
nheiro Maciel, Cosme de Araujo Frazão, Manoel do Espirito 
Santo da Paz, Manoel Francisco de Mendonça, Antonio Go- 
mes Barreto, José do Valle Pedrosa, Manoel Mendes Pereira, 
Francisco Gonçalves Aleixo, Joaquim Felicio de Almeida e 
Castro, Alexandre Teixeira Mendes, Manoel Alexandre Tei- 
xeira, Francisco de Salles Lima, João Rodrigues Pereira, 
Bernardino Lopes de Senna, Antonio Franeisco Pereira, Vi- 
cente Ferreira da Silva, José de Araujo Chaves, João Alves 
Feitosa, Pedro Teles Muniz, Henrique Pedro de Almeida, Cus- 
todio André dos Santos, Manoel Gonçalves dos Santos, Pedro 
Martins Chaves, Marcos de Oliveira Bastos, Fructuoso Dias 
Ribeiro, Antonio Correia Lima, Francisco de Sousa Mattos, 
Miguel de Brito Salgado, Alvaro do Lima Leite, Domingos Paz 
Botão, João Bernardes da Cunha, Angelo José da Espectação 
Mendonça, Bernabé da Costa Cardoso, João de Araujo Chaves, 
Manoel de Araujo Galvão, padre Joaquim José Coelho, José 
Antonio de Moura, padre Manoel Ribeiro Bessa de Hollanda 
Cavalcante, José Victorino da Silveira. (Ao todo 113 assigna- 
turas). 
27 DE OUTUBRO DE 1822. 


À camara do Icó nomêa para membro do governo tempo- 
rario desta comarca o tenente-coronel Antonio Bezerra de 
Sousa Menezes. Tinha sido na vespera o fogo da Forquilha, 
e a prisão de Diniz. 


9 DE NOVEMBRO DE 1822. 


Abrem-se por ordem delle maços de officios e decretos vin- 
dos das côrtes de Lisboa, para serem remettidos á todas as ca- 
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maras da comarca pelo correio. Estranha-se que o governo 
não désse providencias para prevenir a remessa de semelhan- 
tes Impressos tão contra a causa do Brasil. 


29 DE NOVEMBRO DE 1822. 


À camara dá ordem ao escrivão de notificar todos os eleito- 
res do termo para se disporem a marchar immediatamente 
para a capital, com as tropas da comarca do Crato, afim de 
procederem a eleição de outro governo temporario para a pro- 
vincia, visto que o outro se demittiu com a noticia dos acon- 
tecimentos do Icó. 

(As vereações fallam de diversos oflicios importantes, que 
o escrivião deixou de lançar, o que causa uma falta bem sen- 
stvel ), 

S DE DEZEMBRO DE 1822. 


Registro da participação da coroação de D. Pedro, Te-Deum 
e festejos por esta fausta noticia. 


11 DE DEZEMBRO DE 1892. 


Parte de camara do Crato ter nomeado José Joaquim Xa- 
vier Sobreira para ir como delegado ao Rio de Janeiro, dar 
parte ao imperador dos acontecimentos da provincia origi- 
nados pelo governo provisorio do Ceará, que deram lugar á 
installação do governo provisorio do Icó. 

Na mesma data officia a camara á da Fortaleza fazendo-lhe 
ver a falsidade do desembargador Porbem Barbosa, que por 
ter menoscabado as ordens do real senhor, tinha-se tornado 
incapaz de servir de procurador geral desta provincia no con- 
selho de estado. 


12 DE DEZEMBRO DE 1822. 


Officia a camara no sentido de suas vereações antecedentes, 
cujas copias manda á camara da capital, dando parte da no- 
meação do padre Sobreira para procurador geral a quem se 
dão iguaes copias para que as submetta á decisão de S. M. 1. 
remettendo por elle todas as ordens, que o dito governo provt- 


sorio remetteu ás camaras, as quaes ordens estão em Hlagrante 
opposição com as do imperial senhor : accusa o dito José Ray- 
mundo de ser o auctor d'estas falsidades, o que o torna Inca- 
paz de ser procurador geral d'esta provincia, mostra ao im- 
perador grande desgosto desta nomeação tanto por ter sido 
feita por soborno, como porque sendo aquelle homem prest- 
dente do governo, deixou vir pelo correio impressos das córtes 
de Lisboa infensos á causa do Brasil para proteger a facção 
portugueza e ter-se mostrado favoravel á ella, guerreando-o e 
a sagrada causa da independencia. (Esta representação ao im- 
perador foi assignada pelo senado e muita gente do povo.) 

O ouvidor Lago foi preso no Tauhá (porque?) e substituido 
pelo ouvidor pela lei (José Pedro Nolasco de Carvalho.) 


23 pE DEZEMBRO DE 1822. 


Grande festejo no Icó pela noticia da acclamação de D. 
dro 1. 
24 DE DEZEMERO DE 1822. 


Manda-se aviso à todos os eleitores para se acharem na ca- 
pitalno 1.º de Março de 1823, por ser este o dia marcado 
pelo governo em reunião geral com o povo e com uma depu- 
tação do Sobral, para se entender com o dito governo sobre os 
negocios relativos á causa do Brasil. 


8 DE FEVEREIRO DE 1823. 


Recebe-se uma participação de Filgueiras, communicando, 
que o povo e tropa da capital o tem elevado ao posto de go- 
vernador das armas de toda a provincia. 


19 pE FEVEREIRO DE 1823. 


Chega a noticia da coroação e tambem um oficio do gover- 
no do Piauhy, requisitando soccorro contra Fidié, João André 
nomeado chefe do contingente do Teó pede meios de condue- 
ção á camara. 

18 DE MARÇO DE 1823. 


Ofticios do ouvidor Nolasco dando parte de que alguns fac” 
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ciosos de Pernambuco, menoscabando da acclamação do im- 
perador haviam erguido o éco da liberdade e estabelecido o 
governo republicano, haviam atacado o governo e causado 
grande tumulto, e divisão n'aquella praça, d'onde se haviam 
retirado para a villa do Cabo e fortificado e para ahi chamavam 
a tropa, que alliciavam com promessas enganadoras. Recom- 
menda medidas promptas para prevenir a communicação para 
esta comarca de taes disturbios, e prohibe todas as relações 
com os rebeldes. 
29 DE MARÇO DE 18283. 


Lê-se cartas do tenente coronel José Bezerra de Menezes, 
em que participa, que tropas vinham do Piauhy, marchando 
sobre Caratiús, e por isto exigiam soccorros contra O inimigo 
uma vez que as tropas, que vinham do Inhamuns e Caratiús 
que tinham ido contra ellas tinham sido completamente des- 
baratadas. Os assistentes em camara assentaram que se man- 
dasse duas peças existentes no leó com toda atropa de pri- 
meira linha, ás ordens do capitão Antonio Vieira do Lago Ca- 
valcante de Albuquerque, e trezentos homens de ordenanças 
conduzidos por João André, e que se nomeasse dous homens 
encarregados um das munições de bocca e outro de artigos 
bellicos. 

9 pE JULHO DE 1823. 


Recebeu a camara participação da côrte de ter o imperador 
approvado e louvado tudo quanto se fez no Icó por occasião 
da exreação do governo temporario. 

Idem — Noticia da abertura da assembléa constituinte, 


6 DE AGOSTO DE 1823. 


Noticia da restauração da Bahia, Te-Deum e regosijos or- 
denados pela camara. 


6 DE SETEMBRO DE 18283. 


A camara manda dar parabens ao juiz de fóra do Aracaty 
Luiz Francisco de Paula Hollanda Cavalcante por ter sido no- 
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meado ouvidor interino do Crato (lugar que não exerceu.) 


rico fc) Siga 
94 DE SETEMBRO DE 1823. 


Recebe-se participação de ter Filgueiras rendido Fidié no 
seu acampamento no 1.º de Agosto, libertando as provinctas 
do Piauhy e Maranhão. 


8 DE OUTUBRO DE 1823. 


Convite aos que forneceram gado e dinheiro para a dita 
expedição afim de apresentarem suas contas. Vem a parte de 
se ter escolhido as armas e o sello do imperio. 


IDEM. 


Lluminação, festejos e Te-Deum pela restauração do Piauhy 
e Maranhão. 


DE 12, 15 ATÉ 20 DE OUTUBRO DE 1823. 


Collige-se das vereações que houveram na villa grandes 
disturbios e conluio de um partido, que quiz nomear outro go- 
verno temporario no sentido republicano. Consultaram Ber- 
nardino Lopes de Senna para saber se acceitaria; responde 
que estava contra semelhante medida prompto a guerreal-a 
por todos os meios a seu alcance. 


98 DE OUTUBRO DE 1823. 


Recebe-se uma carta-do capitão-mór, participando que no 
dia 12 descobriu-se uma facção que tentou fazer baquear o 
governo provisorio, tentando nomear outro no Icó no sentido 
republicano, que houve desacato ás auctoridades e estrepito 
bellico, e ameaça de guerra civil promovido tudo por o sargen- 
to-mór Joaquim Fernandes Moura, que foi preso na noite de 
20, e da prisão continuou a ameaçar com armas as sentinel- 
las e a tropa, declarando que não se deixaria conduzir para a 
capital e que haveria muita effusão de sangue, por haver na 
villa um grande partido á seu favor, prompto a se levantar. 
Foi remettido para a Fortaleza sem haver novidade alguma. 


Ea QN A 
1.º NOVEMBRO DE 1823. 


O capitão-mór Joaquim Lopes Raymundo demitte-se do 
commando da villa por pobre, velho e incapaz de uma tal 
tarefa. 


à DE NOVEMBRO DE 1823. 


À camara nomeou dous commandantes para auxiliar 0 ca- 
pitão-mór e communica ao governo, que os disturbios occor- 
ridos no Icó partiam da capital, de lá eram espalhados por 
inimigos do governo provisorio e da causa do Brasil propensos 
ao governo republicano : a camara pede ao governo medidas 
promptas e energicas. 


29 DE NOVEMBRO DE 1823. 


Trata-se em vereação de dous officios do governo datados | 
de 30 de Setembro, (os quaes imfelizmente não foram lançados 
ahi) tratando de questões suscitadas entre Barbosas, Castros, 
o-coronel de brigada Francisco Felix de Carvalho, e o governo 
da provincia. (Não pude aqui saber o que foi este barulho. 
Moura em caminho para o Ceará fugiu.) 

O deputado Alencar consulta ás camaras da provincia sobre 
o veto, o jury, a liberdade da imprensa e outras questões. 


17 DE DEZEMBRO DE 1823. 


A camara responde-lhe que está por tudo quanto fizer a 
constituinte, nas luzes da qual deposita toda a confiança, e 
deliberar o governo provisorio sobre a questão. 


1 DE DEZEMBRO DE 1823. 


“O governo suspendeu o ouvidor pela lei Nolasco, por má 
administração da justiça, e declara que a comarca ficará sem 
ouvidor, até que para ella venha o juiz de fóra do Aracaty L. 
Franeisco de Paula H. Cavalcante de Albuquerque (que nunca 
velo. 

Em Dezembro mandou-se um abaixo assignado monstro ao 
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governo geral, pedindo a conservação de Filgueiras no com- 
mando das armas. 


20 DE DEZEMBRO DE 1823. R 


A camara manda comprimentar Filgueiras e Tristão que Já 
eram chegados ao Crato de volta da expedição do Piauhy. 


9 DE JANEIRO DE 1824. 


Tristão e Filgueiras escreveram á camara dando-lhe parte 
da noticia vinda do Rio de Janeiro por cartas particulares, de 
ter sido dissolvida a constituinte, narram o facto com grande 
escandalo, e criticam muito esta conducta do imperador. 


13 DE JANEIRO DE 1824. 


O governo da capital dá parte da dissolução da constituinte 
sem commento e simplesmente. Declara que o juiz de fóra do 
Aracaty faltou á palavra que dera de ir de vuvidor interino 
para o Crato, e promette nomear ouiro brevemente. Declara 
que o deputado Alencar teve o cuidado de participar a todas 
as camaras da provincia a dissolução da constituinte. 


14 DE JANEIRO DE 1824. 
O commandante do Icó pede á camara munições de boca 
para as tropas da expedição de Caxias, que ahi se achavam. 
18 DE JANEIRO DE 1824. 


E” m'este dia que no Icó se recebeu a noticia acima da dis- 
solução da constituinte dada do Crato por Filgueiras e Tristão. 


IDEM. 
Felicitou-se Tristão já chegado ao Icó. 
IDEM. 


Recebeu a camara um officio por uma deputação da camara 
de Queixeramobim, contando com grande escandalo o facto 
da dissolução, e analysando com acrimonia a condueta do im- 


» 
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perador, acompanhando o dito oficio a copia da vereação da 
mesma camara de 9 de Janeiro, em que ella declara Pedro | 
e sua raça decahidos pela sua traição ás leis antigas em vigor, 
declarando que Filgueiras deve tomar o commando geral das. 
tropas da provincia, afim de nomear um governo salvador, 
visto que a provincia se acha coacta pela força em umas cir- 
cumstancias tão melindrosas, que cessando de governar a 
dynastia de Bragança, torna-se urgente organisar o governo 
republicano estavel e liberal, que defenda os seus direitos, 
com exelusão de qualquer familia. Participa que ella (a ca- 
mara de Queixeramobim ) nomeou um governante interino na 
villa o capitão-mór José dos Santos Lessa, e manda a Filguei- 
ras uma deputação de tres membros: padre (ionçalo Ignacio 
de Loyola Albuquerque e Mello, Antonio Francisco de Quei- 
roz Barreiros, e Bellarmino de Andrada Camara, 
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18 DE JANEIRO DE 1824. 


Em vereação foram lidos os ditos oficios e a commissão 
que foi admittida ainda encareceu mais a necessidade de um 
novo governo. A deputação denunciava do governo provincial 
ter occultado a notícia dos acontecimentos do Rio de Janeiro. 
A camara do Icó declarou que experimentava os mesmos 
sentimentos que a de Queixeramobim, e adoptava as medidas 
por ella tomadas e propostas para assegurar a liberdade do 
povo, mas que não concordava com sua opinião à respeito do 
governo da provincia, que julgava leal e fiel, que não deu 
parte dos acontecimentos do Rio de Janeiro, por não ter ainda 
noticia official, e que o fez promptamente logo que a teve. 
Declarou que lhe parecia que a camara de Queixeramobim fôra 
movida por odios particulares contra 0 governo da provincia. 
Tristão convidado a justificar os seus collegas do governo, 
disse que julgava esta justificação desnecessaria ávista do que 
acaba de expender a camara do Icó, e que a 2 do corrente O 
governo do Ceará lhe havia feito a dita participação á elle e á 
Filgueiras. Accordou-se n'esta vereação que á imitação dos 
briosos actos da camara de Queixeramobim, esta mandasse 
uma deputação de tres membros á camara de S. Bernardo, 
e Aracaty, é que lhes communicasse por um officio Os 
actos briosos destes povos. Os membros da deputação foram 
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tres officiaes da expedição, os sargentos-móres Manoel Rodri- 
gues de Moura Cesar, e Francisco de Paula Martins, e O capitão 
ajudante José Ferreira Lima. As mesmas partes se fizeram ao 
governo da provincia. : 

Na mesma data Tristão mandou abrir o cofre de orphãos 
para, com seu conteúdo, pagar os atrazados da tropa, que 
ameaçava levantar-se á falta de pagamento. 

No meiado de Janeiro sahiram as tropas para o Aracaty. 


20 DE JANEIRO DE 1824. 


Recebe a camara decretos, proclamações e manifestos do 
imperador e do governo da provincia, participando de ter no- 
meado Bernardino Lopes de Senna para ouvidor do Crato, e 
uma junta auxiliadora do governo da provincia. 


914 DE FEVEREIRO DE 1824. 


Recebeu parte que a 28 de Janeiro o governo do Ceará, 
aterrado da marcha dos acontecimentos, participa ás camaras 
da provincia que não podendo desempenhar como deseja suas 
arduas tarefas, tanto por falta de talento, como pela quebra 
que tem sofirido em sua auctoridade e opinião publica, pre- 
tendem demittir-se para entrarem pessoas conspicuas e habi- 
litadas para salvar a patria, ou não podendo ser, se nomeasse 
um conselho para coadjuvar os trabalhos da mesma Junta. 
Declara que no dia 27 tinha reunido o grande conselho de 
provincia, que não aceitando a demissão, approvou a idéa do 
conselho e nomeou logo seus membros. 

Na mesma data recebeu resposta da camara do Aracaty ao 
oficio de 18 de Janeiro, no qual ia a copia da vereação do 
mesmo dia, na qual responde por ella o juiz de fóra Luiz 
Francisco de Paula Hollanda Cavalcante de Albuquerque : 1.º 
que as camaras não são auctoridades competentes para tratar 
de uma questão de tão alta monta, como é uma mudança de 
fórma de governo : 2.º que ao Ceará, provincia secundaria, 
não convinha tomar a iniciativa em questões d'esta natureza 
sem ter ouvido previamente as provincias de 1.º ordem, como. 
a de Pernambuco de quem esta depende moralmente, abre 
ahi a idéa de familia, isto é, de uma regencia residindo em 
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Pernambuco, e governando o norte em nome do imperador, 
afim de tornar a acção do poder mais directa, e os recursos 


mais faceis, medida esta que teve muita redundancia debaixo 
do nome de governo salvador. 


27 DE FEVEREIRO DE 1824. 
A camara do Crato participa á esta ter n'este dia recebido 


os decretos, manifesto e proclamações do imperador, partici- 
pando a dissolução da constituinte, e a ordem de se nomearem 


- outros deputados, a que a dita camara se nega, e declara com- 


binar de opiniões com as outras contra o imperador, sem to- 
davia tratar de rebellião nem de republica. 


IDEM. 


Ficaram afixados estes decretos no Icó, onde a camara ne- 
ga-se a fazer outras eleições declarando, ter as primeiras por 
boas, e não saber por não o declarar S. M., quaes são os bons 
e quaes são os facciosos, entre os deputados que elegeu. 


928 DE FEVEREIRO DE 1824. 


Já Tristão se achava na capital e mandava ás camaras em 
officio a acta da junta eleitoral de Olinda, para, diz o officio, 
saberem se dirigir por ella. Os eleitores de Pernambuco reu- 
nidos em junta, attendendo ter o imperador rasgado o pacto 
que o ligava á nação, não consentindo que seus deputados 
fizessem a constituição, recusaram-se a nomearem outros de- 
putados, e elegeram um presidente Manoel de Carvalho Paes 
de Andrade com um secretario e oito conselheiros para toma- 
rem a administração da provincia. 


1 DE MARÇO DE 1824. 


Recebeu-se o decreto marcando a fórma dos governos pro- 
vincraes que foi logo approvado e pediu-se ao governo pro- 
visorio fosse posto em execução. 


IDEM. 


Veiu participação da camara do Sobral, declarando que 
annuia tambem e reclamava fosse logo posta em execução. 
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Na mesma data o governo provisorio participa ás camaras o 
estado de coacção, em que se achava por estar á testa da força 
armada o coronel Francisco Felix de Carvalho Canto, anar- 
chisando-a e sublevando-a, entregando-se com ella aos maio- 
res desalmos e ameaçando o governo, que negava-se a pagar- 
lhe soldos á falta de meios. A rebelião desta tropa estava 
imminente quando chegaram em fins do mez passado Tristão 
e Filgueiras, que prenderam o dito commandante e restabele- 
ceram a ordem gravemente compromettida. 


10 DE MARÇO DE 1824. 


Tomou posse o ouvidor Bernardino Lopes de Senna, e foi 
assignado o dia 8 de Abril para a reunião do collegio elei- 
toral. í 

29 DE MARÇO DE 1824. 


Abriu-se um officio vindo do Crato, contendo outro de 20 
do mesmo mez, dirigido ao governo para consultalo, se devia 
cumprir a ordem da constituinte de nomear outro governo, 
por ter sido ella coagida, pedia que demorassem, a reunião do 
collegio, até voltar um proprio que tinha mandado ao Ceará 
consultar 0 governo. A camara do Icó respondeu que não era 
mais possivel dar contra ordem. 


9 DE ABRIL DE 1824, 


Como chegassem poucos eleitores determinou-se que se es- 
perasse até o dia seguinte. Pediu a gente do Crato que se 
dilatasse até a vinda do seu portador, e como nisso não an- 
nuissem os do Icó, fizessem a eleição de delegados nomeados 
pela gente do Crato, munidos de poderes concedidos pela ca- 
mara, protestaram perante esta, nulla a votação do collegio 
reunido no Icó, por não ter sido attendida a camara do Crato, 
que esperava a solução da duvida relativa á mesma eleição, 
protesto este lançado nos livros da camara e assignado, não 
só pelos eleitores do Crato, como tambem por muitos do Icó. 


18 DE MAIO DE 1824. 


Nomeou-se a commissão de melhoramentos, segundo as 
ordens do presidente de 3 de Maio, 
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13 DE JULHO DE 1824. 


Foi submettido a consideração da camara o projecto da 
constituição offerecida pelo imperador: respondeu que devia 
ser submettida á approvação da assembléa constituinte legis- 
lativa, unica auctoridade legal e auctorisada para esta appro- 
vação. 

11 DE JULHO DE 1824. 


Foi recebido em um officio do governo o decreto de 25 de 
Março, mandando, que fosse jurada a constituição offerecida 
pelo imperador: a camara respondeu que era inadmissivel por 
não ter sido mandada, nem se quer approvada pela consti- 
tuinte, porque jurando, secomportava com a abolição da so- 
berania do povo, que em vez de a dar, como lhecumpria, a 
receberia, porque tendo promettido dar uma contituição digna 
do povo brasileiro, tinha dissolvido á força de armas a assem- 
bléa constituinte, antes della poder dal-a: porque as outras 
provincias do norte não a tendo aceitado, esta camara quer se- 
guir a opinião geral; porque finalmente restando ainda a es- 
perança de se reunir outra vez esta assembléa para fazer a dita 
constituição, pede encarecidamente ao monarcha que a torne 
a convocar afim de manter a conservação, e integridade do 
imperio. 

Veiu ordem ao ouvidor de residir n'esta villa e assistir ás ve- 
reações, afim de ver se evitava os disturbios que n'ella a cada 
passo se renovavam. 

Tendo o commandante geral desta villa multado a diversos 
individuos em quantias avultadas, para com estas fintas pa- 
gar a tropa, ameaçava forçar as casas para obrigal-os a pagar 
caso resistissem. 

12 DE JULHO DE 1824. 


À camara requisita do governo promptas medidas; o con- 
selho de melhoramento tambem assigna a mesma moção, seus 
membros tambem eram ameaçados de serem violentados. 

13 DE JULHO DE 1824. 


O commandante vem pessoalmente dar desculpas e a ca= 
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mara deu tudo por acabado, mandando a pessoa encarregada 
do pagamento d'esta tropa cumprir com seu mandado, decla- 
rando que em casos urgentes o commandante deve recorrer à 


camara. 


14 DE JULHO DE 1824. 


Pondera o commandante que a provincia da Parahiba hos- 
tilisa esta, não deixando transitar os cearenses, tomava-lhes 
cartas, que levavam: declara que um presidio colocado pelo 
presidente no Rio do Peixe cortou toda a communicação com 
a praça de Pernambuco, pede que seja isto levado ao conhe- 
cimento do presidente do Ceará, afim de que dê as devidas 
providencias, e mande armas e munições para se pôr o Icó 
prevenido contra uma traição e sorpresa. 


19 DE JULHO DE 1824. 


O mesmo commandante dá parte que a provincia da Para- 
hiba se acha em convulsões, que o partido de Filippe Nery 
que predomina nella toma as boiadas que se enviam para 
Pernambuco e não deixa passar ninguem para baixo, que em 
taes apuros convém impedir a sahida das boiadas. Diz que estas 
arbitrariedades são occasionadas pelo annuncio de uma expe- 
dição para o Recife. A camara delibera submetter isto ao co- 
nhecimento do governo da provincia e impedir a sahida das 
boiadas. 

19 DE AGOSTO DE 1824. 


Passam armamentos remettidos para o Carirí. 
11 DE SETEMBRO DE 1824. 


Estava a camara, por ordem do commandante, preparando 
casas para aposentadoria de Tristão, 


23 DE SETEMBRO DE 1824. 


Filgueiras achava-se no Icó. E” marcado o dia 1 de Outu- 
bro para ser apresentada e proclamada a republica do Equador. 
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1 DE OUTUBRO DE 1824. 


“Foi lida, approvada, lançada e Jurada em camara, com as- 
sistencia do povo, a acta da sessão do grande conselho da pro- 
vincia tido na Fortaleza a 26 de Agosto. (Lê-se bem, posto 
esteja cancelada ). | 


IDEM. 


Foi lida em camara a portaria do presidente da republica 
decretando um emprestimo forcado para supprimento da ex- 
pedição de Pernambuco ; tocou ao Icó a parcella de vinte 
contos, que o ouvidor foi encarregado de cobrar, dando a 
cada contribuinte as cautellas precisas para poder serem pagas 
estas quantias com juros, quando os cofres fossem providos 
de dinheiro. 

4 DE OUTUBRO DE 1824. 


Reuniu-se a camara com os chefes militares e povo para o 
facto de deliberarem sobre os presidios inimigos que estavam 
em Santa Maria, que não deixavam passar alguem, e amea- 
çavam vir assaltar o Icó para tomar 0 armamento e munições 
ahi existentes e do dinheiro do emprestimo já recebido, tudo 
para a expedição de Pernambuco. Decidu-se que o arma- 
mento fosse distribuido entre os chefes militares, visto achar- 
se pouco seguro no quartel, e que não sahiria a tropa ahi 
reunida antes de se ter consultado o general da expedição, a 
quem se officiou n'esta data. 


25 DE OUTUBRO DE 1824. 


O povo reunido á camara declara, que em virtude de se 
achar livre de coacção pela sahida da tropa da expedição que 
achava no Icó, protesta nunca ter abjurado o governo impe- 
rial para abraçar o partido da republica do Equador, não 
obstante as frequentes ordens do governo do Ceará, mas sim 
ter cedido á força, á violencia e ao temor da morte no dia 23 
de setembro, em que a villa foi invadida por tropas e pessoas 
republicanas, viu-se obrigado e constrangido a assignar a pro- 
clamação do Equador, mas com a esperança de que esta ty- 
rannia pouco duraria, como mostram as firmas todas tremídas. 


a 
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Neste dia recebeu-se a noticia de ter-se levantado no Ara- 
caty o estandarte do imperador, assim como tambem em 8. 
Bernardo pela intervenção do sargento-mór Luiz Rodrigues 
Chaves e do coronel Manoel Pereira da Silva Castro que de 5. 
Bernardo pôz o seu regimento em marcha contra o inimigo do 
governo imperial. 

Neste mesmo dia foi arvorada no Icó a bandeira imperial. 

Neste mesmo dia chamou-se Amorim com as tropas, que 
tinha, para assistir ao levantamento da bandeira imperial. Dá- 
se parte que as tropas de Filgueiras se acham no boqueirão 
das Lavras, onde tiveram um encontro com as do Rio do 
Peixe. 

26 DE OUTUBRO DE 1824. 


Houve uma grande reunião em camara, em que se nomeou 
um governo temporario para, em nome de S. M. 1., governar 
a comarca em quanto as cousas não indireitarem, sendo no- 
meados: padre Manoel Felippe Gonçalves S.; vogaes, coro- 
nel João de Araujo Chaves, Henrique Luiz Pedro de Almei- 
da, João André Teixeira Mendes, e presidente vigario Felippe 
Benicio Mariz. Para commandante da força foi nomeado 
Manoel Antonio de Amorim, e para substituil-o nas suas 
faltas Manoel de Sousa Pacheco Tigre. Participou-se a 
Amorim esta nomeação, e no mesmo dia se lhe deu parte de 
que as tropas de Filgueiras estavam na villa das Lavras, onde 
derrubou a bandeira imperial, que ahi já achou arvorada. 


28 DE OUTUBRO DE 1824. 


Foi lido, acclamado e approvado o projecto de constituição 
offerecido pelo imperador, aceito e jurado com tanto gosto, 
quanto desgosta tinham tido de não o poder fazer quando a 
torça armada os obrigou a aceitar a republica. Declara-se 
nesta vereação que ella foi requisitada pelo capitão Agostinho 
José Thomaz de Aquino, commandante das tropas restanra- 
doras do Rio do Peixe, que neste dia entrou na villa com 
bandeiras imperiaes, achando-as já arvoradas na villa. 

No mesmo dia, mandou a camara á requisição do capitão 
Agostinho, lavrar decreto pelo governo e povo reunidos em 
camara, que visto algumas pessoas denunciarem outras de re- 
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publicanos, que chamam impropriamente patriotas, sómente 
para satisfazer odios e vingancas particulares, que todo o de- 
nunciante falso será sujeito á pena que incorria 0 aecusado, se. 
fosse exacta a accusação. 


29 DE OUTUBRO DE 1824. 


Mandou a camara que fossem riscados todos os termos pas- 
sados contra o imperador debaixo da coacção das forças repu- 
blicanas. Nesta mesma deliberou-se que Agostinho ficasse 
commandando as tropas restauradoras de commum aceordo 
com o commandante das armas Amorim. 


6 DE NOVEMBRO DE 1824. 


Recebe-se o primeiro officio de José Felix de Azevedo e Sá, 
em que declara ter-se rendido á Cochrane. 


8 DE NOVEMBRO DE 1824. 


Recebe-se a participação da morte de Tristão em S. Rosa 
acontecida na manhã do dia 31 de Outubro, e da prisão do 
coronel Bezerra nas Itães perto de Baturité. .. Recebe-se of- 
ficio do presidente do 1.º de Novembro, em que participa 
ter tomado para secretario o vigario Amaro José Pereira de 
Moraes e ter nomeado conselheiros da presidencia. 


22 DE NOVEMBRO DE 1824. 


Foi abolido o governo provisorio em consequencia da pro- 
Clamação de Lord Cochrane. Nºeste dia foi nomeado João de 
Araujo Chaves commandante da villa durante a guerra de Ca- 
sumbá. 


29 DE NOVEMBRO DE 1824. 


Ficou Amorim impossado do commando da villa e das fron- 
teiras por portaria do presidente. À 
(Nada absolutamente acho sobre a famigerada commissão 


matuta.) 
14 
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14 DE DEZEMBRO DE 1824. 


O capitão Agostinho requereu á camara que attendesse ao 
estado de anarchia do Carirí, que o participe ao presidente é 
lhe patenteie que se não foi com a gente do seu commando 
pacifical-o, foi porque não se julga competentemente aucto- 
risado para isto. 


20 DE DEZEMBRO DE 1824. 


A camara accusa recebido o officio de José Felix de 14 de 
Novembro determinando que se raspem todos os officios, di- 
plomas, portarias e outros papeis e termos feitos e ordenados 
pelos insurgentes republicanos contra 'S. M. 1.: responde-se 
que já foi executado. 


28 DE DEZEMBRO DE 1824. 


O tenente Chaves, requisitado pela camara, apresentou-lhe 
uma portaria do governo, que lhe mandava commandar os 
destacamentos de todas as villas d'esta comarca do Crato, dan- 
do-lhe anctorisação para residir na que mais conveniente jul- 
gar. Reclamou-se d'elle que mandasse já e quanto antes para 
0 Crato, o destacamento destinado para lá, por ser urgente a 
sua ida, attendendo-se ás circumstancias urgentes d'esta villa. 


12 DE JANEIRO DE 1825. 


Aviso dado aos eleitores parochiaes de se reunirem nos 
seus competentes collegios, para no dia 25 do corrente ele- 


gerem deputados á primeira legislatura, senadores e membros 
do conselho de provincia. 


26 DE JANEIRO DE 1825. 


Recebe-se um oficio da villa de Sousa do Rio do Peixe, pe- 
dindo uma informação dos factos circumstanciados pratica- 


dos resta villa, pelo capitão Agostinho José Thomaz de Aqui- 
no, commandante da força armada da dita villa. 


4 DE MARÇO DE 1825. 


Foi publicado pelo ouvidor Bernardino Lopes de Senna a 
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a ordem da chancellaria da relação prohibindo aos ofliciaes 
de justiça as prisões arbitrarias feitas durante a noite e fóra 
de horas, tantas vezes praticadas n'estas dissenções politicas. 


20 DE ABRIL DE 1825. 


Achando-se reunido o collegio eleitoral, a camara lhe offi- 
ciou para que se reunissem os pareceres de todas as camaras 
da comarca, sobre a acceitação da constituição. Nesta occa- 
sião declararam e requisitaram, que para melhor socego dos 
povos, queriam ser governados por um governo monarchico 
absoluto, e n'este sentido se officiou ao imperador a 25 do dito 
mez. 


14 DE MAIO DE 1825. 


Recebeu-se do commandante das armas Conrado (allemão) 
um oflicio em resposta ao que a camara lhe dirigira com do- 
cumentos contra certos ráos. Officia mais n'este dia á commis- 
são militar , remettendo-lhe uma representação de varios ha- 
bitantes d'esta villa, contendo os factos praticados nella pelo 
tenente Antonio Vieira do Lago Cavalcante de Albuquerque. 


6 DE JULHO DE 1825. 


Abre-se à parte que deu o ouvidor de ter ereado a villa de 
São Matheus. 


23 DE SETEMBRO DE 1825. 


Resposta do imperador á representação de 20 de Abril, na 
qual declara que tendo jurado a constituição, que estabelece 
um governo representativo, não póde quebrar o seu jura- 
mento. 


24 DE SETEMBRO DR 1825. 


-Abre-se o convite que faz a camara da Fortaleza á esta, para 
contribuir para se fazer uma subscripção para se levantar um 
monumento ao imperador Pedro 1. ( Esta subscripção fez-se 
e não rendeu pouco.) 
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10 DE OUTUBRO DE 1825. 


A camara mandou preparar um tablado para uma contra- 
dança no dia de annos do imperador. 


h DE NOVEMBRO DE 1825. 


Lança-se o reconhecimento da independencia feito com P. 
IDEM. 


Registro de uma portaria relativa á Miguel Torquato de 
Bulhões que se queria arrogar a commandancia da villa do 
Jardim. 


7 DE JANEIRO DE. 1826. 


Abriu-se um oflicio do presidente José Felix, pedindo um 
emprestimo em favor da fazenda, cujo thesouro se acha esgo- 
tado. Respondeu á camara e povo que nas tristes e lastimosas 
circumstancias, em que a guerra deixou a comarca sem plan- 
tio, sem gado, roubado pelos malfeitores, desolada pelos ri- 
gores de uma secca que ainda dura e mata tanta gente, que 
não ha onde se agasalhem os corpos, sendo completamente 
destruido o commercio pela guerra e secca, só tem o povo 
que oferecer campos e sertões despovoados de gente e gado 
e casas abandonadas. 

Na mesma se tratou de demolir o hospital para se empre- 
gar o material na construcção da capella do Rosario; o gover- 
no não annulu. Foi marcada a reunião dos eleitores do Icó 
para 4 de junho, para se proceder a eleição de juizes de facto 
para a 1.º sessão do jury. 


im Abril de 1826, 0 governo manda correr a provincia por uma 
companhia de exploradores, afim de prender certos individuos, com 
ordem à todas as auctoridades de lhe prestarem auxilios. 


8 DE JULHO DE 1826. 


Participa a camara do Crato estar a chegar o ouvidor no- 
meado Mayer. 
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31 DE AGOSTO DE 1826. 


Ordem da camara para apromptar o sen procurador quar- 
teis para o destacamento do Crato que está a passar. 


7 DE OUTUBRO DE 1826. 


Parte de se ter installado no dia 7 de Setembro o conse- 
lho da presidencia. 
N'este anno o bispo manda reintegrar na vigararia do Jeó 


á Domingos da Motta Teixeira, esbulhado em 1824, como 


portuguez, € lança fóra é annulla os actos do actual vigario 
padre Vicente José Pereira. 


(o. ABRIL DE 1827. 
O presidente Belfort manda um extenso plano de polícia. 
20 DE SETEMBRO DE 1827. 


Foi morto com um tiro ás 11 horas da noite na presença do 
major Manoel Antonio Diniz, commandante do destacamento, 
o portuguez capitão Manoel da Cunha Freire Pedrosa, Parte 
dada á camara deste facto por Diniz. 


. 


5 DE JANEIRO DE 1828. 


Aviso para a reunião dos eleitores para o dia 6 de Abril a 
fim de elegerem um senador pela recusa de um, que não 
aceitou. 


24 DE AGOSTO DE 1828. 


Ordem para se proceder á eleição de deputados à segunda 
legislatura. 


h pE SETEMBRO DE 1828. 


Dita para 0 povo eleger juizes de paz, O que 5€ fez a 17 de 
Setembro. 
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11 DE AGOSTO DE 1830. 


Parte do vice-presidente José de Castro ter tomado posse a 


8 de Julho. 
22 DE NOVEMBRO DE 1830. 


Recebe um ofício da camara do Crato convidando a coope- 
rar com ella, para o pedido da creação de uma provincia, da 
qual o Crato devia ser a capital. 


97 DE MAIO DE 1831. 


Recebimento de um ofticio do Presidente de 16 do mesmo 
mez, communicando a abdicação de Pedro 1. em favor de seu 
filho e de sua retirada para a Inglaterra; manda reconhecer o 
novo imperador e a regencia, e evitar disturbios, para o que 
se affixaram editaes. 


31 DE MAIO DE 1831. 

CRS : : ARES 

Requisição do padre Alexandre Francisco Cerbelon Ver- 
deixa, vigario interino das Lavras, pedindo em nome da na- 
cão a demissão dos portuguezes empregados na camara e ou- 
tras repartições. A camara lhe attendeu. 

2 DE JUNHO DE 1831. 
Te-Deum, illuminação e regozijo por este acontecimento. 
S DE JUNHO DE 1831. 

Requisitou um vereador fosse lançada a requisição do pa- 
dre Verdeixa para a demissão dos portuguezes que não ti- 
vessem prestado serviços à causa do Brasil, e que fosse ella 
levada ao conhecimento do presidente. 


6 DE JUNHO DE 1831. 


Demissão do ouvidor Rocha Bastos em um motim no Crato 
assim como de outros. 


A 


E E . 
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41 DE JUNHO DE 1813. 
Officio da camara do Crato communicando isto. 


13 DE JUNHO DE 1831. 

Officio ao presidente participando-lhe o procedimento de 
Pinto Madeira, Antonio Manoel e Francisco Xavier de Sousa, 
em que se lhe manda a carta de A. Thomaz de Aquino com a 
participação. Nºeste dia Agostinho convoca a camara e povo, 
e mostra as cartas, que recebeu do Crato, do alferes Canuto e 
coronel Gonçalo Luiz Telles, reclama a convocação de gente 
para manter o socego no Icó, e sustentar à causa do Brasil. 
Responde a camara que acha conveniente esperar pela deci- 
são do presidente, que no entretanto Agostinho fosse reunindo 
gente para estar prompto a resistir a qualquer golpe de mão. 

(Pouco ou nada vem relativo á guerra de Pinto Madeira ). 


3 DE OUTUBRO DE 1831. 


O presidente reclama que se tomem medidas para manter 
o socego publico ávista dos acontecimentos de Pernambuco 
de 14 e 15 de Setembro... . Prevenções para os rebeldes 
vindos do Crato não surprenderem a villa, tomadas pela ca- 
mara do Icó... A camara propoz a reunião de 500 a 600 
homens do batalhão 78 de ordenanças do commando do coro- 
nel Agostinho, que foi chamado para com elles coadjuvar o 
destacamento de linha existente no Crato, e convidaram-se Os 
negociantes para abrirem uma subscripção. para o sustento: da 
tropa. 

24 DE DEZEMBRO DE 1831. 


Abre-se um officio da camara da capital dando parte de ter 
tomada posse no dia 8 o presidente José Marianno. 

No mesmo dia, parte do alferes Canuto commandante do 
destacamento do Icó de uma carta escripta pelo tenente Luiz 
Rodrigues Chaves, comandante do destacamento do Icó, or- 
denando-lhe que marche immediatamente com toda a sua 
gente, levando 0 mantimento que puder, para com elle poder 
resistir ao levante de Pinto Madeira. À camara. consultada, 
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temendo ficar sem tropa para defender a villa e guardar os 
presos em grande numero detidos na cadeia, quiz oppôr-se à 
sahida do destacamento, declarando que tornava o comman- 
dante responsavel de tudo quanto occorresse, e disto deu 
parte ao presidente. 


30 DE DEZEMBRO DE 1831. 


A camara officia ao alferes Canuto que tinha sahido, não 
obstante a prohibição da camara, sobre uma tentativa dos 
presos para fugirem, o que obrigou os cidadãos a vigiarem 
toda a noite ao redor d'ella no dia 29, para previnir a sua fu- 
gida, dando parte que deliberou remetter todos os presos para 
a capital, por causa das hostilidades declaradas entre Crato e 
Jardim, e não se poder prever o desfecho desta rebelhão, 
nem haver tropa na villa, visto que os guardas municipaes 
não se querem prestar a este serviço. Mandou-se que o juiz: 
ordinario remettesse os presos para a capital e de tudo se désse 
parte ao presidente. 


3 DE JANEIRO DE 1832. 


À camara dá parte do levante de Pinto Madeira ao presi- 
dente, e pede ao ouvidor informe todos os passos da rebelhão. 
À camara oflicia ao coronel Agostinho commandante geral de 
todas as forças, para que tome medidas para a defesa da villa, 
declarando que o responsabilisa pelo que houver em seu nome, 
no da regencia e no do presidente. 


10 DE JANEIRO DE 1832. 


Manda a camara abrir as cartas particulares vindas de Crato, 
e officia ao tenente Chaves, que estava nas Lavras, com a tropa 
afim de que se retirasse para o Icó, afim de cobrir a villa. Offi- 
cia ao coronel Agostinho para que trate do sustento das tro- 
pas que para o Crato hão de se reunir; determina quie se em- 
pregue misto o producto da subscripção, que se tem tirado, 
até que o governo dê providencias. 
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21 DE JANEIRO DE 1832. 


O mesmo coronel reclama fornecimento de bocca para a 
tropa estacionada no Crato, propõe que se lance mão dos di- 
nheiros da nação, mas a camara teme fazel-o, sem ordem su- 
perior ; houveram alguns donativos que chegaram para o 
sustento de alguns dias. A camara pediu ao tenente Chaves os 
originaes ou as copias dos oficios que recebera de Joaquim 
Pinto, para remettel-os ao governo. 


23 DE JANEIRO DE 1832. 


A mesma requisição de Agostinho de meios para sustentar 
a tropa reunida para resistir aos insurgentes, e a torna respon- 
savel pelos efieitos do debandamento della. A camara não 
sabendo que fazer em taes apuros convocou as pessoas mais 
gradas existentes na villa, o ouvidor Cardoso, José de Paz, 
Bernardo Duarte Brandão, capitão-mór Joaquim Lopes Ray- 
mundo, juiz ordinario José Pinto Coelho, ex-ouvidor Rocha 
Bastos, para darem o seu parecer; determinaram que o capi- 
tão José Joaquim de Sousa Malheiros emprestasse 6003000, 
que devia á fazenda (e se deu parte ao governo ) para sus- 
tento das tropas, tanto da nova como da velha comarca reu- 
nidas n'esta villa, visto que as noticias vindas do Carirí dão os 
insurgentes querendo-se fazer fortes no Jardim e Crato, para 
marcharem contra o Icó, e no Rio do Peixe se estão reunindo 
tropas em favor dos rebeldes, para se oppór á marcha das tro- 
pas fieis de Pombal, e seu termo, que se pretendiam reunir ás 
forças do feó, para tomar a retaguarda do exercito legalista, 
quando sahir para o Carirí contra os rebeldes. 


31 DE JANEIRO DE 1832. 


Abriu-se um officio da camara do Jardim requisitando se 
expulsasse desta villa os patriotas emigrados do Crato, e ao 
tenente Chaves com toda a tropa de primeira linha. Respon- 
deu-se á este officio, mas não se tirou copia. Mandou-se porém 
do de Jardim ao governo e commandante das armas. 

(Até 6 de Junho nada se acha relativo á esta guerra. ) 

| 15 
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6 DE JUNHO DE 1832. 


Dá-se parte ao presidente de ser verdade ter-se novamente 
insurgido José Dantas Rotheia em villa de Sousa á favor dos 
insurgentes. 

7 DE AGOSTO DE 1832. 


Abre-se um officio do secretario do governo, dando parte 
da chegada do general Labatut, mandado pela regencia contra 
os rebeldes do Carirí. Recebe-se impressos do mesmo general, 
que se mandaram affixar em todo o termo. 


10 DE AGOSTO DE 1832. 
Foi reunida a camara para arranjar casas e quarteis de 
aposentadoria para o presidente e para o general Labatut e 
suas tropas, á espera das quaes se estava nesta villa. José 


Pinto Nogueira offereceu a casa de sua morada para aposen- 
tadoria do presidente. 


13 DE SETEMBRO DE 1832. 
Elegeram-se membros da 1.º camara municipal, e se rece- 
beu um officio da camara do Crato dando parte achar-se em- 
possado o ouvidor pela lei Vicente Amancio de Lima. 


30 DE QUTUBRO DE 1832. 


Pedem-se quarteis e casa para o general Labatut e sua tro- 
pa, e arranjo para seus cavallos. 


7 DE DEZEMERO DE 1832. 


O general requisita providencias desta camara sobre gados 
e mais generos de sustento de sua tropa estacionada ahi. 


d DE JANEIRO DE 1833. 


Houveram eleições e foram desamparadas, e deu-se parte 
ao presidente dos desastrosos e extraordinarios acontecimentos 
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dos dias 13 e 14 do mesmo, na occasião das eleições (Agosti- 
nho, João André e Rocha Bastos se pegaram de palavras in- 


Juriosas e d'ellas appellaram para as vias de facto durante dous 
dias consecutivos). 


11 DE MAIO DE 1833. 


Parte da posse dada ao ouvidor pela lei d'esta comarca An- 
tonio Moreira da Costa. 


30 DE MAIO DE 1833. 


Recebe-se o Codigo do Processo Criminal e ordem do pre- 
sidente para o pôr em execução. 


10 DE OUTUBRO DE 1833. 


Papeis relativos a creação da villa do Frade e a creação de 
uma comarca no Icó, composta dos termos do Icó, Lavras, S. 
Matheus e Frade, e do juizado de SS. Cosme e Damião. 


11 DE OUTUBRO DE 1833. 


“Oficio do presidente, dizendo que D. Pedro pretende voltar 
ao Brasil, pronunciamento da camara contra este aconteci- 
mento, pede a regencia tome medidas energicas para se lhe 
oppor. Foram lidos diversos papeis da sociedade Philopatria 
sobre o mesmo assumpto. 


12 DE OUTUBRO DE 1838. 


Recebe-se officio do tenente Chaves commandante do des- 
tacamento do Crato, do juiz de paz José Francisco Pereira 
Maia, e do alferes Thomaz Lourenço participando o estado de 
susto do Crato, por causa da reunião de partidistas de Pinto 
Madeira na serra de S. Pedro dirigidos por um tal Baião Ma- 
chado, por alcunha Quebra bunda; estas noticias foram trans- 
mittidas pelo coronel Agostinho, a quem a camara agradece. 
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18 DE OUTUBRO DE 1833. 

O coronel Agostinho requisita á camara cavalgaduras para 
transportar ao Carirí auxilios reclamados pelo commandante 
da força para resistir aos rebeldes. 

24 DE FEVEREIRO DE 1834. 

Principia a organisar-se a guarda nacional. 

14 DE MAIO DE 1834. 

Abre-se uma representação do Aracaty contra a revolução 
do conselho de provincia, mandando fechar o seu porto. Pede 
aos icoenses representem no mesmo sentido. 

15 DE NOVEMBRO DE 1834. 

Convocação dos collegios para eleger vinte e oito deputados 
provinciaes no dia 10 de Dezembro. 

(Durante todo este anno e o seguinte, medidas para o es- 
tabelecimento da nova ordem judiciaria, decretada no Codigo 
Criminal, que mudou completamente a face das cousas. 


10 DE MAIO DE 1835. 


Officio à regencia, pedindo a conservação do presidente 
Alencar. 


5 DE JULHO DE 1835. 
Posse do juiz de direito José Pereira da Graça. 
31 DE OUTUBRO DE 1835. 
Foi designado o dia 30 de Novembro para a 1.º sessão do 


jury do Icó. 


FIM DOS ASSENTOS DA CAMARA DO ICÓ. 
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Dbservações do Sr. Dr. Pedro Theberge. 


Das vereações da camara do Icó, se collige que, quando se 
creou a villa, já existia a freguezia do Icó. Sendo cheio de 
inexactidões o mappa do ministro da justiça procurei reetifi- 
cal-o n'este particular, más não pude ainda conseguir a data 
da creação da freguezia. Os archivos da matriz nada tem a este 
respeito, e só acho papeis ulteriores á creação da villa. Re- 
corri ao cartorio de orphãos e achei: — Um inventario feito 
em 1724 de André de Sousa Teixeira, morador no brejo de 
Salamanca dos Cariris novos, termo de S. José de Riba-mar 
do Aquirás, donde veiu o juiz de orphãos e seu escrivão. Já 
n'este tempo o riacho dos Porcos era bem povoado, e na mar- 
gem delle os orphãos tinham um sitio por data e sesmaria. 
Os bois creados foram avaliados a 15600, e os cavallos feitos 
a 15000, desproporção singular. Trata-se de uma familia de 
Lobatos, Antonio e João Mendes Lobatos. — Padre José 
Lobato, o inventariante, declara que deve 12000 á seu cura 
Domingos Dias da Silveira, sem dizer d'onde é elle cura. 


t 


Noutro imventario feito á pedido de. Manoel Martins do 
Nascimento, morador no Joaseiro, ribeira do Salgado, vem o 
testamento de sua mulher Appolonia Ferreira de Lucena, feito 
em 1732, e de seu tio Manoel Rodrigues dos Santos, feito em 
1730, onde pedem ambos serem sepultados, na matriz de sua 
freguezia de N, S. da Expectação do Icó, e que seu corpo seja 
acompanhado pelas confrarias existentes. D'onde se collige 
que o Icó foi a freguezia mais antigamente creada, e a segunda 
da provincia depois da do Aquirás, e que tambem é a villa 
mais antiga. 


O livro da expedição do Cariri, e o livro, em que o presidente José 
Marianno fez lançar todo o expediente, que deu em sua viagem e do 
qual tirei sómente a derrota e as cousas mais importantes. Despresei 
as ordens numerosas de marchas dadas, tanto às tropas desta como 
das provincias limitrophes. Tambem só tirei a substancia das ordens 
de marcha nio theatro da guerra, —Theberge. 


Elle partiu do Ceará a 20 de Março de 1832, esteve demo- 
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rado 3 dias no Aquirás, e outros tantos no Cascavel, por causa 
das chuvas D'ahi expediu ordem de marcha a certos com- 
mandantes da provincia e das visinhas. No dia 28 chegou ao 
Aracaty, no 1.º de Abril em S. Bernardo, a 4 em S. João,a 8 
nos Torrões ea 10 no Icó. A viagem ficou delongada por 
causa das necessidades do expediente, chuvas, e mãos cami- 
nhos. 

Demorou-se todo resto de Maio e 5 dias do seguinte mez no 
Icó, segundo escreve ao secretario padre Pinto, por causa de 
doença e pela necessidade de fazer chegar as tropas nacionaes, 
que custavam muito. No Icó recebeu parte que a 20 de Abril 
as tropas do Inhamuns ás ordens de Francisco Fernandes Vi- 
eira, José do Valle e João de Araujo Chaves tinham tomado S. 
Matheus, occupado pela gente de Pinto Madeira, deixando os 
rebeldes 8 mortos, no numero dos .quaes se achou seu chefe 
Ignacio de Freitas por alcunha Mariatacaca, e que ficavam 
de posse d'esta villa para onde desceram os rebeldes em ála 
esquerda do grosso de sua gente, que desceu para o Icó pela 
ribeira do Salgado, tendo a esquerda descido pelo Carmá. A 6 
de Maio o presidente partiu para as Lavras, onde chegou a 11. 
Ahi se demorou 4 semanas. Durante toda a demora tanto no 
Icó como nas Lavras, fez marchar as tropas no sentido seguin- 
te, plano que collegi da leitura das ordens aos chefes. Como 
Pinto Madeira tinha marchado em 3 columnas, uma que se- 
guiu a ribeira do Salgado e a serra de S. Pedro, formando o 
centro , outra columna que desceu pela ribeira do Cariú e 
outra que, reunida á gente do Rio do Peixe, veiu até á villa de 
Sousa, o presidente quiz concentrar as operações na ribeira do 
Salgado, por onde pretendia entrar no Carirí, mas quiz pri- 
mitivamente segurar seus flancos, afim de poder avançar afoi- 
tamente com o centro: mandou a 11 de Maio duas brigadas 
marchar em observação dos rebeldes pela ribeira do Salgado 
e servir de guarda avançada, para cobrir as forças concentra- 
das entre Icó e Lavras. Mandou na mesma data outras duas 
brigadas ás ordens do coronel Agostinho para S. Matheus pela 
ribeira do Quixelou, que deviam varrer os rebeldes, que ti- 
nhans fortes partidas tanto no Quixelou como em S. Matheus. 
Ahi'se deviam reunir as forças do Inhamum e Piauhy para 
repellirem para o Cariri as fortes partidas, que oceupavam a 
bacia do Cariú. Como não quer ir ao Rio do Peixe colloca no 
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Umary, povoação em meio caminho entre Icó e esse termo uma 
forte reserva para observar 0 inimigo por este lado e cobrir 0 
Icó e sua retaguarda e prevenir um golpe de mão. Em fins de 
Maio e principio de Junho concentra no Salgado todas as tro- 
pas, de que pôde dispor e parte a 18 de Junho com elles para 
o Carirí: chega a 22nas Emboscadas com todas as cautelas 
militares por andar em paiz inimigo e sugeito a ser enganado 
pelos moradores, que eram quasi todos pintistas. Abi entra no 
conhecimento de que os inimigos estão emboscados em uns 
desfiladeiros a espera delle: evitaa cilada, rodeiando por outro 
caminho em procura de Missão-velha, onde encontra-se com 
inimigo. Ahi deu-se uma batalha renhida que foi ganha à mui- 
to custo pelo presidente com perda de alguns homens, e gran- 
de numero de feridos. Os pintistas retiraram-se em procura 
do Jardim deixando grande numero de mortos no campo. 
Deixou um forte destacamento na povoação, mandou algumas 
tropas seguir e observar os fugitivos, que se debandaram em 
grande parte e seguiu para o Crato onde entroua 24 de Junho; 
achou a villa quasi deserta e ao desamparo. À 26 mandou 
uma força respeitavel para a serra de S. Pedro em seguimento 
de uma forte partida de rebeldes , de que teve noticia, mas 
não encontrou. Esta força voltou para o Crato no dia 29. As 
tropas do Inhamuns unidas a algumas tropas enviadas pelo 
presidente e as do Piauhy, marchando de Cariú acima tiveram 
a 13 de Junho um encontro na Cobra com o caudilho Queiroz 
conduzindo uma partida de rebeldes, a qual bateram e des- 
presaram conseguindo tambem matar o seu chefe. Os com- 
mandantes desta tropa foram José do Valle e Francisco Ma- 
noel de Araujo Costa. D'ahi as tropas continuaram a sua mar- 
cha até o Poço dos Cavallos, onde estacionaram até terem no- 
ticias da chegada do presidente ao Crato, então marcharam 
para se reunirem á elle, mas não o encontrando mais no 
Urato foram fazer sua juncção na villa do Jardim, a 10 de Ju- 
lho. O presidente partiu do Crato parao Jardim a 5 de Julho, 
chegou a 8e achou a villa completamente abandonada. No 
dia 9 mandou duas brigadas em seguimento: dos rebeldes, 
que a tinham abandonado a fim de os seguir e prender onde 
os achasse, No dia 10 reuniram-se-lhe as tropas do Inha- 
muns e Piauhy. Tendo noticia de que os rebeldes em grande 
numero se achavam no Brejo, ribeira do Riacho dos Porcos, 
marchou para lá a 12 de Julho, mas em chegando ás Porteiras 
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soube que se haviam evadido d'alli e que suas duas brigadas 
iam a seu alcance em direitura ao Rio do Peixe. A 15 sahiu 
de Porteiras para o Jardim, onde chegou a 16. Deteve-se ahi 
alguns dias, e no roteiro nada mais acho senão que a 29 de 
Julho despacha em S. Rita. (Neste dia 29 de Julho 0 coronel 
José Teixeira da Fonseca, depois de se ter visto obrigado a 
fugir de S. José de Piranhas, diante dos rebeldes, accomme- 
teu a villa de Sousa, onde os bateu e obrigou a se retirarem). 
A 31 estava o presidente na Baixa Grande vendo, diz um offi- 
cio, das immediações do Rio do Peixe, álém das Queimadas. 
Da Baixa Grande veiu no 1.º de Agosto para os Macacos, a 4 
estava na Varzea das Creoulas, onde recebeu officio do secre- 
tario, dando-lhe parte da chegada do general Labatut a 23 de 
Julho. No mesmo dia 4 de Agosto expede ordem ao marechal 
de marchar immediatamente para o centro afim de tomar con- 
ia da expedição, a 6 esteve em Missão Velha, e seguiu para O 
rato onde chegou a 8. N'um officio ao secretario diz que o 
inimigo incessantemente perseguido se havia dividido em 
bandos, que viviam evitando de se encontrarem com as 
tropas, que estavam embrenhados nas matas, onde não 
podiam ser perseguidos á falta de gente que quizesse servir 
de guia. Uma vez o major Clementino perseguiu tão de perto 
um grupo d'elles, onde se achavam Pinto Madeira e Antonio 
Manoel; que vendo-se em perigo de serem presos, abando- 
naram as cavalgaduras e entranharam-se no mato. N'esta oc- 
casião tomou-se-lhes, da propria confissão do presidente, suas 
bagagens e todos os seus papeis: ainda tentaram seguil-os 
pelo rasto, mas não poderam. A 7 de Agosto o presidente 
expediu o major Francisco Fernandes Vieira com força para 
debellar os rebeldes, que tinham apparecido de novo na ribei- 
ra do Cariú e nas immediações de S. Matheus. Elle deu parte 
de ter-se encontrado com os rebeldes em dous pontos princi- 
paes que occupavam a 10 e a 12 de Agosto, e tel-os desalojado. 
- A 18 de Agosto o presidente deixou o Crato em direcção ao 
Icó, a 19 esteve em Missão Velha, a 20 nas Tropas, a 21 na 
Passagem do Rato, e a 23 no Icó onde se demorou á espera 
do Labatut, dando no entretanto certas ordens e tratando do 
expediente. O general chegou ao Icó a 31 de Agosto, onde 
recebeu o commando da expedição e as ordens do presiden- 
te, que deixou o Icó a 4 de Setembro, esteve no Frade a 6, 
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demorou-se ahi 2 dias sahiu para Baturité onde entrou a 12, 
e a 16 chegou á capital. 


Desejaria bem achar os officios de Labatut ao ministro e ao 
presidente; por mais que procurasse estes documentos, só 
acho o que se encontra na defesa do padre Antonio Manoel de 
Sousa. O presidente José Marianno não lhe officiou ou pelo 
menos nada achei na secretaria sobre isto, senão que José Ma- 
rianno desgostou-se muito do modo de obrar de Labatu, que 
esperava fosse o exterminio dos pintistas. 


Apontamentos 
SOBRE A MARCHA DO CORPO CHAMADO DE CAZUMBÁ. 


A 12 de Dezembro de 1824 (*) José Felix de Azevedo e Sá 
achando-se na presidencia, foi informado de que uma partida 
de tropas ditas de Casumbá vinha se aproximando das extre- 
mas do Ceará, ameaçando entrar nºelle pela bacia do rio do Fi- 
gueiredo perto de Quixaçó. Este corpo era o do sargento-mór 
José Gomes do Rego por alcunha Casumbá, que depois da to- 
mada do Recife pelos imperialistas vindos da Barra Grande, se 
retirara para o norte em procura da Parahiba, onde esperava 
poder manter-se e sustentar a republica; mas sendo expulso o 
presidente pela republica Felix Antonio de Mello pelos impe- 
rialistas, que restabeleceram o governo legal, pôz-se á testa 
deste corpo, que Casumbá já havia deixado, e marchou em 
direcção ao Ceará para se reunir á um dos corpos da expedi- 
ção, que se havia annunciado estava para marchar sobre Per- 
nambuco. N'esta data vinha-se aproximando dos confins do 
Ceará com Parahiba e Rio Grande, explorando o estado das 
cousas nestas provincias. Em seu seguimento vinha o coronel 
Lamenha, que o observava de longe. José Felix tratou de reu- 
nir tropas de diversos pontos da provincia para as oppôr á 


(*) Está incontestavelmente errada esta data, 
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entrada d'este corpo na provincia. Expediu da capital 30 ho- 
mens ás ordens do tenente Loiz Rodrigues Chaves, que se 
achava no Aracaty, mandando que reunisse as forças de 5. 
Bernardo, Queixeramobim, e Baturité, com a cavallaria das 
varzeas do Jaguaribe e as tropas do Icó conduzidas por Ma- 
noel Antonio de Amorim, e nomeou chefe da expedição Igna- 
cio Ribeiro Galvão. Nomeou o presidente uma commissão de 
tres vogaes, para, a pretexto de ir parlamentar com Felix An- 
tonio sondar suas intenções, e no caso de querer entregar-se 
com sua gente, garantir-lhes a vida salva, e dar-lhes passagem 
desta para outra provincia. Felix Antonio informado do es- 
tado das tropas na provincia, da sorte de Tristão, de Filguei- 
ras e de Antonio Bezerra esmoreceu completamente, mas não 
se quiz entregar. N'estas conjecturas resolveu dirigir-se para 
o Cariri, onde esperavam achar alguma tropa, que se unisse a 
elles, e immediatamente se puzeram em marcha para o Carirí, 
rodeiando a serra do Pereiro, do Camará e outras que se acham 
nestas regiões. Ahi tiveram de sofirer diversos tiroteios das 
tropas do Rio Grande e Parahiba, mas pouco sofireram d'elles. 
Passaram pelo Logrador, pelo Umari e d'ahi marcharam para 
a villa das Lavras, d'onde tomaram caminho pela ribeira do 
Salgado para o Cariri. O que mais os vexava era acharem os 
caminhos fechados com arvores, que atravessavam n'elles, e 
que se viam obrigados a arredarem para seguir a artilheria 
que traziam, mas em refens queimavam tudo quanto acha- 
vam no caminho, escrevendo nas partes mais à vista: — As- 
sim tratamos a quem nos fecha o caminho. — As tropas do 
leó com as mais que se puderam arranjar, puzeram-se em se- 
guimento d'elles. Chegando ao juiz Felix Antonio fez alta nos 
altos do lado do sul e as tropas do Icó nos parte do norte, á 
vista um dos outros. Ahi estiveram tres dias consecutivos sem 
hostilidades de parte á parte até que no quarto chegou La- 
menha com suas forças. Entraram logo a parlamentar e de- 
pois de dous dias de discussão das condições, Felix Antonio e 
sua tropa depuzeram as armas, e se entregaram prisioneiros. 
No numero d'elles se achavaro Fr. Caneca, José de Barros 


Falcão e outras pessoas notaveis. Esta rendição foi a 29 de 
Novembro de 1824. 
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Não pude achar a data positiva da partida de Tristão da 
capital para o Aracaty. Elle partiu em principios de Outubro, 
com vistas de se oppôr ás manobras de Luiz Rodrigues Chaves, 
que elle mesmo havia mandado como sargento-mór e em qua- 
lidade de emissario ao governo de Pernambuco. Chaves che- 
gando lá tinha achado o Recife restaurado, e para salvar-se 
prometteu voltar ao Ceará e operar a restauração. Tristão avi- 
sado d'isto partiu da Fortaleza com pouca gente e duas peças 
de artilheria, e veiu ao Riacho Fundo, perto do Cascavel, es- 
perar as tropas que tinha mandado marchar, particularmente 
de indios. Chaves veiu a 13 restaurar o Aracayt, e mandou 
nomear um governo provisorio. Tristão, informado de tudo, 
parte para o Aracaty, onde chega a 16 da parte esquerda do 
rio, d'onde manda fazer fogo de artilheria na villa, para a 
qual não poude passar á falta de embarcaçóns, que Chaves 
tinha mandado retirar. Chaves responde, mas no dia 17 re- 
tira-se e Tristão entra. Um navio inglez da casa de Single- 
horst ( Tristão tinha tomado a casa de João Pamplona, que se 
tinha retirado) estava no porto á consignação de Pamplona, o 
qual tomou quatorze contos de réis da casa de Singlehorst e 
todos os valores que tinha, e mandou para bordo do tal brigue 
Lexfort. Tristão achando a casa fechada, mandou arrombar 
as portas, tomou aposento nella, e collocou o estado maior 
na loja, cujas fazendas delapidaram. Tristão mandou uma es- 
“colta. commandada por um tal major Tamanduá, ao Leafort, 
que forçou e abriu as escotilhas, tomou o dinheiro e os valo- 
res ahi depositados, não obstante o protesto do capitão, que 
não me consta fosse Singlehorst, e veiu entregar a Tristão 
não quatorze contos, mas somente oito, assim como O decla- 
ram testemunhas, que foram chamadas para assistirem a con- 
tagem do dinheiro. Tristão triumphante exclamou ávista do 
dinheiro: « Com este dinheiro me queriam guerrear, com 
elle lhes farei eu a guerra. » Teve por cozinheira a moça do 
Teixeira boticario, que chamam Francisca Botica, de quem 
tomei informação preferindo, relação de mulher que não tem 
partido. Tristão partiu do Aracaty para o centro no dia 20 de 
Outobro. Em quanto esteve no Aracaty foi informado da res- 
tauração de Pernambuco e da proxima chegada de lord Co- 
chrane, cuja divisão tinha sido vista por embarcações recente- 
mente chegadas na altura do Rio Grande. Esta noticia lançou 


o desanimo nas fileiras, que não contavam menos de 2,500 
homens. Tristão reuniu os officiaes em conselho e propoz- 
lhes a dissolução do exercito : pretendia elle se retirar numa 
jangada, mas a oflicialidade que não julgou ser esta a opinião 
de Tristão, foi de parecer que se fossem reunir á Filgueiras, no 
Carirí, achando impossivel a volta ao Ceará. Tristão acertou 
o conselho e se preparou para a partida. No dia 20, em que 
se pôz de marcha, já as fileiras tinham diminuído de metade 
pela deserção, e cada dia foram diminuindo a ponto que em 
Santa Rosa teria 300 homens, e estes desanimados e promp- 
tos a desertarem tambem. Todos os dias reunia conselho de 
officiaes, e no dia seguinte os que tinham sido mais fervoro- 
sos para o proseguimento da marcha, eram os que tinham 
desertado. Verdade é que Tristão podia fugir, mas em uma 
jangada e não n'um navio, que tinha assaltado, arrombado 
e roubado. Preferiu ficar com seus camaradas. Foi um bello 
caracter, um homem de convicção, e sem dúvida o que fez o 
mais interessante papel n'esta malfadada republica. O padre 
soube lançar o irmão, lançar n'elle toda a responsabilidade, e 
ficar nos bastidores na companhia de Filgueiras que guiava e 
dominava, sem mostrar de fóra nem a ponta das orelhas. Fil- 
gueiras morreu como um bôbo, que sempre foi, e Tristão 
como um heróe, victima das suas convieções e do machiave- 
lismo do padre seu irmão, que sempre soube comprometter os 
outros em seu proveito proprio. Mandou pilhar a casa de José 
Pinto, no Icó, representou-se à Filgueiras que era uma infamia 
pilhar-se a casa de um homem, que tinha dado voluntaria- 
mente para a expedição uma conta de tantos mil cruzados, 
cujo algarismo não me recordo. Filgueiras mandou evacuar a 
casa e pôz-lhe sentinellas : Alencar vai ter com elle em casa de 
Bernardo Duarte, descompõe-n'o, diz-lhe que o abandonayva, 
Já que deixa escapar esta occasião de arranjar dinheiros para 
pagar as tropas. Depois de abalar Filgueiras, elle mesmo manda 
a gente acabar de arrombar e pilhar a casa, onde não acharam 
dinheiro, mas roubaram couro, solla e outros generos, que 
venderam pelo meio das ruas. E quem levou a culpa? Dos 
Alencares o Tristão. Estou que se elle não morresse era des- 
linado a fazer um papel importante, porque tinha vontade 
firme, audacia, valor e firme convieção, o que não acho no 
irmão. Estes factos lhe communico para mostrar que bem os 


— 120 — 


tenho estudado, e que sei fazer-lhes justiça: são factos muito 
particulares para a historia, mas que devem influir sobre o 
historiador. Não me considero como tal, não passo de um sim- 
ples chronista, o que pretendo é apontar os factos e suas datas, 
sem apreciar, nem analysar nada. O que quero é uma especie 
de chronologia, que seja tão completa, como possivel fôr, nada 
mais. Quanto a Joaquim Pinto, Alencar ignorava o que diz 
o senhor, que sempre morria ; pois então porque o mandou 
para Cariry ? Um militar que commette uma rebellião de mão 
armada será um réo de jury, ou de conselho de guerra? E os 
amigos d'rlle que encalacrou na morte, fallando delle, devem 
ser considerados como inimigos, e como taes deixam de ser 
acreditados. Se assim é, não se póde dar credito á ninguem 
n'este mundo. 
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MEMORIA 
Topographica, histórica, commercial e política 
DA VILLA DA CACHOEIRA DA PROVINCIA DA BAHIA 


Por José Joaquim de Almeida e Arnizáu 


Olierecida ao Instituto Historico Brasileiro pelo Sr. coronel Francisco José da Rocha, por 
intermedio de 3. Norberto de S. S., em 22 de Novembro de 1861. 


Memoria topographica, historica, commercial, e politica da 
villa da Cachoeira na provincia da Bahia; e das freguezias, 
onde se formam feiras, e que necessitam de destacamentos de 
tropas de policia, para evitar as continuas desordens, roubos, 
e assassinios que commettem os ladrões de cavallos, pretos 
aquilombados, e vagamundos que vivem espalhados pelos su- 
burbios das povoações; e das providencias para o bom anda- 
mento do commercio pingue de cabotagem que diariamente faz 
aquella villa , e annexas com a cidade capital da provincia ; e 
para segurar d'uma vez os viandantes, e tropeiros que da Ja- 
cobina , de Minas Geraes, Goyaz, villa da Barra, rio de S. 
Francisco, Maranhão, e Piauhy descem á provincia da Bahia, 
e commerciam com a cidade, principalmente em gados, para 
sustentação de seus habitantes; por um bahiense zeloso do 
bem publico, que offerece e consagra ao Ilm. e Exm. Sr. 
João Vieira de Carvalho, ministro e secretario d'estado dos 
negocios da guerra, a quem respeitosamente pede , se digne 
desculpar os erros, e inepcias, nascidos sómente da falta de 
genio, e talento de seu auctor; mas nunca da carencia de von- 
tade de servir ao amavel soberano, e patria; á cujos divinos 
objectos se tem ha trinta e um annos votado, e sempre servirá 
contente, certo no que diz — Horacio: — Dulce et decorum est 
pro imperatori, ct patria mort. 
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Wm. e Exm. Sr. — O cabal conhecimento que tem todos 
os bons, e honrados militares dos relevantes serviços de V. 
Ex., e do muito que em beneficio commum de nós todos ha 
praticado ; me animam por sincera gratidão, que já se torna 
em dever, offerecer á V. Ex. a presente memoria, que ainda 
que seja, como conheço, mal organisada, pela brevidede com 
que foi feita, e pela falta de additamentos e de uma carta topo- 
graphica exactissima; comtudo sirva de prova do meu amor 
para com o soberano, e patria, de quem me honro ser O mais 
fiel servidor, e do quanto desejo mostrar à V. Ex. que sou — 
Exm. Sr.,— de V. Ex. — subdito e reverente creado.” 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1825. 


José Joaquim d'Almeida Arnizáu. 


Bem conhecida é na topographia da Bahia a extensa bacia do 
reconcavo, que abrange na sua total profundidade de norte á 
sul, o espaço de mais de 14 leguas portuguezas ; recebe em 
si muitos rios, e contém em seu recinto ao cireuito muitas ilhas. 
Sendo os principaes d'aquelles o Pitanga ou Paraguassk; O 
Sergipe, que nasce nos campos da Cachoeira, e recolhe pela 
esquerda 0 Subahé, que lhe é igual, e obra de 4 leguas depois 
desagua na extremidade da Bahia de todos os Santos defronte 
da ilha Cajahita ; poderá ter 7 legoas de curso; a maré sóbe 
por elle 3 leguas e meia : daqui para riba é uma ribeira va- 
deavel. O Paraguassú que principia na serra da Chapada, ter- 
mo da villa do rio de Contas, a central, engrossa suas aguas 
pela margem esquerda com a ribeira Cochó, e a Encantada, 
que sahe da alagôa deste nome, e pela direita o Paraguassuzt- 
nho. O maior dos que se lhe unem pelo lado esquerdo é o An- 
dlrahy que vem das visinhanças da serra do Orobó. Não mui 
longe da fóz deste rio entra no Paraguassá uma ribeira que 
pouco antes acaba de renascer havendo-se escondido algu- 
mas milhas acima por baixo dum terreno sólido. Obra de 12 
leguas abaixo da grande Cachoeira, que fórma ao atravessar a 
serra do Cincurá, se lhe encorpora pela direita o rio Una, 
unico abundante dos que se lhe ajuntam por este lado , e cu- 
Jas agoas anegradas fazem mudar de côr as d'est'outro, que 
sendo até aqui crystallinas, tornam-se um pouco alambrea- 
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das. O rio Capibari, e o do Peixe, unem-se-lhe pela esquerda: 
como tambem 0 facuhipe, que principia no districto da Ja- 
cobina. Tres para 4 leguas acima da derradeira confluencia 
fica a Cachoeira do Timbóra menor que a do Cincurá. Passa 
pelas villas da Cachoeira e de Maragogipe, e desagua mui largo 
no meio do lado occidental da Bahia de todos os Santos. Suas 
aguas-são excellentes: sendo falso o que ácerca d'elas men- 
ciona a Corographia Brasilica dizendo que não devem ser be- 
bidas antes de 24 horas depois de tomadas. Os moradores de 
suas adjacencias são sadios e robustos, e não são como affir- 
ma acitada Corographia, frequentemente atacados de febres, 
à que nem sempre resistem; o que se assim fosse seria facil 
“prevenir evitando innundações, por via de bons encanamen- 
tos. Por serei bem conhecidas as ilhas, entre as quaes se dis- 
tingue em grandeza , e extenção de 7 leguas á fertil, e inex- 
pugnavel Haparica, Maré, dos Frades, do Medo, Cajahiba etc. 
etc., não descrevo suas situações, e dimensões topographicas ; 
por ser só do meu fim particular o fallar sómente da villa da 
Uachoeira, e das freguezias e arraiaes convisinhos, que neces- 
sitam de um pequeno corpo de tropa de policia para regimen 
dos povos, e segurança publica de suas propriedades, fazendo 
assim sem entraves prosperar a florente agricultura, e com- 
mercio que esta villa sustenta diariamente com a capital, em 
distancia de 20 leguas (vulgarmente 44), por via de abun- 
dante cabotagem em grandes barcos, que se fossem de vapor 
seria duplicado, e mais vantagens perceberia a fazenda pu- 
blica, os lavradores, e commerciantes de assucar, farinhas, e 
tabaco, genero este mais lucrativo por ser o terreno da Ca- 
choeira o melhor, e o mais proprio da provincia para sua 
cultura. ; 

E” pois a villa da Cachoeira a maior , e mais florente do sul 
da Bahia, a mais commerciante ; acha-se repartida pelo Para- 
guassú (que acabei de descrever ab origene) em duas partes 
desiguaes : a maior que fica ao longo da margem esquerda, 
tem uma igreja parochial dedicada á Nossa Senhora do Rosa- 
rio, um convento de carmelitas calçados, uma ordem terceira 
subordinada aos mesmos, quatro capellas denominadas, Con- 
ceição do Monte, 8. Pedro, Amparo, e S. João de Deus, onde 
ha um hospital, e um chafariz, que sendo obra bem edifica- 
da, e mui util acha-se sem exercicio á falta de li repa- 
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ro: tres pequenas pontes de pedra sobre duas ribeiras que 
atravessam, a da Pitanga, e Caquende ou Faleira ; cada uma 
das quaes faz moer seu engenho d'assucar, e nenhuma tem 
uma legua de curso. N'ella está tambem a casa da camara. 
Tanto o Paraguassú, como as ribeiras que menciono , são 
abundantissimas de pescado, e offerecem deliciosos banhos, 
e recreios em tempo de verão, desafiando ao mesmo tempo à 
avidez dos caçadores. pela abundancia de caça, de que estão 
cheias as matas, e arvoredos á margem do rio, os quaes no 
tempo da primavera na força da florescencia embalsamam à 
atmosphera sempre pura, e amena com a fragancia de suas 
flores, que de fórmas e côres variadas apuram os sentidos 
da vista, e do olfacto. 

A parte occidental é atravessada por dois pequenissimos re- 
gatos, e tem duas igrejas dedicadas, uma ao Menino Deus, e 
outraa S. Felix, da qual o bairro toma o nome, (f) ambos os 
bairros crescem progressivamente; seus edificios são de pedra 
e tijolo, e as ruas calçadas. Aqui se ajunta e embarca a maior 
parte do excellente tabaco, e algodão que se exporta da capi- 
tal, eque hoje, graças aos heroicos e paternaes esforços de 
um principe magnanimo e creador da nossa felicidade e inde- 
pendencia, não farão mais a singular fortuna de um Quintela, 
e outros que com o tabaco e nossas fadigas grossamente en- 
riqueceram. Assim seu braço poderoso e protector, mediante 
uma policia austera, e regular , evitasse, cohibisse o odioso 
enxame de dinheirosos , mas não humanos monopolistas, e 
atravessadores regatões, dos generos da primeira necessidade, 
em beneficio dos habitantes menos ricos, e pela maior parte 
pobres com o pesado onus de familia numerosa, que por isso 
não podem nas feiras abastecer suas casas, e vem a sofirer es- 
tes sanguesugas da sociedade, que ad libitum vendem por 
quatro ao povo o que lhes custára um. 

Aqui tambem concorrem tropas de diversas minas Caetité, 
e rio de Contas, que além de trazerem todos os generos co- 
mestiveis de Minas, trazem em summa copia algodão, solas, 
couros salgados, e cortidos, ouro em pó, cem barras, gados 
cavallar, e vaceum, o que tudo concorre para fazer apparatosa 
ás feiras que em seus dias consignados se constituem nos res- 
peetivos bairros ; onde muitas cousas passarão por alto sem 
dar-se á manifesto por falta de serem revistados os Darcos, 


— 131 — 


que todos os dias d'aqui largam para a cidade: com quanta 
satisfação não concorreriam os povos para a mantença, e sus- 
tentação de um corpo de policia que os felicitasse, e defen- 
desse ! Pois são innumeraveis os roubos, desordens, e assassi- 
nios que se praticam durante as feiras, e fóra d'ellas, no meio 
de uma villa populosa e rica! Que direi das outras em lugares 
mais remotos e menos povoados ! | Tem mais a villa da Ca- 
choeira juiz de fóra, e aulas régias de primeiras letras e la- 
tim. Oxalá tivera tambem uma cadeira de agricultura.e Dota- 
nica. Grande parte de seus habitantes são incommodados nas 
maiores cheias ; comtudo confesso que residindo ha 14 annos 
n'esta villa, que mal descrevo, sómente houve uma enchente 
não muito grande. 

A maré sóbe pouco mais de meia legua para cima da villa, 
em cuja extremidade o rio que corre aqui nornoroeste susueste 
por entre grandes ladeiras, e tem obra de 80 bratas de largo, 
euma ponte de madeira, começa a ter recifes, que formam 
correntezas com pouco fundo, e impedem a navegação central. 
Fica a Cachoeira obra de 4 leguas acima de Maragogipe, e 
quasi 5, a oessusudueste da villa de Santo Amaro, cujas villas 
desereverei nó fim da (2) nota. 

Aunica fortaleza que a defende na distancia de quarto de 
legua da fóz do Paraguassú é o forte d'este mesmo nome, obra 
dos hollandezes, cujo forte fica perto do braço do rio que vai 
a Maragogipe, e proximo ao lindo arraial de Nagé, assaz po- 
voado, que abaixo tratarei d'elle com menos concisão. Obra 
de uma legua ao nordeste da Cachoeira com pouca diferença, 
está o grande arraial de Belém, assim chamado da invocação 
de uma capella que n'elle ha, resto de um seminario, que os 
Jesuitas alli possuiram, tendo em seu circulo muitas fazendas 
de todas as plantações, e pouco mais de legua e meia ao norte 
fica a serra da Conceição, monte menos alto do que parece, 
por estar assentado n'uma planície, e poderá ter 7 ou 8 milhas 
de circuito. Os estouros que n'elle se ouvem ás vezes, indi- 
cam conter mineraes. Feliz a provincia da Bahia se nºeste lu- 
gar residisse um naturalista agricultor que entendesse de mi- 
neralogia, e montanistica para examinar ca professo rique- 
zas do reino mineral, e promover a boa cultura do reino vege- 
tal ! Perto de uma legua ao sudoeste da Cachoeira está o ar- 
raial e freguezia da Muritiba, em sitio plano, aprazivel, e la- 
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vado d'ares saudaveis com aguas bôas, terreno fertil, e apro- 
priado para a planta do tabaco, cafezeiros, larangeiras, e ja- 
queiras que são assaz multiplicadas, havendo tambem seus 
engenhos de assucar. Foi n' outro tempo povoação consideravel 
e florescente. Além da igreja parochial dedicada ao principe 


dos apostolos, tem outra de Nossa Senhora do Rosario ambas - 


feitas de pedra; as casas são chans, e de adobe. A jarrinha 
oumilóme é aqui mui conhecida, e 0 ant! rico, aqui só €o- 
nhecido pelo nome de lingua de galinha, cresce espontanea- 
mente por entre outras plantas silvestres até dous pés d'altu- 
ra. Todos os parochianos d'esta freguezia são lavradores de 
tabaco, e poderiam ser de anil, e chá, visto que mais d'um 
terço de seu sólo é apto para sua cultura, por ser argiloso, 
barrento, e selicioso, predominando sempre a argila; e se- 
gundo li na Memoria Economica recem-publicada pelo padre 
mestre Frei Leandro do Sacramento, director dos imperiaes 
jardins d'esta côrte ; qual não seria a prodigiosa vegetação do 
chá, qual a sua grandeza á sombra das jaqueiras , esses sober- 
bos gigantes dos bosques, em clima tão abundante pela ame- 
nidade da atmosphera, bondade, e copia de excellentes aguas! 
É pingue pelo modo facil com que se obtem das fazendas, e 
engenhos o estrume em grande quantidade ! Praza ao eéo que 
avilla da Cachoeira e sua convisinhança mereçam do nosso 
immortal imperador a sua munificente protecção por seus 
serviços na findada guerra, pela grandiosa copia de sua ex- 
portação pingue em beneficio, e utilidade das rendas na- 
cionaes, e sobretudo pelo amor, e fidelidade que todos lhe 
consagram. 

- Possa seu sabio ministerio convencer-se de que sómente 
uma boa policia, de que devia ser intendente territorial o 
juiz de fóra da comarca, é que felicitará seus habitantes, e 
seu commercio ; tendo aquelle magistrado para comman- 
dante da tropa um homem a quem sobrasse patriotismo, 
honra, e zelo pelo bem publico (de que já houvesse dado 
provas) ainda que não fosse grande doutor, ou liberal da 
moda: com um pequeno corpo de cento e oito homens, 
como abaixo indicarei, e coadjuvados diariamente por 30 
praças dos 3 corpos milicianos da guarnição, ou antes do 
territorio da villa; isto sómente bastava para fazer prosperar 
o commereio costeiro, e central da Cachoeira, Santo Ama- 
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ro, Maragógipe, e suas dependencias respectivas, e evitar 
em publica utilidade os extravios dos impostos, que bem ar- 
recadados serviriam para pagamento deste pequeno corpo : 
daria tambem segurança aos viandantes e tropeiros nas estra- 
das, traria a tranquilidade dos senhores d'engenho que fican- 
do á cobertos da revolta de seus escravos, não se negariam de 
coadjuvar a conservação: d'uma tropa tão util, que deve ser 
medelo da subordinação, disciplina, e bons costumes: os 
concorrentes ás diversas feiras, e mercados dos arraiaes, é 
villa não temeriam os ladrões e assassinios; não haveriam qui- 
lombos de pretos calhambólas, nem os gazeteiros de Londres 
reprehenderiam (como o fizera com boa critica o Correto 
Brasiltense e 0 Investigador P. em tempo do conde dos Arcos) 
a nossa indolencia e frouxidão ; nem os senhores sendo ronda- 
das as estradas, batidas as matas, visitados os barcos que 
largam para a cidade, ver-se-iam prejudicados com fugidas 
d'escravos, que diariamente acontece; bons lavradores alam- 
biqueiros, lacaios, boleeiros, cozinheiros etc. que haviam com- 
prado por alto preço, como é costume; porque os diversos 
destacamentos em as irradiações dos districtos, e estradas com 
as cautellas sobreditas, tudo evitariam. 

Estes campos tão pingues, e talvez mais ferteis que os do 
Egypto fariam prosperar a agricultura, e commercio do taba- 
co, anil, e chá (cujas mudas, ou sementes com as competentes 
memorias de instrucção desejarei levar aos cachoeiranos ) en- 
grandecer-se-ha igualmente a cultura, e transporte do tabaco, 
algodão de Minas, os assucares, e atanados das comarcas cen- 
traes. 

Para que eu não pareça hyperbolico ou exagerado no que 
aponto relativamente ás medidas que julgo de urgente preci- 
são, descreverei o [guape pouco mais de 5 leguas distante de 
Santo Amaro da Purificação, e 3 afastado da Cachoeira, a 
quem pertence este novo eden ou paraiso terreal.O rio Guahi, 
que traz as aguas do Capanema, é navegavel por espaco de 3 
leguas, e o Paraguassú tem neste lugar mais de meia legua 
de largura, e mette um braço para o nordeste até o centro do 
celebre valle do Iguape que poderá ter legua e meia de com- 
prido com largura nem sempre proporcionada em planície, 
com uma circumferencia de 4 leguas coberto de plantações 
de cannas d'assucar, aonde se acham assentados 20 engenhos, 
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além de fazendas que para estes lavram, e grandes alambi- 
ques ; cuja cultura de cannas é prodigiosa em quantidade, e 
bondade por ser sem contradicção o terreno mais apropriado 
que se conhece, sendo de — massapé — ou terra negra o 
forte, que é o melhor para estes vegetaes: o que fazem haver 
neste curto espaço tantos engenhos, fazendas, e alambiques : 
os proprietarios são da freguezia de Saniyago, cuja mairiz fica 
pouco distante da margem esquerda do Paraguassú, sobre 
a qual, e em pouca distancia ha um convento, e casa de no- 
viciado de franciscanos. Que facil commodidade de transportar 
por agua para a cidade caixas d'assucar, e muito mais facil 
se se adoptassem os barcos de vapor, assim como adoptaram 
nos engenhos, mandando vir de Inglaterra custosas ma- 
chinas. 

Ora havendo como ha 29 engenhos em tão limitado espaço, 
e tendo cada um d'elles de 100 captivos para cima, e alguns 
240, e havendo de 50 4 80, nas fazendas, não contando 
innumeraveis aggregados, e vadios, salta aos olhos do enten- 
dimento a grande necessidade que ha d'um corpo que mante- 
nha a boa crdem n'estes lugares, onde a hetereogeneidade de 
córes, e condições dá origem a rixas, queixas, roubos, assua- 
das, e assassinios; especialmente nas partes onde em di- 
versos dias da semana costumam fazer feiras, e nos lugares 
que se communicam com as estradas que vão á cidade e 
com as diversas que partem com as mais provincias d'este 
vasto Imperio. : 

Duas leguas ao nordeste de Santo Amaro, e & distante da 
Cachoeira existe situada a freguezia de S. Gonçalo dos cam- 
pos, cujos parochianos são geralmente lavradores de tabaco. 
Tem de mais este grande, e populoso arraial alguns engenhos, 
grandes fazendas com innumeraveis captivos, aggregados, e 
vadios. Seu terreno é apto, e próprio para a cultura do chá por 
ser argiloso, abundante de estrume, e bellos ares, nem quen- 
tes, nem frios; mas sim proporcionadamente temperados. 

Ha na distancia de 8 leguas da Cachoeira, e na de 4 de S. 
Gonçalo, o grande e povoado arraial de Sant'Anna dos Olhos 
d'Agua, onde nas terças feiras de cada semana se ajuntam de 3 
a 4 mil pessoas de todas as partes, e é rara a vez que não com- 
mettam impunemente crimes, e attentados de toda a especie, 
aonde se faz mister um bom destacamento de tropa de policia, 
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para cohibir taes desacatos, manter a união, e tranquillidade 
no mercado, e vedar que os atravessadores em manifesto pre- 
juizo, e incommodo dos povos tudo agatanhem para reven- 
derem como costumam pelo triplo do seu preço corrente. 

Ha outros muitos lugares, e povoações ( que não menciono 
para não fazer nimiamente extensa esta memoria que de certo já 
fatiga) onde ha tambem feiras como a da Conceição, Curralinho, 
Pedrão, etc. E" de notar que do penultimo arraial foi V'onde 
pela maior parte sahiu a gente que formou o terceiro batalhão 
extincto, que era conhecido na provincia por batalhão de peri- 
quitos, e que os mais eriminosamente implicados no attentado 
de 25 de Outubro do anno proximo passado, ali se asylaram á 
sombra de parentes, e conhecidos ; por isso não merecem me- 
nos aitenção, e vigilancia da parte do governo aqueles fieis 
habitantes : o ultimo deu 300 homens escolhido que na guêrra 
do reconcavo foram exemplo de disciplina, e modelo de bons 
costumes debaixo da conducta do carmelita frei José Maria 
Brainer, os quaes conservando-se-lhes os privilegios que o 
governo civil e militar lhes afiançaram n'aquella epocha me- 
lindrosa gostosos irão alistar-se no novo corpo de policia, por 
serem dignos de tal emprego cidadãos que já defenderam seus 
lares e patria, e deram ao soberano provas de amor e fideli- 
dade rubricadas com seu sangue. 

Passarei pois a tratar ultimamente da força militar da 2.º 
“linha pertencente ao territorio da Cachoeira, espalhada em di- 
versos districtos, mencionando seu estado de disciplina, e 
armamento, indigitando o que se faz mister para toranal-a 
util ao estado, e habitantes; e bem assim os lugares onde 
devem haver destacamentos, e qual deva ser a força numerica 
de cada um d'elles; bem como quaes sejam as providencias 
que immediatamente se devem praticar para segurança pu- 
blica, e vedar fugidas d'escravos, roubos, assassinios, etc., 
ficando as mais providencias á sabedoria do governo, e magis- 
trado, que com melhor razão que eu, devem com acerto fazer 
conhecer á S. M.1., e a acu ministerio as necessidade locaes 
d'aquella villa, e circumvisinhança. 

Ha na villa da Cachoeira-3 corpos de milicias ; o regimento 
de cavallaria que preenche 4 esquadrões, oito companhias, 
divididas estas por districtos no espaço de 16 leguas, e mais 2 
uquadrões além do rio 4 Jeguas, commnicando-se já com a 
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villa de Maragogipe; porém todos os soldados mal promptos de 
armamento ; pois apenas algumas espadas são possuiídas por 
algumas praças, e estas mesmas são más; não ha clavinas, 
nem pistolas. Tudo porém a paternal solicitude de 'S. M. L., 
póde remediar, mandando que se distribua, e dê o competente 


armamento no trem da cidade, á fim de não se conservar desar-. 


mado, e para que possam então não serem infructuosas as 
diligencias do major, e ajudantes em disciplinal-o, e mtruil-o. 

Ha um regimento de infantaria dividido por districtos, tendo 
a sua maior força nas villas da Cachoeira, e Maragogipe, uma 
companhia no Iguape, e outra no arraial de Nagé, aonde ha 
uma capella da mesma invocação; grande população, e nego- 
cio; e fica este na beira do rio Paraguassú, duas leguas e meia 

“distante da villa (comprehendendo o lugar denominado Cafezei- 
ro e Varginha) tendo perto de si a fortaleza de Paraguassú, 
obra dos hollandezes que já acima disse defendia o rio, e villa 
de invasão externa, tendo quasi em frente o braço de rio que 
na distancia de 4 leguas vai á villa de Maragogipe: cujo braço 
de rio é bem frequentado pela diaria navegação de barcos que 
lá vão da cidade e Cachoeira. 

Ha tambem um batalhão incompleto d'artilheria composto 
de homens pardos, que fôra approvado na sua organisação pelo 
brigadeiro Labatut; porém tanto este batalhão, como os regi- 
mentos acima desarmados, e quasi por isso sem disciplina, 


necessitando de receberem novo armamento, fazendo entrega. 


no trem do que tem estragado, instruindo-se na propria arma, 
e servindo-se tambem das peças do forte Paraguassú para os 
exercicios competentes. 


Força de policin. cujo quartel geral deve 
residir ma villa da Cachoeira. 


Infantaria, 60 homens de primeira linha com os compe- 
tentes soldos e etapes, como os da cidade, commandados pelo 
major Manoel Joaquim Pinto Pacca. Cavallaria, 40. Total, 
100 homens, distribuidos pelos destacamentos abaixo decla- 
rodos, no numero que se indica; podendo serem coadjuvados 
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em caso de precisão, pelas milícias e ordenanças dos lugares 
ou districtos em que estiverem. 

Destacamento para a feira de Sant'Anna, 20 — 12 de in- 
tantaria e 8 de cavallaria, cruzando a estrada da cidade. 

Dito, na estrada que parte para a feira, villa e todo o dis- 
tricto de S. Goncalo, 10 — 6 de cavallaria e 4 de infantaria. 

Dito, na estrada que cruza para Belém, Iguape, villa de 
Santo Amaro e Cachoeira, 8 — 4 de cavallaria e 4 de infan- 
taria. a 

Dito, Capoeirossá, 3; Caquende, 5 — a 3 de infanteria e 2 
de cavallaria. 

Dito, porto de S. Felix, 10 — 6 de Infantaria e 4 de ca- 
vallaria. 

Dito, estrada geral que une do arraial da Muritiba em des- 
cida para S. Felix, 5 — 3 de infantaria e 2 de cavallaria. 

Dito, Curralinho, 13 — 7 de infantaria e 6 de cavallaria. 

Guarnição do serviço diario da villa, 4 patrulhas de infan- 
taria de 3 homens cada uma — 12. 

Força aquartelada, 20 — 12 de infantaria e 8 de cavallaria. 

Totalidade das praças — 108. 

Para supprir-se as oito que faltam, e aquellas que podem 
adoecer, etc., serão coadjuvadas por uma força auxiliar de 
dez homens diariamente de cada um dos 3 corpos da mencio- 
nada villa, o que de sorte alguma é oneroso aos mesmos cor- 
pos, e não necessita que exceda a força a 100 homens effecti- 
vos, que devem ser commandados por um tenente-coronel ou 
major que á imitação do coronel Vidigal, logo que occupe o 
commando passe para a primeira linha. De um sargento aju- 
dante, de outro quartel mestre ; um cirurgião ajudante exami- 
nado, um capitão comandante para cavallaria, e dous alfe- 
res para a mesma. Outro commandante para a infantaria, 
que será tenente, e terá por 2.º um alferes, tres sargentos e 
seis cabos d'esquadra. Na nota (3) menciono os meios que 
se deve pôr em pratica. Igualmente farei ver a fórma porque 
se póde organisar os cinco ofliciaes, mencionados depois do 
commandante; 3 de cavallaria e 2 de infantaria, com a com- 
modidade da fazenda publica, chamando-se a pessoas da villa 
ou districto de conhecida probidade e posições, para em con- 
formidade da graduação que lhe for conferida por S. M. I., 
fardarem uniformemente com todos os aprestes necessarios, € 
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bem assim as cavalgaduras competentes, ficando só da parte 
de S. M. 1. dar o armamento e o soldo respectivo da data da 
sua promptificação e execução, seguindo assim em diante para 
tudo mais como é costume praticar-se com os mesmos corpos. 

Oxalá. o que cordialmente exponho, desafie melhores 
pennas ; que a patria se utilise de suas fadigas e locubrações. 
Assim seja. 
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NOTAS. 


(1) Em 1804 tinha esta villa (Cachoeira) mil e oitenta fogos, oi- 
tocentos noventa e quatro ho bairro oriental, e duzentos é dous no 
occidental. Mas que prodigioso crescimento se nota agora, quer 
de casas, quintas, e população ? Posso asseverar sem exagerar sua 
estatistica, que tem crescido mais do duplo do que era em 1804, 
e ampliou a orbita de suas relações commerciaes com as comarcas 
centraes de Jacobina, Porto Seguro, Ilheos, Minas Geraes, Goyaz, 
Villa da Barra, Rio de S. Francisco, Maranhão é Piauhy, etc. 
Cujos tropeiros frequentam com mais assiduidade, e em maior nu- 
mero as estradas reaes da Bahia desde que a Cachoeira se erigiu 
interinamente capital do reconcavo na guerra contra os lusitanos 
da cidade. Foi na verdade esta a primeira villa da Bahia que ac- 
clamou à feliz regencia do immortal Tito Brasileiro, e sangrou 
seus tyrannos oppressores, tomando-lhes á vivo fogo uma grande 
canhoneira com que Madeira pretendia oppôr-se, fiado no grande 
partido a premeditada acclamação. Quebraram os cachoeirenses os 
ferros que o infame governo de 10 de Fevereiro de 1821 havia dado 
com nimia hypocrisia a rica Seteropolis; resta agora que um so- 
berano apreciador de serviço tão relevante, que restituiu ao auri- 
fero Brasil a magestosa primogenita de Cabral, livrê os fieis ca- 
choeiranos dos males que os acabrunham, dando-lhes socego, e se- 
gurânca interna, pela creação de um corpo de policia, o que será 
mais um testemunho (se mais é necessario) do quanto são felizes 
os povos governados por principes philosophos rivaes em virtudes 
politicas ao romano Marco Aurelio, e melhores do que aquelle 
pela religião, que os ilumina e vigora na pratica de todas as 
virtudes christas, e evangelicas. | 

(2) Obra de duas milhas à leste desta villa (de Santo Amaro) 
se achou um pedaço de cobre nativo, que pezou cincoenta e duas 
arrobas c dois arrateis, e se conserva no real museo de Lisboa, Vide 
Corographia Brasilica. A villa de Santo Amato é grande e flores- 
cente, está situada ao longo da margem direita do rio Sergipe (já 
descripto) tres leguas e meia acima da sua embocadura, obra de 
meia, abaixo do Subahé, e pouco mais de doze ao noroeste da 
cidade capital, tem uma igreja parochial de Nossa Senhora da Pu- 
rificação, uma hermida de S. Braz, outra de S. Gonçalo, e quatro 
de Nossa Senhora com os titulos do Amparo, Conceição, Rosario, 


e Humildes: esta serve de recolhimento á meninas orphãs quer ricas 
quer pobres, e alli aprendem 03 preceitos da nossa santa religião, a 
costurar, e bordar primorosamente. e tudo mais indispensavel a uma 
boa e virtuosa mãe de familia, Tem bons edificios, grande na- 
mero de alambiques, e é ex cellentissima a aguardente que aqui se 
manipula, e preferivel à qualquer outra no commercio: às ruas 
principaes são calçadas, e uma ponte ainda de madeira sobre o Tio 
quea lava. E” rodeada de collinas, e só se avista de perto. O se- 
nado é presidido por um juiz de fóra, que tambem preside ao da 
villa de S. Francisco. Para instrucção da mocidade ha mestres das 
primeiras letras, e latim com ds da fazenda publica. A 
maré não sóbe d'aqui para cima. O porto está no principio 
da villa. Exporta-se d'aqui grande quantidade d'assucar, tabaco, 
aguardente e algodão. No seu termo ha muitos engenhos d'assucar, 
fazendas de cannas, tabaco, mandiocas e alambiques. A commu- 
nicação com a cidade é facil, e tão frequente como a da Caeho- 
eira, de ordinario na mesma maré com que se solta de uma se chega 
à outra. 
Duas leguas ao nordeste está a freguezia de S. Gonçalo dos Cam- 
pos, já descripta no corpo da memoria; etc. | 
Maragogipe, villa consideravel, e vantajosamente situada junto 
à margem esquerda do rio Guahi (do qual fiz menção quando tra- 
tei do Iguape), uma milha acima de sua confluencia com o Para- 
guassú, ornada com uma igreja parochial de S. Bartholomeu, e 
quatro capellas todas dedicadas à Nossa Senhora com as invoeações 
de Nazareth, dos Mares, da Allagoa do Saboeiro, e da Lapa do 
Monte. Tem cadeiras regias de primeiras letras, e latinidade, e 
juiz de fóra; um chofariz de boa agua, e boas casas. E' rodeada 
de montes. Exporta-se d'aqui farinha, assucar, tabaco e mais ge- 
neros, etc. Na visinhança d'esta villa ha bôlo armenio e antimonio. 
Que generos tão bons para engrandecer o commercio da Bahia ! 
Ambos os juizes de fóra destas duas villas recem-descriptas, de 
mãos dadas com aquelle, da Cachoeira, com a coadjnvação do com- 
mandante geral de policia, cuja residencia devia ser nesta ultima 
villa, podiam por um bem organisado plano de policia á imitação 
do que ha n'esta côrte, manter não sómente por mutuos auxilios, o 
socego, e tranquilidade publica, segurança individual, e de pro- 
priedade, como tornar em utilidade nacional os innumeros bracos 
de infinitos vadios que enchem os engenhos, e fazendas, sem officio. 
nem beneficio, e que se tornam por isso viciosos. e malfeitores 
nas estradas, e lugares onde impunemente dão pasto às suas mal- 
dades, e vingancas: se isto se praticasse; então os povos pergunta- 
riam-se mutuamente tocados de admiração, prazer, e espanto — 
Quem com tão secreto impulso tem favorecido os rapidos, e ma- 
ravilhosos progressos de nossa agricultura e commercio ? A quem 
devemos o eterno descanço em que vivemos ? Até onde pretende 
este numen tutellar, c bemfazejo estender os influxos do seu co- 
ração magnanimo, e creador ? Responderão os mais entendidos, € 
cordatos—O motor da nossa felicidade é nosso adorado soberano, 
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aquelle que nos libertou do terrivel jugo dos Fernandes Thomazes, 
Borges Carneiros, e de seus commissarios Avillêzes, Corretis, e Ma 
deiras; aquelle que fez nascer como por encantamento a magia, a 
quasi extincta marinha brasileira, aquelle que com um decisivo 
— Fico— firmou nossa gloria, liberdade, e grandeza presente, e 
futura. 

Um só homem, e um gabinete tão novo, mas illustrado, e gi- 
gante em planos de reforma, e melhoramentos tanto podem, c 
obram 14! Feliz Brasil, tu que no longo espaço de mais de 300 
annos que Cabral te descobrira, fazias apenas parte do pequeno 
Portugal, és hoje o mais rico imperio do globo; e uma das tuas 
provincias a immorta! Seleropolis rivalisa já com Hamburgo, e 
outras cidades asiaticas, e portos francos da esclarecida Europa, 
não tendo que invejar a exagerada exportação da rica Tyro; bem 
diz o gigante da America meridional, a bemfazeja mão do pio, 
clemente, sabio, joven herõe, a quem deves tanta ventura, a paz, 
e tranquilidade com que descanças a soberba cabeça nas riban- 
ceiras do caulaloso Amazonas, e firmas a tiro teus pês no argen- 
tino Prata, desde que Pedro I te disse das margens do Ipyranga— 
Brasil, surge e impera, —INDEPENDENGIA OU MORTE. | 

(3) Difficil é na verdade dar um bom plano de policia, empresa 
superior ás minhas debeis forças; porém quem faz o que deve, e 
póde, a nada mais está obrigado. 
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Em quanto se alistam os 100 homens, fardam-se, e disciplinam- 
se de mistura com os milicianos: pruceder-se-ha à um exacto re- 
gistro, ou recenseamento das pessoas existentes no local por fre- 
guezias, declarando cada chefe de familia o seu emprego ou occu- 
pação de que subsiste: seu estado, idade, naturalidade, e qualidade; 
e bem assim especificará quaes sejam os individuos que compõe 
sua familia, entrando n'esse numero captivos, e aggregados libertos. 
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Em todos os destacamentos haverá um registro publico ' para co- 
nhecimento das pessoas que transitarem, fazendo-se assento de sua 
exposição (isto é, sendo pessoa livre, é recem-chegada, ou novata 
no districto que não seja sabedora da ordem) declarando para onde 
segue, e a que fim; dar-se-lhe-ha a competente guia, ficando obri- 
gada a apresental-a no destacamento immediato á sua jornada, 
com a senha e rubrica do commandante do ponto em que se lhe 
passon. 

ER 


Os escravos por seus senhores pessoalmente, ou com escripto 
d'estes reconhecido, e nunca armados (salvo sendo algum director 
de comboios, carros, etc. cujas armas constarão nas guias; mas 


nunca entrarão com ellas nas povoações) poderão passar e tran- 
sitar livremente. 


IV. 


Os chetes de familia darão parte ao primeiro destacamento mais 
visinho a sua habitação; e este, aos outros destacamentos mais 
afastados, das pessoas que lhe faltarem, por qualquer incidente, 
principalmente sendo escravos. 

V. 
o 

Us barcos não largarão do porto sem serem vistos pelo official. 
de registro, para o que os arrães deverão dar parte ao mesmo uma 
hora antes da sua sahida; nao recebendo pessoa alguma mais a 
seu bordo sem guia competente depois de visitado. 


VE. 


No quartel geral da villa da Cachoeira haverá duas bombas com 
todos seus pertences para apagar o incencio nas casas, e mais 
edificios publicos; o que será mui boa providencia policial; por 
nao ser alli conhecida uma machina tao necessaria, e proficua. 


VERA DE LAVRAS. 


Auto de creação e levantamento da povoação de S. Vicente 
Ferrer das Lavras da Mangabeira em villa, mandado fazer pelo 
muito alto e poderoso rei e senhor nosso, o Sr. Dom João A 
rei do reino unido de Portugal, Brasil e Algarves, pelo seu 
alvará de vinte e sete de Junho de mil oitocentos e dezeseis, 
sendo encarregado d'esta diligencia , por provisão do mesmo 
senhor de nove de Agosto de mil oitocentos e dezesete, o Dr. 
José Raymundo de Passos de Porbem Barbosa, cavalteiro 
professo na ordem de Christo, seu desembargador na relação 
da Bahia, nomeado para a casa da supplicação do Brasil, ou- 
vidor geral e corregedor desta comarca do Crato do Ceará, 
com alçada no crime e civel pelo mesmo senhor, que Deus 
guarde dc. 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
oitocentos e dezoito aos oito dias do mez de Janeiro do dito 
anno n'esta povoação de S. Vicente Ferrer das Lavras da Man- 
gabeira, em casas de aposentadoria do dito ministro onde fw 
vindo eu escrivão do seu cargo adiante nomeado, e sendo ahi 
por elle me foi entregue o alvará de vinte e sete de Junho de 
mil oito centos e dezeseis, a provisão de 9 de Agosto de mil 
oitocentos e dezesete, e um edital assignado pelo dito ministro 
para serem transcriptos n'este auto, que tudo é da fórma se- 
guinte : 

Alvará. — Eu el-rei faço saber aos que o presente alvará 
com força de lei virem: que subindo á minha real presença 
em consulta da mesa do meu desembargo do paço, ouvido o 
procurador da minha real corôa e fazenda, a dificuldade em 
que na provincia do Ceará-grande se acha a prompta admi- 
nistração da justica em razão das distancias e incommodos 
porque são obrigados a passar aquelles povos para consegui- 
rem os despachos dos seus negocios, sendo como impossivel 
que um só ouvidor possa fazer as devidas correcções em tão 
grandes extensões , e ouvir á mais de cento e emeoenta mil 
habitantes, com que a dita provincia se acha povoada, resul- 
tando de qualquer falta prejuizos incaleulaveis contra os mes. 


mos povos, é contra os interesses da minha real fazenda: que- 
rendo eu que os paternaes cuidados, com que promovo à feli- 
cidade dos meus fieis vassallos, se communiquem á todas as 
partes dos meus reinos, para que todos gozem dos preciosos 
bens que resultam da justiça quando é distribuida com faci- 
lidade e promptidão : sou servido conformar-me com O pare- 
cer da referida mesa, e determinar o seguinte: — Primeiro. 
Hei por bem dividir a comarca do Ceará-grande, e crear ou- 
tra com a denominação de comarca do Crato do Ceará, ser- 
vindo-lhe de cabeça a villa do Crato, e comprehendendo no 
seu districto as villas de S. João do Principe, Campo Maior 
de Queixeramobim, Icó, St.º Antonio do Jardim, e S. Vicente 
das Lavras, que por este alvará sou servido elevar á qualidade 
de villa. Todas estas villas ficam desde logo desmembradas 
da referida comarca do Ceará-grande, e sujeitas á nova co- 
marca do Crato do Ceará. Segundo. O ouvidor d'esta comarca 
servirá pelo mesmo regimento, e terá o mesmo ordenado, 
propinas e aposentadoria que agora tem o ouvidor do Ceará 
grande : as propinas e aposentadoria serão pagas pelas ren- 
das da camara, e o ordenado pela minha real fazenda. Para o 
serviço desta ouvidoria sou servido crear os officios de eseri- 
vão e meirinho, que servirão na fórma dos regimentos que lhe 
pertencem. Terceiro. Sou servido levantar em villa a povoa- 
ção de S. Vicente Ferrer das Lavras da Mangabeira com a de- 
nominação de — villa de S. Vicente das Lavras. — Terá por 
termo todo o territorio da sua freguezia, ficando desde logo 
desmembrada do termo da villa do Icó com todos os rendhi- 
mentos que lhe forem respectivos, e devem pertencer á villa 
novamente creada. Para o governo desta villa sou servido 
crear os mesmos juizes ordinarios e juiz de orphãos, vereado- 
res e officiaes que pelo alvará de trinta de Agosto de mil oito- 
centos e quatorze me dignei conceder á villa de St.º Antonio 
do Jardim. As casas da camara, cadêa e mais oflicinas neces- 
sarias serão feitas á custa dos moradores, debaixo da inspecção 
da mesa do meu desembargo do paço. Quarto. Querendo 
beneficiar a camara da dita villa de S. Vicente das Lavras, e 
alliviar quanto for possivel os moradores do seu termo: hei 
por bem conceder-lhe para patrimonio uma sesmaria de uma 
legua de terra em quadra, conjuneta ou separadamente, onde 
a houver desembaraçada ; e concedo á mesma camara a fa- 
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culdade de a poder aforar em pequenas porções por contractos 
perpetuos , fóros razonaveis e laudemios da lei na fórma do 
alvará de vinte e tres de Julho de mil setecentos e sessenta e 
seis. Quinto. A cabeça da comarca do Ceará-grande, que até 
agora era a villa do Aquiraz, ficará sendo a villa da Fortaleza 
onde actualmente reside o governador da provincia e existe a 
Junta da real fazenda da qual é membro o respectivo ouvidor. 
Sexto. Hei por bem annexar ao lugar de juiz de fóra da For- 
taleza as villas de Arronches, Mecejana, Soures e Aquiraz, 
ficando supprimidos nºellas os lugares de juizes ordinarios, 
cuja jurisdicção deve ser exercitada pelo juiz de fóra e pelo 
vereador mais velho na fórma da lei, havendo eu por decla- 
rado n'esta parte sómente o alvará de sete de Junho de mil 
setecentos e cincoenta e cinco. Setimo. Sou servido crear dous 
lugares de juizes de fóra do civel, crime, e orphãos; um na 
villa de Sobral, ficando-lhe annexas a villa da Granja, Villa 
Nova d'El-Res, e villa Viçosa real; e outro na villa do Aracaty, 
ficando-lhe annexa a villa de S. Bernardo. Terá o primeiro a 
sua residencia na villa do Sobral, e o segundo na villa do Ara- 
caty, e cada um d'elles deverá assistir ao menos pelo tempo 
de um mez em cada amno nas villas annexas á sua jurisdicção. 
Servirão com elles os mesmos officiaes que serviram com os 
juizes ordinarios e dos orphãos, cujos lugares ficam supprimi- 
dos em todas as villas annexas na fórma decretada á respeito 
das annexas da villa da Fortaleza. Oitavo. Os juizes de fóra, 
que por este alvará sou servido crear, terão os mesmos orde- 
nados pagos pela minha real fazenda e as mesmas propinas e 
aposentadorias pagas pelas camaras, que vencem o juiz de 
fóra de Pernambuco na maneira concedida ao juiz de fóra da 
Fortaleza por alvará de 24 de Junho de mil oito centos e dez ; 
e inda que me não digno acceitar a imposição voluntaria de 
cinco reis em cada meio de sóla ou atanado fabricado no terri- 
torio da dita villa do Sobral e das outras villas que ficam anne- 
xas, e exportados pelos portos d'aquelle districto, que os mo- 
radores da mesma villa do Sobral offereceram para pagamento 
do ordenado do juiz de fóra, que me supplicaram lhes conce- 
desse por querer que o estabelecimento dos magistrados para 
administrarem justiça corra por conta da minha real fazenda, 
e não á custa dos meus fieis vassallos ; sou, comtudo, servido, 
que esta imposição voluntaria tenha lugar á pd das ren- 
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“das das ditas camaras, assim para o pagamento das mencio- 
nadas propinas e aposentadorias, que ellas são obrigadas e 
pagar, como das obras publicas de cada uma das ditas villas, 
na fórma quehouver por bem determinar , depois de havidas 
as informações a que tenho mandado proceder sobre a hiqua- 
dação, arrecadação, e proporcional applicação que da referida 
imposição deve fazer-se. Este se cumprirá como n'elle se con- 
tém- Pelo que mando á mesa do meu dezembargo do paço, e 
da consciencia e ordens, presidento do meu real erario, re- 
gedor da casa da supplicação, concelho da minha real fazen- 
da, governador da capitania do Ceará-grande, e a todos os 
tribunaes, e ministro a quem o conhecimento pertencer, o 
cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar. E valeráco- 
mo carta passada pela chancellaria, posto que por ella não 
ha de passar, e que o seu efleito dure por mais de um anno , 
não obstante a ordenação em contrario. Dado no Rio de Ja- 
neiro a vinte e sete de Junho de mil oito centos e dezeseis. — 
Rei. — Alvará com força de lei porque vossa magestade ha 
por bem dividir a comarca do Ceará-grande, e crear outra 
com a denominação de — comarca do Crato do Ceará, —e os 
officios de escrivão e meirinho para ella ; anmexar ao lugar 
Juiz de fóra da villa da Fortaleza as villas de Arronches, Me- 
cejana, Soures e Aquiraz ; crear um lugar de juiz de fóra do 
civel, crime e orphãos na villa de Sobral, ficando-lhe anne- 
xas villa da Granja, villa Nova de El-Rei, e villa Viçosa Real; e 
outro na villa do Aracaty annexando-lhe a villa de S. Bernar- 
do, supprimindo-se em todas as villas annexas os lugares de 
Juizes ordinarios e dos orphãos, vencendo os juizes de fóra 
pela real fazenda o ordenado do juiz de fóra de Pernambuco 
e as mesmas propinas e aposentadorias pagas pelas camaras, e 
e o ouvidor da nova comarca o mesmo ordenado , propinas e 
aposentadorias pago da mesma fórma como vence o ouvidor 
da comarca do Ceará-grande ; e erigir em villa a povoação de 
S. Vicente Ferrer das Lavras da Mangabeira com a denomi- 
nação de villa de S. Vicente das Lavras; dando-lhe para pa- 
trimonio de sesmaria uma legua de terras em quadra conjuncta 
ou separadamente, onde a houver devoluta, com faculdade 
de aforar em pequenas porções em fóros perpetuos e razoaveis 
com os laudemios da lei: tudo pela fórma acima declarada. 
Para vossa magestade ver, por immediata resolução de sua 
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magestade de vinte de Maio de mil oitocentos e dezeseis em * 
consulta da mesa do desembargo do paço e despacho da mes- 
ma de dezesete de Junho do dito anno. — Monsenhor Miranda. 
— Monsenhor Almeida. — Bernardo José de Sousa Lobato o 
fez escrever. — João Pedro Mainarde da Affonseca e Sá o fez. 
Em virtude do alvará supra foi levantado o pelourinho e 


erecta em villa a povoação de Lavras em 8 de Janeiro de 
1818. 
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A NAVEGAÇÃO DO PARANÁ 
E SEUS AFFLUENTES. 


O PARAHIBA , E O MOGY-GUASSU”. 


MEMORIA 


Escripta e apresentada ao governo pelo Dr. Antonio Joaquim Ribas 


Tirou copia e offereceu ao Instituto Historico e Geographico Brasileiro 
o socio Carlos Honorio de Figueiredo. 


Neste seculo do vapor e da electricidade, quando todas as 
nações cultas se sujeitam á enormes sacrifícios para elevar ao 
maior gráu de amplitude e de perfeição os seus systemas de 
viabilidade, seria um verdadeiro pleonasmo querermos de- 
monstrar a conveniencia de melhorar o nosso, que ainda se 
acha no estado primitivo o transporte nas costas de animaes. 
Para conhecer o modo funesto porque a imperfeição e caresa 
dos meios de communicação actuam sobre a producção e a 

“riqueza de um paiz, basta attender-se aos factos que releva a 
estatistica da nossa provincia, posto que incompletissima. 
Toda esta vasta zona, que estende-se a nordeste entre o Para- 
nahiba e a serra do mar, é um immenso cafezal, cuja pro- 
ducção tem-se desenvolvido rapidamente, porque pequeno é o 
espaço que tem os productos de percorrer, posto que más 
sejam as estradas até chegarem aos portos de mar, que exis- 
tem na raiz dessa serra. Com effeito, ainda ha poucos annos 
de bem pequena importancia era ahi este ramo da lavoura, e 
hoje a comarca de Jacarehy produz perto de dous mil contos 
de réis d'esse genero, a de Taubaté mais de dous mil quatro- 
centos contos de réis, e a de Bananal mais de dous mil seis- 
centos contos de réis. Tambem na comarca de Campinas, cuja 
estrada para Santos absorve annualmente uma grande parte 
das rendas da provincia, a producção tem-se elevado a um 
certo gráu de desenvolvimento ; assim sendo a-sua população 
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de quarenta e oito mil almas pouco mais ou menos, à produc- 
cão de café permutada sóbe a dous mil e sessenta contos, e à 
de assucar a trezentos sessenta e um contos, o que faz uma 
somma de dous mil quatrocentos e vinte dous contos pouco 
mais ou menos. Emquanto a comarca de Mogy-mirim com 
população superior de um quarto áquella, tem uma producção 
inferior de um terço; com effeito, a sua população é de perto 
de sessenta mil almas, e a sua producção permutada é apenas 
igual a mil seiscentos sessenta e sete contos de réis, a saber: 
novecentos trinta e um contos em café, quinhentos setenta 
e oito contos em assucar, cento cincoenta e oito contos em 
gado, isto é, guardada a proporção entre as respectivas po- 
pulações, a fôrça productiva da comarca de Mogy-mirim está 
para a de Campinas como 16:30. Se consultarmos o es- 
tado da agricultura nas remotas comarcas da Franca e de Ita- 
peteninga, veremos quanto ainda mais deploravel é, e mais 
fraca a sua producção. A primeira com população superior a 
trinta mil almas permuta apenas n'estes tres generos: café, 
assucar e gado, o valor de cento e dez contos; e a segunda, 
com população de perto de cincoenta e oito mil almas permuta 
apenas n'estes mesmos generos cento setenta e seis contos de 
- réis, convindo aeccrescentar que a maxima parte destes valo- 
res consiste n'essa mercadoria, que até certo ponto póde dis- 
pensar boas vias de communicação e vehículos baratos, por- 
que tem o attributo de se transportar a si mesma o gado. Com 
effeito, a primeira d'estas duas comarcas permuta setenta e 
cinco contos de réis deste genero; e a segunda, cento ein- 
coenta e tres contos de réis. Não temos por certo uma con- 
fiança absoluta nestes dados da nossa estatistica official, nem 
representam elles o quantum dos valores exportados, e sim 
sómente o dos valores não consumidos pelos proprios pro- 
ductores, no qual portanto se comprehende o das mercado- 
rias absorvidas pelo consumo interno das classes que se appli- 
cam a outros ramos da industria. Acreditamos porém que 
esses algarismos não podem distar muito da verdade; estabe- 
lecendo pois a comparação entre elles, chegamos ao seguinte 
resultado geral, que a força productiva da nossa população 
decresce na proporção da distancia do paiz habitado ao mar, 
de sorte que nas regiões mais centraes a produeção é limitada 
pelas exigencias do consumo interno. Com effeito, não po-. 
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dendo essas populações achar mercado para os seus productos, 
deixam inaproveitada e sem valor uma grande massa de ri- 
quezas naturaes, limitadas a consumir sómente o que produ- 
zem, veem-se obrigadas a restringir á satisfação de suas ne- 
cessidades as commodidades e os gozos da vida, não podendo 
permutar os seus serviços deixam amortecer na inercia a 
exhuberancia da sua actividade productiva, ou em opposição 
á lei da divisão do trabalho, a disseminação e a desperdição 
na confecção de productos, que de outros paizes se poderiam 
obter com esforços immensamente inferiores, em uma palavra, 
segregadas da grande associação industrial humana, nem 
aproveitam dos seus beneficios, nem auxiliam com o seu con- 
curso. Se a riqueza agricola depende em grande parte da 
uberdade do sólc e do auxilio gratuito dos agentes naturaes, 
ainda mais depende da actividade humana desenvolvida no 
trabalho actual, ou nos serviços passados accumulados nos 
capitaes. O Sr. de Lavergue no seu curso de Economia Ru- 
ral affirma que a produeção do terreno inculto está para à do 
terreno cultivado como um para dez mil, e póde ainda augmen- 
tar. Desappareça, pois, a distancia, essa força restrictiva do 
mercado torne-se possivel o pleno desenvolvimento do traba- 
lho dando-se extracção aos seus productos, e estes crescerão 
rapidamente, indo parte d'elles accumular-se em capitaes que 
volverão a accelerar o movimento ascendente da produeção 
e outra parte transformar-se em gozos que tornando mais fa- 
ceis e agradaveis ás condições da vida facilitarão o desenvol- 
vimento da população pela expansão de sua força prolifica, e 
pela emigração. (Crêem-se meios de communicação rapidos, 
baratos, commodos e seguros e nessas regiões hoje pouco cul- 
tivadas e em parte ermas, a civilisação diffundirá a sua luz e 
calor fecundador sobre uma população copiosa, rica, morali- 
sada e feliz. Vencer as distancias, tal é o pensamento que preoc- 
cupa todas as nações industriosas, e que nestes ultimos annos 
tem sido um dos principaes objectos da attenção do governo 
imperial. Tal é o meio mais eflicaz para ampliar a liberdade 
das permutações e desenvolver a população e à industria no 
vasto sólo desta provincia, de modo a aproveitar as riquezas 
naturaes que nºelle tão profusamente espalhou a providencia. 
A assembléa legislativa d'esta provincia tambem não se tem 
“mostrado indiferente 4 esta imperiosa necessidade da nossa 


agricultura. Quasi metade dos recursos do seu orçamento é 
annualmente applicada ao melhoramento das estradas.  Entre- 
tanto a confusão que existe entre estradas geraes, provmnciaes, 
municipaes e vieinaes que estão todas á cargo dos cofres pro- 
vinciaes ; a falta ele direcção scientifica, e de inspecção admi- 
nistrativa e fiscal, tem obstado a que se proporcionem à esses 
sacrifícios pecuniarios os beneficios que d'elles deveriam 
emanar. 

Durante a ilustrada administração do Sr. Saraiva, e de 
acordo com ella, tentou a assembléa dar wma organisação 
regular e permanente a este importante ramo do serviço pu- 
blico, auxiliando ao mesmo tempo a colonisação pela impor- 
tação de operarios e artífices peritos, robustos e bem mori- 
gerados. Porém a estranheza e a desconfiança que sempre 
ladeam as novas idéas e os interesses que por ellas são feridos 
de ordinario as desfiguram ou as fazem abortar quando lhes 
falta um apoio leal e poderoso. A assembléa infelizmente 
desahimou muito cedo, e antes que o novo systema tivesse 
sido posto em execução e a experiencia se houvesse pronun- 
ciado, apressou-se em desmanchar a sua propria obra. O 
empenho da assembléa provincial em melhorar as nossas 
vias de communicação tambem se revela na adopção do pro- 
jecto para a navegação do Parahiba na concessão de conside- 
raveis favores á empreza que se organisasse para a construeção 
de uma estrada de Santos á S. João do Rio Claro, para carros 
de eixo fixo, e mais do que tudo na expontaneidade e enthu- 
siasmo com que votou a garantia dos juros addicionaes de 2 
por cento para a linha de ferro de Santos ao interior. O sys- 
tema de viabilidade da provincia está pois em vesperas de 
sofrer a mais profunda e benefica revolucão com a construcção 
dos dous caminhos de ferro que devem aproximar do Rio de 
Janeiro os municipios cafezeiros que se estendem ao longo do 
Parahiba, e do porto de Santos á população desta capital e dos 
ricos vales do oeste. O termo da primeira destas linhas ferreas 
está de antemão marcado pela natureza, força é que venha a 
encontrar acima da cachoeira as aguas do Parahiba, além 
deste ponto dificilmente competirá ella com qualquer empre- 
sa que se incumba do transporte fluvial. A navegação do Pa- 
rahyba é pois o complemento forçado desta linha, é preciso 
que uma empresa fluvial venha receber em Lorena, Guara- 
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tinguetá, Pindamonhangaba, S. José e Jacarehy a abundante 
producção destes municipios, bem como dos demais que com- 
poem as tres comarcas do nordeste , e vá levar ao embarca- 
douro da estrada de ferro na Cachoeira essa massa enorme de 
valores que só em um genero o café. se eleva hoje ás sommas 
avultadas ha pouco referidas, que sem duvida hão de cada 
vez mais augmentar-se. Quanto ao caminho de ferro, que 
deve comecar em Santos é natural que procurando os grandes 
nucleos de produeção, e os pontos de intersecção das actuaes 
vias de communicação, venha a ter esta capital, como o seu 
primeiro ponto de parada, porque para aqui convergem as 
estradas que se irradiam para toda provincia, e porque é um 
ponto obrigado de transito para um grande raio que abrange 
a sua parte mais populosa. E” tambem de esperar-se que esta 
linha se prolongue cedo até Campinas, porque esta segunda 
secção ainda abrangerá grande massa de produeção, pois nella 
se entroncam a estrada de wi, que em seu prolongamento dá 
sahida aos abundantes productos dos valles do Tietê, e do So- 
rocaba; a de Constituição, Limeira e Rio-claro com suas TI- 
quissimas plantações de café e engenhos de assucar; a de Mo- 
gy-mirim que dá escoamento á agricultura c'este vasto e po- 
puloso municipio, bem como a de toda a comarca da Franca. 
Póde-se tambem prever que em porvir não muito remoto a 
via ferrea se prolongará de Campinas a Mogy-mirim, lançando 
um ramal para Limeira e S. João do Rio Claro. Com efieito a 
produeção actual de Mogy-mirim (704 contos de réis) é pouco . 
inferior a d'aquelles dous municipios (776 contos de réIS), S€ 
accrescentar-se porém a producção crescente de toda a co- 
marca da Franca, e a massa de valores que deve pôr em mo- 
vimento a navegação do Mogy-guassú , ver-se-ha que uma 
vez chegados os ferreos-carrís á Campinas, força será que se 
prolonguem até Mogy-mirim, embora tambem devam seguir 
para o Rio Claro. Ássim como a navegação do Parahiba é o 
complemento da estrada de Pedro Segundo, do mesmo modo 
a navegação do Mogy-guassú é o complemento da linha ferrea 
que deve estender-se de Santos para O interior da provincia. 
Esta segunda linha fluvial é porém de muito maior importan- 
cia, e de muito mais grandioso futuro do que a primeira. Não 
se trata sómente de dar extracção aos productos creados nos 
ferteis valles do Mogy-guassú, trata-se principalmente de 
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abrir-se communicação com as povoações situadas nas mar- 
gens do Rio Grande, ou Paraná e seus afluentes - atim de sal- 
val-as do segregamento industrial, e moral que até hoje tem 
entorpecido o desenvolvimonto dos seus recursos, trata-se de 
abastecer pelo meio mais facil e menos dispendioso, essas po- 
voações com mercadorias de procedencia estranha, de estimu- 
lar e ampliar a esphera da sua actividade, dando extracção 
aos seus productos, e tornando possivel o aproveitamento das 
immensas riquezas naturaes que nos valles d'esses grandes rios 
jazem inutilisadas e sem valor, finalmente de franquear á ad- 
ministração os meios de estender a sua vigilancia, protecção 
e repressão a esses lugares remotos hoje quasi inteiramente 
exemptos da sua influencia. À Providencia abrindo esta vasta 
estrada fluvial do Paraná, parece haver-lhe fadado a mais 
energica e benefica influencia sobre a sorte das populações do 
sul do imperio. E? por ella que se deve fazer a permutação 
de productos e de idéas entre uma parte importante das pro- 
vincias de Minas, Goyaz, Mato Grosso, S. Paulo, Paraná, Rio 
Grande do Sul, e as republicas do Paraguay, Argentina e do 
Uruguay, é por ella e pelos seus aflluentes que a população e 
a industria se diffundirão por essas amplas e ferteis regiões 
hoje em grande parte ermas, e que a riqueza e a civilisação 
irão aquecer, illuminar e fazer medrar as povoações que ahi 
vegetam enfesadas pela quasi completa segregação da socie- 
dade humana. O Mogy-guassú, como o intermediario entre a 
grande linha ferrea de Santos, torna possivel e faciluma im- 
mensa e não interrompida via de communicação rapida, bara- 
ta, e commoda, entre o porto de Santos e todos os pontos das 
extensas margens do Paraná e dos seus afiluentes. Eis o gran- 
dioso papel reservado á navegação do Mogy-guassú. Cumpre- 
nos porém, justificar a preferencia que lhes damos sobre os 
outros afiluentes da margem esquerda do Paraná. Lançando- 
se os olhos sobre o mappa corographico da provincia vê-se 
que a serra do mar, bem como a que se prolonga da Manti- 
queira, e que em alguns lugares se denomina de Araraquara, 
servem de manancial á uma multidão de veias de agua, que 
seguindo na direcção geral do oeste, vão afinal confundir-se 
nos tres caudalosos rios 0 Paranapanema, o Tietê, e o Mogy- 
guassú, tributarios do gigantesco Paraná, faz sómente excep- 
ção o Parahiba, que seguindo em direcção opposta interna-se 
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pela provincia do Rio de Janeiro. Com quanto as origens pri- 
mitivas de todos estes rios se aproximem mais ou menos do 
Hittoral maritimo, nem todos offerecem as mesmas facilidades 
para ligal-o ás regiões centraes do continente. Quanto ao Para- 
napanema está averiguado que offerece 24 leguas de facil na- 
vegação desde a sua foz até a confluencia com o Tibagy, mas 
deste ponto em diante não sucecede o mesmo, pouco acima 
encontra-se um jupiá ou rodomoinho em lugar onde o rio se 
aperta em canal de poucas braças de largura, seguindo-se de- 
pois uma serie de corredeiras, baxios, itapuavas, e cachoei- 
ras com pequenos intervallos uma das outras até á foz do 
Kararé. 

E” verdade que subindo-se pelo Tibagy, ainda se obtem 
mais cinco leguas de boa navegação até a confluencia deste 
rio com o Congonhas, ou um pouco acima até a ilha dos Pas- 
saros, não póde porém ella continuar d'ahi em diante pelos 
numerosos e graves embaraços que obstruem o leito do rio. 
Incontestaveis são pois os serviços prestados pelo Exm. Sr 
barão de Antonina com o descobrimento d'essas 76 leguas de 
bella e desempedida navegação desde a foz de Congonhas até 
o ponto do desembarque no rio de Santa Maria, 46 leguas 
distante do forte de Miranda (Matto Grosso ). Para melhor se 
avaliar as vantagens desta nova via fluvial em relação á antiga 
pelo Tietê e Rio Pardo, lembramos que esta tinha a vencer 
113 cachoeiras, e a extensão de 564 leguas d'esde Santos ao 
Cuyebá, emquanto aquella apenas encontra 3 cachoeiras ; e a 
extensão de 374 leguas desde Antonina até essa capital. Não 
devemos porém esquecer que de Antonina ao ponto de em- 
barque no Tibagy, ha 70 leguas de caminho terrestre das 
quaes 20 por matas, cuja energica vegetação cria incessante- 
mente obstaculos ao transito que de Castro em diante encon- 
tram-se 40 leguas de caminho ermo até o porto do Jatahy, que 
toda a linha fluvial d'esde este ponto até o de desembarque no 
rio de Santa Maria é tambem deserta e sem recursos; emfim, 
que para chegar-se ao Cuyabá ainda tem-se de percorrer 186 
leguas. Embora, pois, esta via de communicação para Matto 
Grosso seja superior a todas as que até hoje são conhecidas, 
e excellentes em si mesma tenha prestado, e deva ainda con- 
tinuar a prestar grandes serviços para as relações officiaes, 
não póde comtudo ser de muito auxilio ao commercio, em- 


quanto a população e a industria não se estenderem ao longo 
della. Uma empresa que tomasse por objecto tornar regular 
e frequente a navegação do Paranapanema, não se poderia 
sustentar, porque não teria mercadorias ou pessoas à trans- 
portar, e portanto não perceberia uma renda suficiente para 
cobrir os capitaes circulantes e os juros dos capitaes fixos, 
que lhe seria preciso empregar. O Tietê correndo por valle 
populoso e cultivado, e passando meia legua distante d'esta 
capital, que os ferreos-carrís v2o brevemente ligar ás praias 
de Santos, se prestaria a uma vantajosa navegação se não fos- 
sem as 55 cachoeiras que se encontram d'esde a sua foz até 
Porto Feliz, além das que existem na parte superior do seu 
curso. Entretanto era este outr'ora o caminho frequentado 
para Matto Grosso, e ainda delle se servem alguns commer- 
ciantes que atravez de immensos trabalhos e perigos vem pelo 
sewafiluente o Piracicaba receber sal e outros generos na 
Constituição, para transportal-os ás povoações de Goyaz e 
Minas sitas nas proximidades do Rio Grande ou Paraná. Os 
prodigios de que é capaz a industria humana, não nos per- 
mittem julgar para sempre condemnada a navegação d'este 
rio, mas por certo que longe ainda estão os tempos em que a 
seiencia e os capitaes accumulados pelas gerações hão de 
vencer as difficuldades naturaes de seu alveo, de modo que 
se preste ao livre e seguro transito do commercio. Resta-nos 
tratar da navegabilidade do Mogy-guassú. As margens d'este 
rio estando mais ou menos povoadas, ha muito que a navega- 
ção é conhecida, posto que pouco frequentado seja. Sabe-se 
que nºelle sómente encontram-se duas cachoeiras de pequena 
importancia a de Pirassununga, junto da freguezia d'este no- 
me, e a de S. Bartholomeu na distancia de poucas leguas da 
sua foz. O grande volume de aguas com que este rio passa 
Junto á cidade de Mogy-mirim, nos faz acreditar na possibi- 
lidade de navegal-o d'esde ahi por pequenos vapores que de- 
mandem pouco fundo. Assim esta linha fluvial poderá apro- 
ximar-se até 40 leguas do grande porto maritimo de Santos, 
distancia esta que fica como que annullada pelo caminho de 
ferro que deve ligar a extremidade della a este porto ; aceres- 
cendo que encontrará em Mogy-mirim não sómente um mer- 
cado importante, como tambem os recursos que se podem 
tornar necessarios para a gestão da empresa. Ainda quando 
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a via fluvial não se estenda além de Pirassununga, ou a ferrea 
não chegue a Mogy-mirim, cumpre que se attenda que aquella 
freguezia dista 9 leguas de S. João do Rio Claro, e aquela ci- 
dade 11 leguas da de Campinas, sendo portanto em todo o 
caso facil ligar-se por uma boa e breve estrada de carro a via 
fluvial e a ferrea. Talvez se duvide da navegabilidade do Mo- 
gy-guassú, e se receie que existam outras difficuldades além 
das duas que indicamos. A nossa asserção porém funda-se 
não só nas auctoridades do ensaio estatístico do marechal 
Muller, e da memoria sobre a navegação feita em 1817 por 
João Caetano da Silva, como na de pessoas bem informadas e 
dignas de credito, residentes nos municipios visinhos. 

Se porém a navegação d'este rio devesse parar na sua foz, 
offereceria ella um dos principaes inconvenientes da do Para- 
napanema, e é que não seria possivel tornal-a frequente e 
regular por falta de transportes a fazer, pois escassa é a popu- 
lação que habita as suas margens abaixo de Pirassununga, e 
pouco avultada a sua producção, assim sobre esta base exclu- 
sivamente nenhuma empresa bem calculada se poderia assen- 
tar. Para comprehender-se a sua importancia na actualidade 
e no futuro, devemo-nos lembrar, que esta navegação é des- 
tinada a servir de tronco desde já a duas linhas, das quaes a 
primeira subindo o Rio Grande ou Paraná até onde fôr nave- 
gavel, deve abrir communicação com Uberaba e a parte da 
provincia de Minas, que se estende ao longo delle, e a se- 
gunda descendo este rio deve internar-se em Goyaz pelo 
Paranahiba, pelo rio dos Bois e outros afiluentes navega- 
veis a abastecer as importantes povoações situadas em suas 
margens. 

O Paraná, além da foz do Paranahiba, oflerece dous gran- 
des obstaculos á navegação, os saltos do Urubupunga e das 
Sete Quedas, não acreditamos porém que sejam invenciveis Os 
esforços da sciencia. Cumpre portanto estudal-os, e depois 
que estiverem funccionando as duas primeiras linhas e os 
seus beneficos effeitos se houverem começado a derramar pelas 
margens do Rio-gigante, em um futuro que talvez não esteja 
muito distante, - convirá atacar esses obstaculos de modo que 
se estabeleça uma terceira linha que aproveitando-se de parte 
dos importantes descobrimentos do Exmo. Sr. barão de Anto- 
nina, deve ligar-se a navegação do Ivinheima, e por ella pe- 
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netrar no coração de Matto Grosso, e finalmente outra, que 
depois de costear a parte oriental da republica do Paraguay, 
e de superar ou ladear as Sete Quedas, atravesse as provincias 
da republica Argentina a encontrar no Rio da Prata as ondas 
do Atlantico. Talvez se julgue demasiadamente grande este 
plano, e por conseguinte irrealisavel. Advertimos porém que 
não propomos a immediata execução das duas ultimas li- 
nhas que importam a navegação além do Urubupunga, cum- 
pre apenas que desde já se comece a estudar seriamenig as 
dificuldades a vencer, e, segundo o resultado d'esse estudo, 
a prudencia indicará a occasião mais opportuna para empre- 
hender-se esse servico. Demais, semelhante argumento está 
gasto, nenhuma empresa jámais aspirou a trilhar novas sen- 
das, que não a róta vulgar, sem que tivesse a lutar contra elle; 
mas, felizmente para a civilisação humana, a experiencia tem 
provado a sua falsidade e inefficacia; passemos adiante. 

Procuraremos agora, com os dados que possuimos, de- 
monstrar a praticabilidade das duas primeiras linhas. Nenhum 
roteiro escripto temos sobre a navegação do Rio Grande ou 
Paraná na parte superior á foz do Mogy-guassú, consta-nos 
porém que nenhum grave embaraço obstrue o seu curso na 
secção que estende-se até Uberaba; e assim mais, que ella 
tem sido frequentes vezes perpassada por grandes canôas que 
vem a Constituição abastecer-se de diversos generos. Está tam- 
bem averiguado pelas explorações ordenadas pelo Exm. Sr. 
Vasconcellos, então presidente de Minas, e effectuadas pelo 
engenheiro o Sr. 3. B. du Vernay, que na extensão de 40 le- 
guas desde o ribeirão Vermelho até a cachoeira da Bocaina, 
elle se presta à livre navegação ainda em temps de rigorosa 
secca. 

Nas 30 leguas que se estendem da foz do Mogy-guassú á 
do Paranahiba, nenhum outro estorvo se encontra além da 
cachoeira de Palmas, que se acha em meia distancia d'aquel- 
les dous pontos. Posto que da succinta memoria de J. Caeta- 
no da Silva, a que nos referimos ha pouco, não se deduza 
um conhecimento circumstanciado deste obstaculo, de modo 
que se possam avaliar approximadamente os esforços precisos 
para superal-o, nos inclinamos a crer, que não serão estes 
de natureza tal, que exijam despezas incompatíveis com os 
recursos e as conveniencias da actualidade. Quanto ao Para- 
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nahiba, sabemos que nas 20 leguas que vão da sua foz 4 do 
seu afiluente — o rio dos Bois, sómente existem duas cacho- 
eiras, 6 leguas acima da sua foz, a primeira a que esse ex- 
plorador deu o nome de Santo André, e 10 leguas além dºesta 
a de S. Simão —o rio dos Bois é sempre navegavel até 9 Je- 
guas de Anicuns, que dista 14 da capital de Goyaz, menos 
porém nos mezes de Agosto a Outubro, ou ainda Novembro, 
quando as aguas vem tarde. Assim ainda quando não conve- 
nha fazer desde já as necessarias despezas para destruir as 
duas cachoeiras do Paranahiba, e levar a navegação pelo rio 
dos Bois, e pelo Corumbá ao centro de Goyaz, convirá por 
certo desyanecer a unica difficuldade que embaraça a navega- 
ção desde Uberaba á foz do Paranahyba, afim de activar e 
alargar as relações commerciaes da nossa provincia com uma 
parte importante das de Minas e Goyaz. Estas relações que já 
na actualidade tem bastante valor, não obstante a imperfeição 
dos meios de transporte, sem duvida tomarão um subito € 
immenso desenvolvimento desde que o seu serviço for feito 
por esse motor poderoso e ecônomico — o vapor. Para argu- 
mento irrespondivel basta lembrarmos o exemplo da compa- 
nhia da navegação do Amazonas, o numero de passageiros que 
em 1853 foi de 69! individuos, em 1855 elevou-se a 2,711, 
quasti o quadruplo — não obstante a epidemia, e as merca- 
dorias transportadas augmentaram na mesma proporção. A 
falta de dados estatísticos, não permitte que se possa desde já 
fazer idéa exacta “da população que se póde utilisar d'estas 
duas linhas de navegação que se entroncam no rio Mogy-guas- 
sú. nem da massa de mercadorias que por ellas devem ser 
exportadas e importadas, servindo-nos porém de um mappa 
ultimamente publicado, diremos que só a população do mu- 
nicipio de Uberaba eleva-se a 22,500 pessoas livres, e 4,500 
escravos, total 27,000, que os valores exportados orçam por 
251:800% ; e os importados por 214:380%, total 466:380%. 
Ainda deduzidos destas sommas os valores que preferiram 
a viagem terreste á fluvial, o restante basta para fazer-nos 
conjecturar a grande importancia do commercio que pela 
navegação do Mogy-guassú deve abastecer as populações de 
Minas esGoyaz , visinhas do grande rio. Passando agora a 
tratar da possibilidade de levar esta via fluvial até as Sete Que- 
das, e de ligal-a á do Ivinheima, lembramos que os roteiros 
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das viagens feitas pelo capitão João Antonio Cabral Camello 
em 1727, e pelo conde de Azambuja, D. Antonio Rolim em 
1757, a memoria escripta em 1792 por Francisco de Oliveira 
Barbosa, e as narrações das explorações feitas pelo conego 
João Ferreira de Oliveira Bueno em 4816, e pelo Sr. J. H. 
Elliot em 1845 nos certificam que o Paraná nenhum emba- 
raço oppoem á navegação desde a foz do Paranahiba até as 
Sete Quedas além da cachoeira do Urubupunga , meia legua 
acima da foz do Tietê e do Jupia, que fica um pouco abaixo 
desta. Não nos consta que o Urubupunga tenha sido exa- 
minado scientificamente , de modo que se possa formar um 
juizo exacto da gravidade deste obstaculo, entretanto, visto 
que não tem podido impedir totalmente a navegação , embora 
feita quasi que ao modo primitivo dos selvagens, é de espe- 
rar-se que, cedendo aos esforços da industria, deixe a passar 
livre e desempedidamente. Mas ainda quando assim não suc- 
ceda, e tenha-se de ligar a navegação superior do Salto, á in- 
ferior por algumas braças de caminho terreste, ou por um 
canal, parece-nos que esta via de communicação não será de 
despresar-se. Quanto ao Jupia. posto que o conego Bueno o 
descreva como um grande recife de pedra, que se estende de 
uma á outra margem: deixando apenas um estreito canal por 
onde as aguas se precipitam em rodomoinho , de modo que 
não é possivel levar as canôas senão á sirga, o capitão Cabral, 
assevera tel-o passado á remo, e o conde de Azambuja aconse- 
lha que se procure passar longe delle, o que evidentemente in- 
dica a multiplicidade de canaes, ou em todo caso a possibilh- 
dade de evitar-se este perigo. Cumpre ainda advertir que o 
curso do Paraná, é interrompido por uma multidão de ilhas, 
9 que necessariamente ha de diflicultar a navegação de noite, 
e assim tambem que é sujeito ás tempestades produzidas pelo 
vento sul, que em consequencia da largura do rio levantan elle 
enormes ondas semelhantes ás do occeano. Alguns viajantes 
asseveram que na foz do Tietê deve ter o Paraná meia legua 
de largura pouco mais ou menos, extensão que o Sr. Elliot 
aftirma ser maior do-que a que separa a cidade do Rio da 
J aneiro da de Nidtheroy, isto é, de uma e meia, á duas leguas 
abaixo da foz do Paranapanema. Julgamos inutil tratar de 
navegabilidade do Ivinheima, e dos seus afiluentes, os rios 
Brilhante, Dourado, e de Santa Maria até as proximidades de 
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Miranda ; por quanto as explorações feitas pelo Exm. Sr. ba- 
rão de Antonina, a demonstraram de modo indisputavel. As- 
sim, vencido o Urubupunga , a navegação se estenderá sem 
embaraço algum até as Sete Quedas, ou remontando o Ivi- 
nheima chegará ao centro da provincia de Matto Grosso. Damos 
aqui por preenchida a nossa tarefa. 

Não nos propuzemos a fazer uma exposição completa ácerca 
da navegabilidade do Paraná, do Mogy-guassú e do Parana- 
hiba, porque a sciencia não possue ainda os dados de que 
deveriamos precisar para esse fim. Nem tambem queremos 
descrever a vegetação de suas florestas seculares, e de seus 
campos povoados de innumeraveis especies zoologicas, ou às 
riquezas mineraes, latentes nas entranhas da terra, ou no leito 
dos rios. 

Apenas tivemos em vista chamar a attenção para à grande 
questão de que depende o futuro das extensas regiões banha- 
das por estes rios. 

Aproveitem-se as grandes estradas fluviaes, que Deus nos 
doou, e esses terrenos crearão progressivo valor, attrahirão 
a colonisação, e se tornarão mananciaes de inexgotaveis ri- 
quezas. 

Felizmente a administração geral do Imperio, ca desta 
provincia acham-se confiadas á pessoas que tem dado sobejas 
provas de solicitude pelo desenvolvimento e aperfeiçoamento 
das vias de communicação, e especial mente da navegação 
fluvial — o mais economico de todos os systemas de viabili- 
dade. Esperamos pois que as idéas que esboçamos não fiquem 
estereis ; que a administração dirija suas vistas para estas Tre- 
giões quasi esquecidas, e usafido dos recursos de que dis- 
poem, faça estudar por homens profissionaes o curso destes 
rios, a natureza dos obstaculos que n'elles se encontram, dos 
trabalhos à executar para vencel-os, e a extensão das despezas 
que para esse fim se tornarão necessarias, — 

Esclarecida a opini o publica com estes estudos, os capitães 
afiluirão avidamente para qualquer empresa que se propozer 
a realisar a navegação do Paraná, porque os seus lucros já 
certos no presente, serão no futuro avultadissimos , e 0 go- 
verno prestará destarte o maior serviço às provincias do im- 
perio, banhadas pelo grande rio , e pRuRio novos titulos á 
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sua gratidão. — 8, Paulo 11 de Setembro de 1836. — Antonio 
Joaquim Ribas. 

Conforme. — Repartição especial das terras publicas e co- 
lonisação, em 8. Paulo, 7 de Maio de 1861. — Antonio José 
Barbosa da Veiga, oficial. 


O CONEGO LUIZ GONÇALVES DOS SANTOS 


SUA VIDA E SUAS OBRAS. 


Estudo Biographico 


PELO 
Conego Br, Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro 
Lido em sessão de 8 de Outubro de 1861. 


O gelido sopro da indiflerença cresta no Brasil as mais 
nobres aspirações ; insurdece os nossos ouvidos o ruido dos 
interesses materiaes e quasi que nenhuma attenção prestamos 
ás glorias do passado. Aguardam suas estatuas os architectos 
da nossa independencia ; esperam pelo órastlico paniheon os 
os varões benemeritos que pela patria se dedicaram; e incom- 
pletos se acham os dipticos dos martyres das sciencias e das 
letras: contra esse marasmo moral protesta porém o Instituto, 
iluminado pelos raios da magestade. Fiel á ião nobre propo- 
sito venho eu, seu mais obscuro e humilde operario, trazer-lhe 
hoje o pequeno tributo da minha homenagem á memoria dºum 
dos seus mais ilustres membros, cuja vida foi uma continua 
abnegação, um prolongado certame em prol da religião e das 
letras. 

Luiz Gonçalves dos Santos viu a luz n'esta cidade do Rio de 
Janeiro aos 25 de Abril de 1767. Foram seus pais José Gon- 
calves dos Santos, natural da cidade do Porto, e Rosa Maria de 
Jesus, nascida nesta capital. Baptisado a 9 de Maio desse 
mesmo anno na freguezia de N, S. do Rosario que então servia 
de Sé; mostrou-se Luiz (Gonçalves desde os mais verdes annos 
dotado de precoce inteligencia engastada em franzino e mor- 
bido corpo. 

Começou aos sete annos á frequentar a escola do mui afama- 
do mestre José Pinto ; passando tres annos depois para a aula 
de latinidade regida pelo abalisado professor Jorge Furtado'de 
Mendonça. Tão rapidos foram seus progressos que ao cabo de 
cinco annos dava-lhe o austero e escrupuloso Mendonça hono- 
rificos attestados para passar a estudos superiores. Em 1782 
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matriculou-se o joven Luiz Gonçalves no curso de philosophia 
que professara no convento de S. Antonio o erudito padre-mes- 
tre Fr. Antonio de S. Ursula Rodovalho, cujas doutas lições 
ouviu por tres annos consagrando mais um á theologia dog- 
matica. 

Aos dezenove annos d'idade alistou-se entre os discípulos de 
João Marques Pinto, professor de grego, que confessava que 
jamais sentira tanta satisfação no arduo exercicio do magisterio 
do que quando explicava á esse inteligente e perspicaz alum- 
no. Tanta paixão revelou o moço Gonçalves pela lingua d'Ho- 
mero que no fim de tres annos pôde ler correntemente os 
padres da igreja havendo traduzido com applauso de seu 
mestre e admiração dos seus collegas as orações d'Eschines e 
Demosthenes uma pró, e outra contra Ctziphonte. Promiscua- 
mente com o do grego frequentava o estudioso mancebo a aula 
de rethorica, poetica e geographia - confiada ás luzes e solici- 
tude do distincto poeta, doutor Manoel Ignacio d'Alvarenga. 

Encantado Alvarenga pelo raro adiantamento de Luiz Gon- 
calves mandou-lhe muitas vezes no decurso de seu segundo 
anno expor da cadeira as doutrinas de Quintilianno, com 
grande inveja dos condiscipulos a quem tão brilhante talento 
deslumbrava. Incumbido de varios panegyricos primou nos 
d'el-rei D. Manoel e do vice-rei Luiz de Vasconcellos, onde 
arte rivalisou com a natureza. 

Ardente vocação chamava-o para o estado ecclesiastico a 
que porém oppunham-se as criticas circumstancias pecuniarias 
de seu pai, honrado ourives, que havendo quebrado em seu 
commerceio entregara aos credores seus bens retirando-se para 
um pequeno sitio que possuia em Suruhy. Veio-lhe felizmente 
em auxilio a sincera amizade que lhe votava o professor Men- 
donça, que receando que se embotasse na residencia campestre 
a vasta inteligencia de seu ex-alumno convidou-o para a sua 
companhia na qualidade de seu substituto. Não podia deixar 
de ser acceita tão honrosa proposta, entregando-se com assi- 
duidade e applicação ás suas novas funeções. 

Insaciavel era o seu desejo de saber, assim pois havendo 
chegado à esta cidade em 1789 o doutor Agostinho Correia 
da Silva Goulão, provido na cadeira de philosophia racional e 
moral, pediu-lhe Luiz Gonçalves permissão ouvil-o e mos- 
tron-se ardente adepto de suas doutrinas. 
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Sua ilustração e exemplar conducta-chegaram ao conheci- 
mento do virtuoso bispo D. José Joaquim Justiniano de 
Mascarenhas, que necessitando de um professor de latim para 
o seminario da Lapa fez escolha do joven substituto para ins- 
truir e edificar aos aspirantes ao sacerdocio. Além d'outros 
alumnos que summamente o honraram contou 0 padre-mestre 
Luiz Goncalves ao nosso primeiro secretario perpetuo 0 conego 
Januario da Cunha Barbosa, e o distincto mathematico Antonio 
José do Amaral. 

Recebendo em 1794 as primeiras ordens ascendeu ao pres- 
byterado em 1796 cantando sua primeira missa no dia do 
Espirito Santo d'esse mesmo anno na festa que fez celebrar a 
respectiva irmandade estabelecida na igreja do seminario. Sua 
entrada para o sacerdocio foi assignalada por um acto de 
dedicação. Chovia copiosamente, e em caudaes rios se haviam 
transmutado as ruas da nossa cidade quando vieram chamar o 
padre-mestre para uma confissão. Esquecendo-se do seu estado 
valetudinario para só lembrar-se que se alistara na milicia 
celeste para antepôr o bem espiritual do proximo a qualquer 
outra consideração corre ao chamado do enfermo atravez de 
torrentes deluvianas. De volta ao seminario é accommettido de 
violenta febre, que retirando-se após tres dias, deixou-lhe em 
legado a asthma que acompanhou-o o resto dos seus dias. 

Como sempre acontece aos bons discípulos eram seus mes- 
tres seus melhores amigos e mais decididos protectores. Tendo 
de retirar-se o doutor Goulão para a serra por conselho dos 
medicos indicou o padre-mestre Luiz Gonçalves para substi- 
tuilo nas funcções de professor regio de philosophia. Inve- 
jando semelhante distincção requereu O padre-mestre Ignacio 
das Mercês Malta, ex-religioso franciscano, á substituição da 
cadeira, sendo indeferido pelo vice-rei conde de Resende com 
o seguinte despacho — que a substituição era à pessoa do pro- 
fessor e não à cadeira. e por isso era a nomeação do propricta- 
rio e só delle vice-rei a confirmação. aby 

Tornando-se incompatível a regencia da nova cadeira com 
a que possuia no seminario da Lapa deixou esta com extraor- 
dinario pezar de seus collegas e discipulos. Por espaço de 
onze annos exerceu esse magisterio com grande aproveitamen- 
to dos alumnos até que havendo feito em 1809 opposição á 
cadeira de latim foi provido nella pelo senhor vei D. João VI. 
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sobrevindo-lhe a surdez após dezeseis annos d'exercicio im- 
plorou do Sr. D. Pedro 1. a sua Jubilação que foi-lhe conce- 
dida no anno de 1825. no 

Foi pelo mesmo augusto monarcha agraciado com o habito 
de Christo por decreto de 13 de Outubro de 1825: e detal | 
modo foram notorios os seus serviços que chegaram á ser 
recommendados pela santa sé a munificencia do nosso governo. 
Escassos haviam sido sempre seus meios de subsistencia, e 
ameaçara a miseria sentar-se em seus lares se o regente do im- 
perio que então era o Sr. Pedro de Araujo Lima (hoje mar- 
quez d'Olinda ) não lhe estendesse caritativa mão e premiando 
seus longos e relevantes serviços despachou-o cenego preben- 
dado da cathedral e capella imperial em novembro de 1839. 
Nºesse mesmo anno recebia-o o Instituto entre os seus membros 
honorarios, distincção que muito apreciou. 

Aggravando-se as suas enfermidades pelo assiduo trabalho 
a que se entregava pediu os Sacramentos que com toda a 
devoção recebeu, eno dia 1.º de Dezembro de 1844 ás duas 
horas da tarde exhalou o ultimo suspiro na idade de 77 annos, 
7 mezes e 6 dias. Jazem seus restos mortaes n'uma das cata- 
cumbas da igreja de S. Pedro d'esta capital. 

Foi o padre-mestre Luiz Gonçalves de baixa estatura, rosto 
comprido, boca grande, nariz grosso, testa larga, cabellos fi- 
nos, que começavam alvejar na epocha do seu fallecimento : 
olhos bastantes grandes e brilhantes, e de extrema magreza. 
Reunidas estas qualidades corporeas á uma voz fina e estri- 
dente fizeram-lhe dar a alcunha de — perereca — pelo qual 
era geralmente conhecido. 

Variadissima era a sua instrucção: conhecendo perfeita-. 
mente o latim, o .grego, o francez, o inglez, o italiano, o 
hespanhol e possuindo algumas noções do hebraico que lhe 
derao padre-mestre Salazar. Juntava a estes conhecimentos 
linguisticos profundo estudo das sciencias theologicas e philo- 
sophicas e com proveito manuseava os thesouros litterarios 
das linguas de que era sabedor. 

Para completar este mal traçado esboço biographico farei 
uma ligeira synopse das obras do padre-mestre Luiz Gonçal- 
ves, emittindo a seu respeito o meu mesquinho juizo. 

Foi seu primeiro eseripto um opusculo denominado— Justa 
retribuição dado ao compadre ele Lisboa pelo filho do compadre 
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do Rio de Janeiro —que viu a luz da imprensa em 1821. Cheio 
do mais nobre enthusiasmo pela causa da patria rebate ahi o 
padre-mestre as injurias que em Portugal se escreviam contra 
o Brasil, e seu augusto defensor provando a ignorancia que 
ácerca dos nossos negocios professavam os publicistas d'alem- 
mar. Cumpre reconhecer que sobrava coragem n'esse padre 
que rodeado de bayonetas lusitanas erguia o primeiro brado 
em pról dos nossos impreseriptiveis direitos. 

“Havendo sido mal interpretadas algumas proposições emit- 
tidas no supracitado eseripto por um pseudo habitador das 
margens de S. Francisco, voltou Luiz tronçalves á arena pu- 
blicando outro opusculo a que intitulou — Impostura desmas- 
carada, ou resposta que O filho do compadre do Rio de Janeiro 
dá ao compadre do Rio de 8. Francisco da Norte. — E” este 
segundo eseripto um scholio do primeiro com maior dóse de 
azedume. 

Escrevera o Portuguez Constitucional que a felicidade do 
Brasil consistia em regressar ao estado de colonia, proposição 
esta que despertando os brios de nossos pais causou por toda 
a parte um movimento d'indignação. Como Beranger que fazia 
echoar em suas canções a grande voz do povo toma o padre- 
mestre a penna e escreve a sua Resposta Analytica d um arti- 
go do Portuguez Constitucional. Domando seu justo resenti- 
mento lança mão o publicista brasileiro das armas da logica e 
prova pela argumentação quão erroneos eram os calculos dos 
que sonhavam com a recolonisação do Brasil. 

Nesses gloriosos tempos da nossa emancipação politica fazia 
a patria appello á todos os seus filhos: meditava Sampaio na 
solidão do claustro franciscano suas ardentes philipicas a que 
servia Págora o Regulador; Luiz Gonçalves convertia a penna 
em gladio e esquecendo suas antigas e modestas tradições assu- 
mia o papel de publicista, e em seu estylo mordaz respondia 
ao Campeão Portuguez que nem o principe regente nem os 
brasileiros eram rebeldes quando em pról dos seus naturaes 
direitos resistiam aos iniquos decretos das côrtes portuguezas. 
Inspirados pelo patriotismo, escriptos na hora do combate 
para o qual faltavam-lhe previos e indispensaveis estudos pa- 
recem-nos hoje os opusculos politicos do padre Luiz Gonçalves 
muito abaixo da sua prisca nomeada; releva porém que nos 
lembremos que raros eram entre nós os homens que mais do 
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que elle entendessem de politica; e que nem tão pouco era 
esta a sua vocação. 

Cessando a lueta da independencia volveu o padre-mestre 
aos seus habituaes trabalhos e coordenando as notas e aponta- 
mentos que escrupulosamente tomara publicou nos annos de 
1825 — 1826 as suas — Memorias para servirem á historia 
do reino do Brasil — Não são por certo estas Memorias um 
modelo delegancia e atticismo de linguagem : nem um sopro 
philosophico anima suas paginas donde foge espavorida a 
critica ao ruido das continuas e bombasticas hyperboles. São 
porém um vasto repertorio onde irá buscar o futuro historiador 
dessa epocha os elementos para a sua obra não o isentando 
porém da tarefa de joeirar as factos. Faltavam a Luiz Gonçal- 
ves dos Santos os dotes d"historiador : compillador infatigavel 
nunca devera passar de chronista; honrado e virtuoso sacer- 
dote não podia offerecer em suas Memorias o attractivo que a 
maledicencia empresta as de S. Simon. 

Conhecedor como já disse, da lingua franceza julgou pres- 
tar á nossa litteratura valioso serviço traduzindo em 1824 a 
obra de La Beaumelle intitulada — O Imperio do Brasil — O 
unico merecimento d'esse livro era de ser para servir-me de 
uma moderna expressão — palpitante d'actualidade: — e onde 
d'envolta com imnumeras imexactidões, encontram-se algu- 
mas verdades. Seria para desejar que o illustrado traductor 
rectificasse em notas os erros do original; limitando porém á 
uma simples versão desempenhou-a a meu ver cabalmente. 

Examinemos agora 0 padre-mestre Luiz Gonçalves dos San- 
tos sob novo aspecto : estudemos a sua physionomia como po- 
lemista catholico e descobriremos nºelle muitos dos caracteres 
que outrora ornaram os Athanasios e os Tertulianos, e mo- 
dernamente aos De Maistre e Lammenais. E 

Não conhecia limites o seu ardente zelo pela pureza do 
dogma catholico e em suas inveetivas era muitas vezes injusto 
para com seus adversarios. Seguindo a ordem chronologica 
tarei o catalogo dos seus escriptos religiosos dizendo com 
franqueza o que sobre elles penso. 

Em 1825 entregava elle á publicidade o seu — Antidoto Sa- 
lutifero contra o Despertador Constitucional, e exorcismos con- 
tra o mesmo — Consta este folheto dºuma serie de cartas em 
que Luiz Gançalves combate a maçoneria ora com argumentos 
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ora com anathemas e algumas vezes com motejo, que, perdoe- 
me à sua memoria, eram pouco dignos do auctor e do assum- 
pto. Não entrarei na questão debatida pelo douto theologo por 
não ser este 0 lugar proprio ; mas como critico direi que é uma 
das mais fracas produeções da sua penna. 

- O celúbaio clerical e religioso defendido e a replica catho- 
lica sobre o mesmo objecto — viram a luz da imprensa em 
1827. Tal era sua sincera convicção sobre este ponto da dis- 
ciplina ecclesiastica que sustentava que nem o Papa poderia 
dispensar, e muito menos abolir a lei que a estabelece. 

Azedando-se a polemica escreveu em 1829 — À Voz da 
Verade da Santa Igreja Catholica confundindo a voz da men- 
tira do amante da humanidade sobre o celibato clerical — E' 
esta uma colleeção de dezeseis cartas em que o theologo flumi- 
nense reune com grande methodo todos os argumentos que 
desde os primeiros seculos do chistianismo se tem exhibido em 
favor do celibato dos padres. Sopesando as objeções contrarias 
busca destruil-as com a sua dialectica : accumula citações dos 
doutores da Igreja, e canones dos concilios, constituições, bul- 
las e breves pontificios revelando pasmosa erudição e cons- 
ciencioso estudo que sobre a materia fizera. Não guardou in- 
felizmente a calma precisa para este genero de discussões e 
deixando-se arrastar pela violencia do seu caracter foi muito 
além da meta da moderação ecclesiastica, e do que mais tarde 
mostrava-se arrependido. E” comtudo a sua melhor obra theo- 
logica: que póde ser collocada a par dos melhores escriptos do 
eximio theologo portuguez o padre Antonio Pereira de Fi- 
gueiredo. 

E' tambem o seu primeiro trabalho juridico-canonico a 
Apologia dos bens dos religrosos e religiosas do Imperio do 
Brasil contra o plano dos empolgadores, Rio de Janeiro, 
1828. Examinando estas quatro proposições: 1.º qual a ori- 
gem dos bens monasticos, 2.º qual 0 seu uso, 3.º qual a pro- 
priedade dos religiosos ; e 4.º qual o direito da nação sobre os 
bens particulares: faz o padre-mestre Luiz Gonçalves a histo- 
ria dos bens chamados de mão-morta e prova exuberantemente 
que lhes assistem todos os titulos da legitima acquisição do 
dominio. Apoiando-se ora no direito romano, ora na legislação 
portugueza em vigor neste imperio demonstrou que fôra 
sempre acatada essa propriedade e levou a evidencia que a 
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sua espoliação seria um clamoroso attentado contra todas as 
leis divinas e humanas. Imperfeita é a obra do padre-mestre 
Luiz Gonçalves na parte relativa á economia politica; não 
porque n'ella faltem argumentos com que se possa sustentar à 
sua these, como brilhantemente o provou monsenhor Scotti 
nos seus Theoremas de politica christa; mas sim porque 0 nosso 
consocio desconhecia a sciencia de Adão Smith. 

Apparecendo na camara dos deputados uma proposta para 
a abolição do celibato clerical e havendo o reverendo doutor 
Manoel Joaquim Gurgel do Amaral pretendido demonstrar a 
injustiça de semelhante lei sahiu a campo o padre-mestre 
Luiz Gonçalves, com o seu Exame Orthodoxo de Analyse im- 
presso em 1835. Com solidas razões pulverisou a proposição 
do seu contrario de que assembléa geral, e até o proprio bispo 
de S. Paulo podiam abrogar a lei do celibato no caso de recusa 
do pontifice romano. Os perigos do schisma e as vantagens da 
união catholica sobresahem das palavras do douto polemista, 
que contra o seu costume, mostra-se d'esta vez de louvavel 
doçura de linguagem. 

Foi o anno de 1836 para Luiz Gonçalves uma quadra de 
repouso consagrado a actos de devoção. Nós lhe devemos o 
Septenario das Dores de Maria Santissima, repassado de 
verdadeira piedade e uncção religiosa, que para seu maior 
merito appareceu com um apendice poetico votado ao mes- 
mo objecto pelo distincto traductor do livro de Job, José Eloy 
Ottoni. 

Recuperou no anno seguinte seu ardor bellicoso o Athanasto 
fluminense e empunhando as armas da igreja vôou ao comba- 
te para profligar as calumnias que um ministro methodista 
escrevera para New-Yorck contrao povo eclero desta cidade. 
O Desaggravo é um escripto cheio de colera e de justa indigna- 
ção contra as falsidades do audaz aventureiro americano que 
se despachara — missionario do Rio de Janeiro. — Vergado 
pelos annos e enfermidades lembrou-se Luiz Gonçalves da era 
de 1821: mostrou uma energia de que poucos mocos seriam 
capazes e repelliu ao mesmo tempo o insulto feito á religião e 
à patria. 

Uma vez na estacada difficil era fazer retirar ao valentelida- 
dor catholico. Numa publicação que em 1838 redigia o pa- 
dre Tilbury inseriu Luiz Gonçalves a sua Analyse do annuncio 
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do vendedor de Biblias. — Respondendo ás accusações de ido- 
latria que nos dirigem os protestantes faz o padre-mestye uma 
douta prelecção sobre as diversas especies de culto que ad- 
mittimos, e chegando ao exame dos livros sagrados mostra as 
adulterações que as seitas heterodoxas tem introduzido tanto 
no Antigo, como no Novo Testamento. Posto que escripto com 
paixão distingue-se esta analyse por um certo ar de brandura, 
direi quasi conciliatorio, que, como já por vezes tenho nota- 
do, faltava absolutamente aos luminosos trabalhos do doutis- 
simo theologo, de quem me honto de ser compatriota. 

O conflicto diplomatico suscitado por occasião da escolha do 
Dr. Antonio Maria de Moura para bispo do Rio de Janeiro que 
a santa sé recusava confirmar deu lugar ao apparecimento de 
alguns escriptos ponco orthodoxos, e entre elles uma disserta- 
ção em que se pretendia demonstrar a necessidade da convo- 
cação de um concilio nacional para dar a instituição canonica 
aos bispos do Brasil, exemptando-os da jurisdieção do pontifice 
romano. Para refutar semelhante proposição traduziu em 1838 
o padre-mestre Luiz Gonçalves o— Discurso do cardeal Iguan- 
zo, arcebispo de Toledo, sobre o direito do papa em confirmar 
os bispos — fazendo-o preceder de uma introducção applicada 
ao estado em que então se achavam os negocios ecclesiasticos 
da nossa terra. 

Infatigavel no trabalho imprimiu no anno seguinte uma 
bem elaborado opusculo que denominou — O catholico e 0 
methodista, ou refutação das doutrinas hereticas que os entity - 
lados missionarios tão atrevidamente espalham pelo povo afim 
de fazerem proselitos — clara e systematicamente expõe o pa- 
dre-mestre a doutrina da igreja, sua conducta para com os he- 
resiarchas de todos os tempos. Entrando na refutação do me- 
thodismo desenvolve seus grandes conhecimentos theologicos 
nas abundantes e apropriadas citações que faz dos santos pa- 
dres e dos concilios. Addicionou a este opusculo um appendi- 
ce em que ventilou a questão que nºessa época começava aqui 
á agitar-se relativa á mudança dos enterramentos das igrejas 
para os cemiterios publicos. Pensando que nemhum incovent- 
ente existia na continuação da pratica então seguida por não 
resultar d'ella mal aos vivos entende que a serem mudados Os 
jazigos devera haver nisso muita circumspeção porque não se 


mudam repentinamente os usos e costumes de um povo, maxi- 
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me quando estão elles entrelaçados com suas crenças religio- 
sas. Contrasta amoderação do appendice com o tom bellicoso, 
aspero e desabrido do corpo da obra, onde os raciocinios se 
submergem n'um aceano de invectivas. Í 

- Foiesta a ultima obra publicada em sua vida, e antes de 
appreciar o monumento posthumo de suas vastas luzes enu- 
merarei mais algumas traduções devidas á sua penna, e que 
hão chegado ao meu conhecimento. l 

Em 1820 traduziu elle uma serie de meditações sobre os 
textos eucharisticos do Evangelho, que intitulou — Novenas 
do Santissimo Sacramento. — E" uma obrinha piedosa e de 
grande utilidade para as almas devotas. 18 

Verteu não sabemos em que anno um Breve exercicio em 
honra do doloroso coração de Marra Santissima, escripto pri- 
mitivamente em italiano, o qual mereceu a honra de tres edi- 
ções suecessivas tiradas n'esta capital e uma na provincia de 
Minas-Geraes. 

Da mesma lingua e quasi que com identica aceitação tras- 
ladou as Breves meditações sobre os novissimos do homem para 
cada dia do mez. 

O Espirito da Biblia, excellente livrinho escripto em hes- 
panhol pelo arcebispo Martini passou para a nossa lingua, gra- 
ças ao zelo e ilustração do padre Luiz Goncalves, que ajuntou- 
lhe um prefacio, advertindo a mocidada brasileira dos perigos 
que lhe acarretaria a leitura dos mãos livros, que como um 
veneno corrosivo lhe damnificaria a alma. E” n'este lugar tão 
persuasivo o seu estylo, de tal sorte se esquece de sua habi- 
tual rudeza que chega á emparelhar com a suavidade do auctor 
hespanhol. 

Em busca de boas obras com que enriquecesse o nosso 
idioma deparou o padre-mestre com a Necessidade da religião 
pelo cardeal (rerdil. —Como de costume o benemerito tradue- 
tor fal-a preceder de uma introdueção encomiastica do seu 
merito, resumindo com summa lucidez as verdades contidas 
no livro do prelado francez. 

Peço venia para reparar uma omissão. Mencionando as 
obras do padre Luiz Gonçalves dos Santos esqueci-me do seu 
folheto denominado — 4 impiedade confundida, ou refutação 
da intitulada carta de Telleyrand ao Papa, Rio de Janeiro— 
1830. — Como José de Maistre havia o nosso ilustre consoecio 
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votado odio implacavel á revolução franceza; via nella a ori - 
gem de todos os males que ora afiligem a humanidade, e bas. 
tante apaixonado para discernir o que havia de bom ou de mão 
nesse grande cataclisma moral confundia todos os seus corol- 
larios n'um geral anathema. A” seu ver a impiedade, filha da 
revolução, depois de haver assolado a Europa passara a Ameri- 
ca onde proseguia em seu satanico fim servindo-lhe de instru- 
mento os escriptos dos philosophos entre os quaes oceupava 
listincto lugar a citada carta de Talleyrand, que qualifica de— - 
cartilha do atheismo mal disfarçado—. Se a gravidade do as- 
sumpto, as optimas intensões do auctor, não me impozesse 
respeito, acharia ridiculo ver um respeitavel ancião esgrimin- 
do com o phantasma do principe de Benevento, que era muito 
habil para escrever semelhante carta, como o proprio padre- 
mestre não ignorava, e expressamente o diz, assemelhando-o 
esse seu accesso de máu humor ao heróe de Cervantes com- 
batendo contra os moinhos de vento. O esclarecido bispo do 
Rio de Janeiro, o Sr. D. José Caetano da Silva Coutinho, cos- 
tumava dizer, á proposito d'este e de alguns outros escriptos 
inopportuuos, que o padre-mestre Luiz Gonçalves erguia cas - 
tellos para ter o gosto de arrazal-os. Com o sabio bispo flu- 
minense penso que a unica importancia que jámais teve esse 
hbello que abrigou-se ao nome do habil diplomata francez lhe 
veiu da refutação, que em seus momentos de spleen lhe fez o 
virtuoso e ardente theologo brasileiro. 

E” tempo de alguma cousa dizer ácerca da Fé Catholica ou 
o symbolo dos apostolos provado e explicado pelas santas es- 
eripturas, publicado em tres pequenos volumes em 1847, tres 
annos depois da morte do auctor, 

Sou da mesma opinião do edictor quando a seu respeito diz 
« que é ella o melhor compendio de moral e religião, que co- 
nhecemos para o uso do clero e educação da mocidade, não 
só pela lucidez com que são tratadas as varias materias, de 
que se compõe, como tambem pelas claras e excellentes ex- 
plicações das santas escripturas, que nella póde o leitor en- 
contrar. » Destinando esta obrinha para a educação de seus 
jovens compatriotas o conego Luiz Gonçalves dos Santos desce 
ao papel de cathechista, toma o tom didatico e em linguagem 
simples explica os mysterios da nossa fé. Desapparece a as- 
pereza do polemista nºessas paginas inspiradas pela mais no- 
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bre das ambições, a de ser util á juventude: e oxalá que 
fosse mais conhecida essa obra e adoptada nas escolas prima- 
rias servisse de complemento ao ensino rudimental da religião. 

Por mais de uma vez no decurso deste tosco trabalho hei 
assignalado a asperesa que se nota nos escriptos do conego 
Luiz Gonçalves; buscando explical-as, assim se exprime um 
discipulo seu. 

« Por muito pouco que seja a attenção que se preste, diz 
o citado manuscripto, quando se lê as obras do padre-mestre 
Luiz Gonçalves, duas cousas se deixam palpavelmente sentir: 
uma é certa dureza de expressão, que muitas vezes contrista 
a quem lê, e outra é que elle estava sobre-maneira magoado 
pelo modo porque era tratado pelos seus antagonistas. As 
obras compostas depois de 1825 são as que mostram o seu 
resentimento. » 

Além d'estes motivos apontados pelo seu discípulo que me 
tem servido de guia, achei tambem nas referidas notas que o 
caracter do padre-mestre era summamente irritavel, e que de 
um temperamento bilioso a prudencia não era a sua primeira 
qualidade. Alguns desgostos e decepções aggravavam ainda 
este estado, a que os reiterados ataques d'asthma, quasi que 
completa surdez tornaram normal nos ultimos annos de sua 
vida. Erguia-se do leito para o bufete, e transido de dôres 
proseguia na discussão interrompida pela molestia, discussão 
que seus adversarios procuravam muitas vezes envenenar. 
Ninguem ignora a influencia do physico sobre o moral do ho- 
mem, e a ninguem deve maravilhar que um valetudinario não 
mostre sempre plaeidez de espirito. Eminentes varões a quem 
a igreja ergueu altares não guardaram sempre no fogo dos 
debates a calma que tão bem lhe assentaria; S. João Chri- 
sostomo foi algumas vezes virulento; S. Jeronymo nem sem- 
pre suave, e até o melifluo S. Bernardo revela em suas cartas 
algum azedume. Não elogio o trasbordamento de linguagem, 
entendo porém que, attentas ás cireumstancias attenuantes 
em que todos os seus contemporaneos concordam, deve ser 
desculpado no conego Luiz Goncalves : como o tem sido nos 
santos varões ácima citados . .. 

Mal comprehendidas, ou adrede desvirtuadas, foram suas 
intenções politicas; à despeito dos seus serviços em prol da 
independencia, de que fiz menção, foi aceusado por Feijó de 


ser inimigo da emancipação patria e acerrimo absolutista, Nem 
os seus artigos publicados no Reverbero de Setembro de 1821, 
nem a resposta que lhes deu o Campeão Portuguez foram sut- 
ficientes para confundir os seus adversarios, € O Nosso con- 
socio continuou a ser com o visconde de Cayrú olhado como 
um dos corypheus do partido retrogrado. 

Attrahiram-lhe seus escriptos algumas inimizades e mesmo 
perseguições, sendo a mais notavel d'esta a accusação que lhe 
moveu o brigadeiro Alves Branco, redactor do Despertador que 
se queixara das injurias que contra elle escrevera 0 padre- 
mestre no seu folheto sobre a maçoneria de que já fallei. 
Comparecendo perante a justiça fol absolvido a 8 de Maio de 
1826 sendo condemnado nas custas O mencionado brigadeiro. 

Summamente modesto nunca pediu Luiz Gonçalves remu- 
neração dos seus serviços e consta-me que à murça canonical, 
a que elle honrou no ultimo periodo da sua trabalhosa exis- 
tencia, lhe fôra dada á solicitações d'alguns amigos, e sem que 


elle soubesse de seus intentos e bons desejos. Lançado n'arena 
da imprensa por um impulso irresistivel despendeu nessa im- 
mensa voragem o fraco peculio que em tempos mais serenos e 
com mil fadigas, accumulara. Multado nas despezas d'impres- 
sões, como á mór parte dos escriptores o são ainda infelizmente 
no Brasil, passou tambem o padre-mestre pelo desgosto de 
serem pouco lidas e mal apreciadas as suas obras. 

Dezesete annos nos separam do illustre fluminense para 
quem já começou à posteridade: póde pois sobre seu tumulo 
sentar-se a justiça. Sem ser um genio assombroso era o conego 
Luiz Goncalves dos Santos um cidadão benemerito e amante 
do seu paiz, consagrando-lhe o seu não vulgar talento: theo- 
logo da escola de Bossuet faltava-lhe a amenidade do candido 
arcebispo de Cambraia ; ardente propugnador da orthodoxia 
immolava muitas vezes a caridade nas aras da fé; como Tertu- 
liano tinha o seu estylo a côr do ebano e à dureza do ferro; e 
como o conde de Maistre sustentava paradoxos para não ter um 
só ponto de contacto com os seus adversarios. Nascera muito 
cedo para jornalista, cuja tactica desconhecia : muito tarde 
para polemista religioso porque semelhantes discussões não 
são do gosto do nosso seculo, 
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